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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1• da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 

Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 21, DE 1982 

Aprova o texto do Decreto-lei n' 1.885, de 29 de setembro de 1981, que "eleva o adicional do Imposto de Renda 
de que trata o§ 2• do artigo I' do Decreto-lei n' I. 704, de 23 de outubro de 1979, para as institui~ões que relaciona". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.885, de 29 de setembro de 1981, que "eleva o adicional do Im­
posto de Renda de que trata o§ 2• do artigo I' do Decreto-lei n• 1.704, de 23 de outubro de 1979, para as instituições que relacio-
na". 

Senado Federal, 19 de abril de 1982 - Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacio_nal aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 22, DE 1982 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.884, de 17 de setembro de 1981, que "acrescenta parágrafos ao artigo 4• do 
Decreto-lei n• 1.798, de 24 de julho de 1980, que estabelece limite de remunera~ão mensal para os servidores da Admi­
nistração Federal''. 

Artigo único. É aprovado o textcr do Decreto-lei n• 1.884, de 17 desetembro de 1981, que "acrescenta parágrafo ao 
artigo 4• do Decreto-lei n• 1.798, de 24 de julho de 1980, que estabelece limite de remuneração mensal para os servidores da Ad-
ministráçã-õ -Federal". - - -- - - -

Senado Federal, 19 de abril de 1982. - Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 

FaÇo-saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 23, DE 1982 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.886, de 26 de outubro de 1981, que "modifica a reda~ão de dispositivo do 
Decreto-lei n• 1.691, de 2 de agosto de 1979, que altera a legisla~ão da Taxa Rodoviária Única, e dá outras providên­
cias". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n' 1.886, de 26 de outubro de 1981, que "modifica a redação de dis­
positivo do Decreto-lei n' 1.691, de 2 de agosto de 1979, que altera a legislação da Taxa Rodoviária Única, e dá outras providên-
cias". 

Senado Federal, 19 de abril de 1982.- Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
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1.2.1- Aviso do Sr. MinistroRChefe do Gabinete Civil da Presidência 
da República 

N9 147/82, encaminhando ao Senado nova redação dos arts. 2"' e 79 
do Convênio sobre Transporte Internacional Terrestre de 1977, em virtu-

de da_ existência de imperfeíção decorrente de lapso na tradução do texto 
original, em ~panhol. 

1.2.2 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 49/82, de autoria do Sr. Senador Franco 
Montoro, que dispõe sobre o enquadramento sjndical dos rurícolas da la-

- ___ voura canavieira c:;9mo trabalhadores rurais. 
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1.2.3 - Comunicação da Presidência 

Recebimento do Aviso nY 90/82, do Senhor Presidente do Tribunal 
de Contas da União, encaminhando ao Senado cópias das atas das sessões 
em que foram aplicadas sanções aos responsáveis que discrimina bem 
como o quadro-resumo dos recursos providos nb período de 2 a 23 de 
março deste ano, por aquela Corte de contas. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Semana do lndio. 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE - Comentários sobre decla­
rações do Deputado Herbert Levy, publicadas em órgão da Imprensa, a 
respeito da adoção do voto facultativo. 

SENADOR !TA MA R FRANCO- Crise internacional envolvendo a 
Inglaterra e a Argentina pela posse das ilhas Falklan.d/Malvinas. Cente­
nário de nascimento de Monteiro Lobato. 

1.2.5 - F ala da Presidência 

- Referente ao esvaziamento que vem ocorrendo nas $es$9es do Se­
nado, a propósito de aparte dado pelo Senador Nelson Carneiro ao_ dis­
curso do Senador Itamar FrahtO. 

-Atinente ao não acolhimento, pelas razões que expende, do Re­
querimento n9 62/82, de autoria do Sr. Senador Humber~ Lucena, de 
convocação do Sr. Ministro das Relações Exteriores, para prestar esclare­
cimentos sobre assunto que especifica, no âmbito- da Comissão de Re­
lações Exteriores. 

1.2.6- Discurso do Expediente (ContinuaÇão) 

SENADOR PASSOS PORTO- Necrológio do pintor Josê de Do-~ 
mé. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Aniversário de nascimento do 
ex-Presidente Getúlio Vargas. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Prioridade que deveria ser 
dada para leitura de Mensagens Presidenciais que submetem à deliberação 
do Congresso Nacional textos de decretos-leis. 

1.2. 7- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n' 50/82, de autoria do Sr.Se~ador !'<el­
son Carneiro, que dispõe sobre a retributação de medicamentos e produ­
tos farmacêuticos, nos casos de remarcação ilegal. . 

- Projeto de Lei do Senado nl1 51 J82, Çe autoria da Sra._ ~~~~d?ra 
Laélia de Alcântara, que acrescenta artigo à Lei ri9 6.168, de 9 de de­
zembro de 1974, que cria o Fundo de Apoio ao D~envolvimento Soc!al 
- F AS, e dá outras providências. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 114/81- Complementar, de iniciati­
va do Senhor Presidente da República, alterando o D~creto-lei _n9 406, de 
31 de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais do direitO tribu­
tário, e dá outras providências. Apreciação sobrestada por falta de quorum 
para votação do Requerimento nY 47/82. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 13/79_, de autoria do Senador Mauro 
Benevides, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para o 
comerciário, na forma que especifica. Votação adiada por falta de quorum. 
~ Projeto de Lei do Senado nl1 329/80, de autoria d.Q Senador Cunha 

Lima, que modifiCa diSpositivo da COnsolidaÇão das. _Leis do Trabalho 
para fim de determinar que o pagamento por horas extras habituais tam­
bêm integre a remuneniçàCCVQTacão--adiada por falta de quorum. 

-Projeto de lei do S.enad_o n"' 164/81, de autoria do Senador Luiz 
Viana, que declara o Marechal-do-Ar Eduan:io Gomes, patrono da Força 

·Armada -Aérea Brasileírã. -votRÇilo aóíãd8--ii0f.Talta de quorum. 
-Projeto de Lei do Senado n9 352/78, de autoria do Senador Accio­

ly Filho, que dispõe sobre a ação de alimentos. Votação adiada por falta de 
qu-orum. 

- Projeto d.e Lei do Senado nO? 25~/80, de ~utoria d_o Senador Nelson 
Carneíro,---que acrescenta dispOsitivos à Lei nY 5.480, de lO de agosto de 
1968, disciplinando o pagamento do 139 salário devido aos trabalhadores 
avulsos. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 362/79, de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, que altera dispositivo da Lei n"' 6.718, de 12 de novembro de 
1979. Votacào adiada por falta de quornrn. 
- ::___ Projeto~de Lei do-Seiiaao nli"3IT9J79;-do Senador Gabriel Hermes, 

que dispõe sobre o exercício da .auditoria contábil e dá outras providên­
cias. Disc:u.ssão sobrestada por falta de quorom para votação do Requeri­
mento n~ 35(82._ 

L4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SÊNADOR.ADÉRBALJUREMA-:::·convênio firmado entre o Se­
nado e O éNPq destinado ·a levantar dados biogrãficos dos Senadores bra­
sileiros do Império e da República. 

_SENADOR ALBERTO S'lÍ.VA -Ômissãoda_tmprensa nos traba­
lhos da Convenção do PMDB,. no PiaUí. -- - -· · 

SENADOR ÍOUR!l' •• ii iAPT/STA.-·- Posse doEng< Celso Mello 
de Azevedo no cargo de Secretário de Estado de Obras Públicas de Minas 
Gerais. 

SENAI20R NELSON CARNEIRO -Disgiminação contra a mu­
lher engenheira no mercado de trabalho. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO 

"2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. José Lins, pronunciado na sessão de 29-3-82. 

3- ATO DO PRESIDENTE DO SENADO 

N' 14, de 1982. 

4 :._ coi\i"SELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 

Ata de reunião do Conselho. 

5- ATAS DE COMISSOES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO J>AS COMISS0ES PERMANENTES 

ATA DA 42~ SESSÃO, EM 19 DE ABRIL DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO E LENOIR VARGAS 

ÀS !4 HORAS E 30 MINUTOS ACHAM-SE PRESENTES OS SRS .. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara- Jorge Kalume- Eunice Michiles- Raimundo 
Parente- Aloysio Chaves --Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho- Ale­
xandre Costa- Luiz Fernando Freire- Alberto Silva- Bernardino Viana 
- Helvídio Nunes- José Lins- Dinarte Maríz ~-MartinS Fílho =. ÀÔer­
bal Jurema- Nito Coelho- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Pas­
sos Pôrto- Jutahy Magalhães- Luiz Viana·- João Calmon- Moacyr 
Dalla - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Itamar FranC"o - Mufifo 
Badaró - Amaral Furlan - Henrique Santillo -José Fragelli ~ Lenoir 
Vargas - Pedro Simon. 

OS~. f~~_SIDE~TE (Jarbas Passar_iq_ho)- ~ !i_s~a de presença acusa o 
comparecimento de33 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. [~?-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
A VISO DO MINISTRO CHEFE DO GABINETE C'IVIL 

- DA PRESIDI':NCIA DA REPÚBLICA 

N9 147/SUPAR/82, de 19 de abril, encaminhando ao Senado nova re­
dução dos arts. 2~> e 7Y do Convê_nío sobre Tqmsporte Internacional Terrestre 
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de 1977. em virtude da existência de imperfeição decorrente de _lapso na tra­
dução do texto original, em espanhol. 

O SR. PRESIDENTE (Jurbus Passarinho)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. {'?-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 49, DE 1982 

Dispõ(' sobr(' o enquadramento sindical dos rurícolas da la,.·oura 
cana,.·ieira como trabalhadores rurais. 

O Congresso_ Nacional decreta 

Art. \'? Süo conSíderados, para fins de enquadramento sindical, como 
integmntes da categoria profissional dos trabalhadores rurais, os rurícol~s 
que exercem atividades na lavoura canavieira. 

Art. 2'1 A Comissão de Enquadramento Sindical, no prazo de 60 (ses­
senta) dias contados a partir da vigência desta lei, adotará as providências 
cabíveis relativas ao enquadramento a que alude o artigo anterior. 

Art. J<~ Esta lei entra em vígo{ na data de sua publicação. 

Justificação 

O objetivo deste projeto de lei é dar uma solução justa ao problema do 
enquadramento sindical dos rur(colas que trabalham na lavoura de cana-de­
açúcar. 

Hoje tanto a categoria profissiõrial dos trabalhadores rurais quanto a 
dos empregados na indústria de alimentação disputam sua inclusão nas res­
pectivas categorias. 

A nosso ver oão hô dúvida de que os trabalhadores na lavoura canavieira 
são, efetivamente, trabalhadores rurais, c corno tais devem ser enquadrados. 
A legislação atual, no entanto, os considera industriários, enquadrados na ca­
tegoria profissional dos empregados na indústria de alimentação. 

É evidente que tais trabalhadores laboram na terra, em uma cultura tipi­
camente agrícola, sendo, por conseguinte, homens do campo. 

De conformidade com o estatu(do no art. 2"' da Lei nll 5.889, de 8 de ju­
nho de 1973, empregado rural é toda pessoa física -que, em propriedade rural 
ou prédio rústiCo, prcStii serviços de natureza não eventual a empregador ru­
ral, sob dependência deste e mediante salários. 

Por outro lado, o art. 2<~ do Decreto n"' 73.626, de 12 de fevereiro de 1974 
estabeleceu que considera-se empregador rural a pessoa física ou jurídica, 
proprietúria ou não, que explore atividade agroeconômica, em caráter p_erma:-" 
nente ou temporúrío, diretamente ou através de preposto e com o auxílio de 
empregado. E o§ 4~> desse artigo preceitua que não será considerada indústria 
rural aquela que, operando a primeira transformação do produto agrário, al­
tere a sua natureza, retirando-lhe a condição de matéria-prima. 

Desses di!ipositivos resulta que, pela natureza do serviço prestado pelos 
que trabalhem na lavoura canavieira, estes são, patentemente, trabalhadores 
rurais, e como tais devem ser enquadrados, para efeito de sindicalização. 

A presente proposição inspirou-se em sugestão qú.e nos foi oferecida pelo 
Sindicato dos Trabalhadores RUrais de Jaú, Estado de São Paulo. O assunto 
já foi debatido e aprovado pela Federação dos Trabalhadores na Agricultura 
do Estado de São Paulo, pela Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura- CONTAO- c tem parecer favorável do Secretário de Re­
lações do Trabalho do Ministério do Trabalho, Alencar Rossi. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1982.- Franco Montoro 

( Ãs Cvmissiies di! Constituição e Justiça e di! Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O projeto que acaba de ser 
lido será publicudo e remetido _às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Através do Aviso n' 
90/82, de 12 do corrente, o Senhor Presidente do Tribunal de Contas da 
União encaminhou ao Senado cópias das Atas das SeSSõeS ein qUe foi"affi 
aplicadas sanções aos rcspom;ávekque discrimina bem como o quadro resu­
mo dos recursos providos no período de 2 a 23 de março deste ano, por aque­
la Corte de Contas. 

O expediente foi _encaminhado com Ofício, à ComÜiSãb de Finanças, 
para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Há oradores inscritos. 
Concedo a p~Ii<Ivra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KAI.l!ME (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente~ Srs. Senadores:_ 

A Nação brasileira, coerente com a s:ua tradição e num gesto de reconhe­
cimento, está comemorando a Semuna do Indio, iniciada dia l3 deste mês, 
com a inauguração, Pelo Ministro Márto David Andreazza, da exposição de 

trabalho~ arte~anai~ indígen:.1s. Sente-se que as nossas _autoridades sempre se 
preocuparam com esses elementos mereced01:es do nosso carinho e da nossa 
estima filiut, pois foram os nossos primitivos povoadores. 

Lmço meu olhar nu mapa do território pátrio e, num relance, sinto que 
em toda <I sua áref! já existiram índios. Mas a ignorância do passado contri­
buiu pnm uma fa[tu de reflexão em favor desse povo inocente e merecedor do 
nosso ;.1m paro. Somente com a presença na selva, em missão ofidal, de Cân­
dido Mariano Rondon- o Marechal Rondon- que trazia nas suas veias o -
sangue tupiniquim, é que os silvícolas passamm a receber um tratamento di­
tado pelo bom senso. Inspirado por Rondon, criou-se, em 1910, o Serviço de 
Proteção aos lndios. As dernarches tiveram início nõ governo Afonso Pena, 
mas o organismo só foi materializado pelo Decreto Federal n'? 8.072, no Go­
verno do Presidente Nilo Peçunha, com a incumbência de defender os indíge­
nas contra o extermínio e a opressão, dando-lhes meios para adotar as artes e 
indústrias da sociednde brasileira. porém sem a responsabilidade de cateque-
se. 

Em \967, essa entidade foi extinta, criando-se a Fundação Nacional do 
Indio, instituída pelu Lei n"' 5.371 de 5 de dezembro de !967, fundiu os antigos 
Serviço de PrOteção aOs lndios (SPI), Conselho Nacional de Proteção aos 
lndios (CNPI) e o parque Nacional do Xingu- foi criada para unificar os 
órg::ios incumbidos de dar execução à política Lndigenista- do Governo. É a en­
tidde encarregada de tutelar o índio, gerir o seu patrimônio, prestar-lhe assis­
tência educacional, enfim, zelar de todas as formas pelos interesses do índio, 
exercendo para isso poderes especiais. A estrutura administrativa da FUNAI 
tem no Posto a sua unidade básica. O Posto Indígena é, portanto, o verdadei­
ro executor du política indigenísta. A FUNAI conta atualn1ente com 117 Pos­
tos espalhudos pelo- Br~1sil e fecebe cooperação ponderável dos seguintes ór­
gãos governamentais: Ministério da AeronáutLca, através do Correio Aéreo 
Nacional (CNA); Ministério da Marinha, através de lanchaswhospitais que 
trufcgtim pelo rio Amazonas e seus afluentes; Ministério do Exército, através 
principalmente de suaS unidades_ de fronteiras; Ministério da Saúde, através 
do Serviço de Unidades Aéreas Sanitárias (SUAS) e da Fundação Especial da 
Saúde Pública (FESP). Além dessas organizações, a FUNAI mantém contato 
com as seguintes instituições: nacionais- Museu Gocldi, Museu Nacional, 
Museu Paulista, universidades, missões religiosas de diversos credos etc; es­
trangeiras - UNESCO, Instituto lndigenista Interamericano, OrganizaÇão 
Internacional do Trabalho (OIT), Instituto Lingüístico de Verão, Smithso­
nlan Institution, Pcuce Corps, missões religiosas estrangeiras e instituições 
científicas e culturais diversas, c em t 973, nasceu o Estatuto do lndio. 

N;.J publicuçào "A Verdade Sobre o lndio Brasiieiro" editada pela FU­
NAI, li acerca do índio, tudo o que já se disse a respeito, enfim, como o· índio 
é. Na verdde, mesmo considerada a sua condição selvagem, nota-se que ele 
obedece a uma estrutura moral digna de ser meditada. 

Transcreverei pequeno trecho, pelo alto significado de" que se reveste a 
sua conduta, corno homenagem neste dia máximo que lhe é dedicado. Eis: 

O namoro é respeitoso e, quando noivos, os arroubos maiores 
se limitam aos beijos nas faces. Entre os índios do Xingu, ap6s oca­
samento o L'asal vai morar com os pais da moça, aos quais deverá 
prestar serviços por cerca de um ano, findo o qual poderá voltar à 
suu casa ou à sua aldeia, levando a mulher e o filho recém-nascido. 

O divórcio é normalmente aceito, podendo a iniciativa partir de 
qualquer das partes, salvo raras exL'eções. Um dos motivos mais jus­
tos é a nãO eXistência de filhos após um período de dois ou três anos. 
Quando isto acontece, o casal se separa, intlo cada um tentar em ouw 
tra comp<Inhia o filho que não tiveram juntos. No caso do divórcio 
de casal com filhos, eles ficam com a mãe. 

O índio é um homem eminentemente livre e respeitável. Age 
por sí e desconhece qualquer autorídade que lhe determine o que faw 
zer. Desdt!' cedo a criança é _educada dentro de um sistema no qual é 
tõmplctumente respeitada e aprende- ã -Suã impOitâncía dentro da 
comunidade, passando, já desde.oS-ITe-Os 13 ano-s:-quando conhece 
todos os segredos e tradições da tr_i).:lo, a agir_ c_omo um adulto. O 
índio nunca bate no filho. E, em contrapartida, os filhos evitam 
qualquer coisa que possa mago3:r--OS'frais. --

Existem no Brasil cerca de 160 grupOS Tfíó-ais, ii ffiãToria com população 
inferior a mil indivíduos, com hábitos e línguas d[ferentes. Posso dizer que to­
dos os nossos governantes têm sido sensíveis no sentido de se buscar um 
)nodus-ril·endi entre os interesses dos índios e aqueles que penetram a floresta 
em bu::;cu de terras, para transformá-las em campos pastoris e agrícolas. E à 
FUNAI cube ~~ responsahilidade monumental de proteger o silvícola em to­
dos os setores e uspectos, inclusive o religioso e o ideológico, civilizando-o 
sem a perda de seus costumes e tradições. 
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Bem podemos avaliar o significado desse trabalho verdadeiramente her­
cúleo, entre tr.ibos das mais variadas e de hábitos diferentes, como se fosse 
uma babel. Mas enfrentando esse elenco de fatores e a incompreensão que às 
vezes desponta, a FUNAI, através de seus funcionârios, cumpre a sua tarefa. 
Saliente-se u ação civilizatória ·dos missionários que desde .a descoberta do 
Brasil não regateuram esfOrços no sentido de levarem a imagem de Deus a es­
ses seres afastados. da civilização. 

A FUNAI, entidade subordinada ao Ministério dq Interior, apesar das 
dificuldades naturais que enfrenta, principalmente a falta de recursos finan­
_ceiros, procura corresponder à sua destinação, olhando o nosso lndio, 
dando-lhe ~ondições para integrá-lo a uma noVa vida, poréril preserVando 
seus costumes. Tem recebido auxílio de outros f\finisté.i:'ios, e5pecialmente o 
da Aeronáutica, Marinha e Exército, para levar a cabo a sua tarefa de prote­
ger o lndio. 

Saúdo o índio brasileiro- alicerce da pátria -na pessoa do eminente 
Ministro Mário Andreazza, que não tem vacilado no sentido de lhes dar as­
sistE:ncia plena. No dia 13 deste mês, voou até o Parque Indígena do Xingu, 
onde foi levar, com a sua presença, a certeza do apoio permanente ao lndío. E 
não poderei omitir o trabalho que vem desempenhando o atual presidente da 
FUNAI, Coronel Paulo Moreira Leal, dando um novo impulso, com seu re­
conhecido patriotismo, a esse trabalho, tendo a seU lado auxiliares dignos 
como o Dr. Luiz Amaral e os Coronéis LuiZ Corrêa, Zanoni Hausen e Ivan 
Tancredo. (Muito bem.' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Luiz Cayalcante, por cessão do nobre Senador Bernardin~ 
Viana. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O Jornal de Brasflia da última quarta-feira, dia 14, em sua primeira pági~ 
na, sob o título "PDS pode fechar questão para voto facultativo", diz literal­
mente: 

"'O Deputado Herbert LevY (PDS- SP) afirmou ontem que o 
GoVerno poderá fechar questão para aprovaçãO do seu projeto que 
institui o voto facultativo no País. O. parlamentar paulista Tez esta 
declaração apóS encOntrO cOrri o presidente nacional do PDS, Sena­
dor José Sarney, que assegurou que o diretório nacioilal do partido 
governista já havia encampado a proposição e espera vê-la aprova-
da antes das eleições de novembro." · 

Ao comentar essa notícia começo por apontar a grave incoerência de 
pretender-se aprovar o voto facultativo mediante a obrigação de se votar a f a~ 
vor dele. 

Sou pelo voto facultativo. Não transfiro, porém, a quem quer que seja a 
faculdade de decidir como eu deva votar. Se chegar à triste contingência d~ 
não poder expressar livremente o meu voto, terei, sofrído a pior das violações 
dos fundumehlais direitos do hom.ern~ que é a violação da consciência, "Coisa 
pior do que a morte", no dizer recente do Pupa João Pauto 11. E, no meu pró­
prio dizer, coisa que é verdadeitQ estupro mental. 

La conscience est la pensée de Dieu" - dizem os franceses. Assiin, o re­
curso à .. questão-fechada" que a todos obriga a votar da maneira decidida 
por uns poucos ou por um só, é frontalmente anticristão, pois leva alguns ao 
pecado, obrigando-os a repudiarem a voz da consciência- oU Seja, o pensa­
mento de Deus-, tal qualmente corno se os compelissem a mentir, a trair ou 
a roubur. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o partido dos meus sonhos 
seria aquele cujos estututos assegurassem expressamente o voto absolutamen­
te livre a todos os seus-tiliudos, em quaisquer circunstâncias. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem.' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senudor José Lins. (Pausa.) 

S. Ex• está ausente. 
ConCedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 
S. Ex• está _au_sente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O Itamar Franco (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Ao longo dos inúmeros pronunciamentos que tenho feito· nesta Casa ver­
sando sobre poHtica externa, venho alertando para o perigo que representa 
para a paz mundial a situação de iniqil.idade, de injustiça e de crescente desi­
gualdade em termos materiais a que são relegadas duas terças partes da hu­
manidude. As nações que hoje compõem o bloco conhecido como de p<:tises 
desenvolvidos devem, em grande parte, sua prosperidade e progr~sso à expio-

ração predmória dos recursos humanos e materiais levada a efeito pelas po­
tências L:oloniais <JO longo dos últimos séculos. Se por razões sobejamente co­
nhecidas o colonialismo corno forma de estruturu do poder mundial teve de 
ceder passo. as conseqUências nefastas de sua atuação se fazem ainda sentir 
çie fon:nu particularme.nte intensa. Por Ol_:ltro lado, cumpre reconhecer que a 
ordem que se seguiu não modificou a essência das relações de dominação ou­
troru existentes, antes foram ~ubstítuídas por outras mais sutis e, quiçá, por 
i;.;to mesmo, mais perigosas. 

Aqueles segmentos autenticamente democráticos que prezam o indiví­
duo enqmmto ser humano e que em conseqüência não admitem que o relacio­
namentO entre os povos ou entre os homens possa assentar-se apenas na 
força, repelem, de forma veemente, as alianças espúrias que ao longo dos 
anos se formaram entre os centros mundiais de poder e a períferia que os sus­
tenta. São numericamente grupos que pouco representam, tanto lá como cá, 
mas que por deterem o comando de todo o processo polftico e econômico 
acobum por i"mpor sua vontade à revelia e, às vezes, mesmo com o desconhe­
cimento da grande muioria._üs responsáveis pela manutenção da amplamente 
repudiada ordem internadonal não são,- na mesma perspectiva, definidos 
apenas em termos de nacionulidade. Eles constituem uma autêntica "classe 
mundial" perfeitamente.ide.nüficuda pela natureza dos interesses e privilégios 
que defendem. 

o movimento dialético que impulsiona a evOlução social, como a ciência 
está a demonstrar, gera as inevitáveis ·coiltrãdições que acabam por provocar 
mudanças no status quo reinante. Assim é que os governos implantados em 
diversas regiões menos favorecidas do mundo, embora intírnamente ligados 
aos interesseS- dOS grandes centros financeiros, acabum põr entrar em conflito 
com estes por força das próprias crises internas que a política adotada gera. 
Os reflexos domésticos de uma orientaçãO administrativa voltada para o fa­
vorecimento ·exclusivo de pequenos setores da sociedade aliados ao grande 
capital internacional fazem-se sentir, em prazo mais ou menos longo, no cam­
po social. A muioria da população passa a representar simples massa de ma~ 
nobra utilizável pelas oligarquias segundo suas conveniências e interesses. A 
inevitúvel conseqUência é o agravamento de um já catastrófico quadro social 
que tende u deteriorar-se dia-a-dia enq~ar1to não houver uma radical mu­
dança de mé~odos e ~e prioridades. 

O processo de descolonização que se desenvolveu com particular intensi~ 
dade ao longo da década de \960 fez ::illrgír uma cons_dência universal voltada 
para os problemas que afligem os povos e as regiões menos favorecidas. Toda 
ufDa. nova '"'ideolo"giU': desenvolvime.rifista . f~Z,-SC- ·presCnte a partir da for­
mação do "grupo dos TI" que pnssou a deter praticamente o monopólio das 
reivindicaÇões tercCíro-mundistas. Os países que integram esta ainda mal de­
fiilÍda categoria, na sua quase-totalid:.tde, passaram a adotar o discurso pro­
posto por esta força cultural emergente no cenário externo. Muitos governos, 
entretanto, assim procedem por simples efeito de retórica, na ânsia decapita­
lizar slrnputias intern"as ou mCsmo por mera comodidade a fim de não se posi~ 
cioõ3rem de fOrma isohi.da e coritra a "maré histórica". No íntimo, não sen­
tem qualquer afinidade com as forças sociais que tais teses visam beneficiar 
ou promover. Assim é que surge uma nova contradição neste complexo qua­
dro político, a sabe-r, a ofwsíç~o existente entre os propósitos da política ex~ 
terna de certos pulse.<.; do terceiro mundo e os fatos concretos que marcam o 
seu dia-a-dia. 

_Assistimos hoje ao desenrolur de uma lamentável sucessão de eventos no 
âmbito do Atlântico Sul, os quais, se não forem objeto de uma pronta ação 
mediadora eficaz, correm o risco de transformur a área num permanente foco 
de tensão mundiul. R~firo-me, como todos já haverão de ter percebido, à ino­
pinada invusão das ilhas FalklandjMalvinas pelas forças militares da Argen­
tina. Ninguém ignora que o motivo invocado para justificar ação de tamanho 
porte constituiu mero pretexto capaz de ensejar uma operação que veio a 
criar um espírito de união t-wdonal em torno de um governo cuja conduta es­
tuvu a merecer repulsu por parte de umplos setores da sociedade portenha. A 
represSão de cunho administrativo policial que as autoridades britânicas im~ 
plantadas nas Ilhas levaram a termo contra um grupo de operários argentinos 
que procediam ao desmantelamento de uma estação pesqueira não poderia de 
forma alguma, a mais ingênuu das pessoas, afigurar-se como afronta suficien­
temente grave para ensejar uma autêntica mobilização nacional em termos 
militares. Tu! como se sucederam os fatos, tudo leva à convicção de que o de­
sembcuque muciço de tropas no arquípélago obedeceu a um plano de ataque 
prévia e cuidadosamente elaborado. 

Sr. Presidente, sigo nesta ordem de idéias para exatamente chegar no 
problema do Atlântico Sul e das Malvinas, e digo que é difícil avaliar no mo­
mento pre..<>ente se as autoridades militares argentinas efetivamente esperavam 
a reação oferecida pelos britânicos. Em qualquer caso, o fato é que 
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deparamo-nos. no momento, com uma grave crise regional que corre o risco 
de assumir proporções mundiais à medida que o_tempo flui. 

O Conselho de Segurança das Nações Unidas, no uso de suas atribuições 
institucionais de órgão mantcnedor da paz e da s~gurança tomou· conheci­
mento do fato e, considerando ter ocorrido um "rompimento da paz" com a 
·~invasão no dia 2 de abril de 1982 pelas forças armadas argentinas" da região 
das Ilhas Falkland, deliberou o seguinte: 

I - exigir- a -imediata cessação das hostilidades; 
2.....:... exigir uma imediata retirada de todas as forças argentinaS das Ilhas 

Falkland: e 
3- instar os governos da Argcnti1:m e do Reino Unido a buscarem uma 

solução diplomática para suas diferenças e a respeitarem plenamente os pro­
pósitos e principies da Carta das Nações Unidas. 

Veja, Sr. Prcsídente, uma coisa interessante: quando se fala em política 
externa no plenário do Senado Federal, comparo o s.eu desinteresse com o de­
sinteresse que tem pe!<Js coisas de Brasília que, aliâs, no dia 21 vii completar 
22 an-Os de existência. A política externa, que deveria ser ponto principal, 
sobretudo no Senado Federal, não merece a mínima atenção da Casa. Assim 
também com os problemas atinentes a Brasília. 

Com este trabalho sobre as Ilhas Malvinas, Sr. Presidente, continuo in­
sistindo na necessidade de que o Congresso Nacional tome éonhecímerito da 
política ex__tema, particularmente o Senado, mesmo que os Srs. Senadores por 
ela não se interessem neste instante, ou quase sempre; mesmo que, na sua 
maioria, não tenham o mínimo interesse quanto a políticã internaciOnal bra­
sileira. 

Cheguei mesmo a apresentar um projeto de lei dispondo sobre o envio 
regular de informações a respeito da cv_olução da política externa. Esse proje­

'to encontra-se na mão do Senador Murilo Badaró, que é o seu relator. No seu 
art. J<? diz o seguinte: 

"O Ministério das Relações Exteriores envíãrâ, bimerisalmen­
te, informações ao Congresso Nacional da sua política exteríõr, na 
forma do disposto na presente lei." 

Não sei mesmo se vale a pena o Itamarati se dar ao luxo de enviar ao Se­
nado Federal esses relatórios. 

O Sr. Henrique Santillo - Permite V. Ex• um apar-te? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pois não. 

O Sr. Henrique Santillo- Gostaria, através deste aparte, nobre Senador 
Itamar Franco, de concordar com V. Ex•, plenamente. Estou certo de que a 
Bancada oposidã-iiista unanímemerite estará concordando_ com suas pala­
vras, porque V. Ex~ fere nesse seu pr'Onunciamento duas -questões Impor­
tantíssimas e fundamentais: a primeira delas é a questão da crise nas Ilhas 
Malvinas que, quer queiramos ou não, acabará tendo efeitos no Brasil, como 
efeitos terá em toda a América Latina e em todo o Terceiro Mundo, porque 
coloca na ordem do dia internacional a discussão de. todos os graves proble­
mas do Terceiro Mundo frente ao imperialismo que existe. Existe de mil e 
uma formas diferentes que sofrem um processo de sofisticãçãb, -que ora se faz 
mais duramente, com a pata mais pesada, ora com subterfúgios os miis diver­
sos, mas que está sempre existente nas relações entre o Norte e o SuLneste 
mundo. Ao mesmo tempo, V. Ex• fere uma outra questão fundamental para o 
País, que é a da participação do Congresso NaciOnal na vida nacional, em to­
dos os interesses para a vida nacional c, sobretudo, em política externa, como 
bem disse V. Ex• É praticamente impossíVel, inclusive, dissociar os interesses_ 
internos com os da política iriternacional de qualquer país, do relacionamen­
to nacional com os demais pOvós. -Agora mesmo estamos ouvindo as dis_cus­
sões que estão se fazendo sobre o retorno de determinadas prerrogativas para 
o Congresso Nac_ionaJ, prerrogativas que já deveriam ter sido conquistadas 
há mais tempo, mas que, por força de posiCion-amento do partido majori­
tário, nesta e na outra Casa do Congresso Nacional, não conseguimos ainda. 
Praza aos céus que consigánios, agoril, neSte ano eleitoral de, 1982. E V. Ex• 
tem sido um dos Parlamentares que mais tem se destacado_ nesta luta em todo _ 
o Congresso Nacional, tanto no Senado Federal como na Câmara dos Depu­
tados. V. Ex"- tem, com insistêilcia e·rom veerriência;OOiocado esse problema 
através da tribuna do Senado Federal e do Congresso Nacional. E, agora, 
mais ou menos, coloca a que..o;tão da participação do Senado Federal, desta 
Casa, na discussão das questões internacion_ais viVidas pelo País, uma delas 
muito emergente, a crise no cone sul, a críse no Atlântico Sul, a crise das Mal-· 
vinas, a crise entre a Argentina e a Inglaterra, de que o País, po~ t'!laís que 
queira evitar, não conseguirá sob o impacto de seus efeitos. E eu gostaiia, 
portanto, de me solidarizar com V. Ex• e ao mesmo tempo conclamar, com V. 
Ex•. o Senado Federal para esta participação; para que possa vif a esta Casa, 
para um depoimento importante, o Ministro das Relações Exteriores; para 
que S. Ex• possa discutír com os Senadores, nós que representamos os diver-

sos- Estados da Fedt:raçào brasileira e, portanto, os interesses de toda a 
Nação, tanto quanto a Câmara dos Deputados. Mais uma vez deixo registra­
da a minha ~olidariedaç)e co meu apoio ao discurso de V. Ex•. 

O SR. IT /I._ MA R FR,A,NCO - ML!ito obrigado, nobre Senador Henri­
-que Santillo. Veja V. Ex•, quanto ao" problema das prerrogativas; que esta é­
uma prerrogativa que o Senado tem de influir_da política externa. Não apenas 
na esc·olha de chefes de missões çfiploiTulticas, na escolha de embaixadores. 
Mas, ao que parece, o Senado da República só se interessa, realmente, na Co­
missão de Relações Exteriores, por escolher este ou aquele embaixador, este 
ou açtudc chefe para esta ou aquela missão diplomática. E: o que estamos as­
sistindo. Scn<ldor HcnriqLLe_S;.m~illo, e o esvaziamento no Congresso Nacio­
nal e. particularmente, do Senado Federal, nãO por culpa apenas _da Consti­
tuiç_i:io, que nós sabcmo~_que foi Ut1Ja Constituição outorgada. Nós, particu­
larmente, _que defendemos a Assembléia Nacional Constituinte, sabemos 
muito bem deste ponto. 

Não adianta falar em reforma da Coristituiçãó~- Sr. Presidente, não 
adianta falar em Assembiéia Nacional COnStitu-lnte-se_Õós, Senadores daRe­
públicu, que temos o dever, o direito até, perante a Co'nstituição, de influir na 
políticc.J internucional, nós não queremos fazê-lo. Pede-se o comparecimento 
do Sr. MiniStro de Estado das R~lações Exteriores e- m':l_rca-se_a sua presença 
pam a semana que vem. Por quê? Porque nesta semana há um feriado, dia 21 
é-"íerladõ, e o Sr. -_~fiiiTslro de Esüido- nã-o c-6-inparecerã ao Senado, porque, 
talvez,_S. Ex"- fosse falar-para doXs Ot]. t~ªs_.Senadores s_e tanto. Parece, real­
mente, que não há interesse do Senado Federal em ouvi-lo. Vou fazer justiça 
ao sr. Ministro de Estãdo. Eu, que sou da Oposição, tenho que fazer justiça a 
esse Ministro de Estado que, imediatamente convocado pela Comissão por 
noss·a proposta, prontifiCou-se a ~ir i~ediataffiente aÓ Senado Federal ~ 
pelo menos pelas informações- que- tenho. Não estou, neste instante culpando 
O Sr.-Miliistro de Estado-dãs Rclãções Exterior_es; ao contrário, acho que S. 
Ex~ não precisa vir porque não há mesmo interesse do Senado Federal em se 
aprofundar na política internacional. Desculpe-me V. Ex•, nobre Senador 
HCnriqu-e Santillo, nius _i!'Verdade -é- esta; não há interesse por parte dos _Srs. 
Senadores em debuter a polftica do sistema brasileiro. Não digo que devam 
p"reStà"i" atenção ao meu- discUrso, porque não São obrigados a prestar atenção 
ao disçu_rso deste o"u daquele_ Senador. Um fato marcante é que não se quer 
trazer ao Plenário do Senado este assunto. 

Sr. Presidente, eu iria falar sobre o centenário de Monteiro Lobato. 
Aliús, eu deveria ter iniciado pelo centenário de Monteiro Loba to, grande es­
critor brasileiro que tanto encantamento trouxe a todos nós, na,. nossa infân­
cia, e que, hoje. mais do que nunca, está presente pela sua posição corãjosa, 
pela sua posição de lucidez, sobretudo pela frase que deixou muito viva na 
memória de todos nós: ·~Ãs crianças nós não devemos mentir". Mas não só às 
crianças. Eu acho que num país que caminha para sua normalidade democrá­
tica, nUo se deve mentir a ninguém. 

os~. Luiz Cavalcante- Permite-me v. Ex• UD? -~parte? 
O SR. ITAMAR FRANCO- Um minutinho nobre Senador, com mui-
--- ~. 

to pruzer. 
A propósito, Sr. Presidente, das comemorações de Centenário de nasci­

mento de Monteiro Loba to, passo a ler o edítorial da Folha de S. Paulo do dia 
18, porque eu, como repreSentante" de MínaS Gei'ais, não gostariã de deixar de 
registrar nos Anais do Senado acontecimento tão relevante: 

LOBATO, 100 ANOS 

Nem sempre a obra mais difUndida de um autor, e que termina 
por celebrizá-lo, reflete _a_ amplitude e riqueza do conjunto de seu 
trabalho. Se Monteiro Lobato ~- _ç_ujo centenário de_ nascimento 
hoje se comemora - pode ser considerado, com toda a justiça, 
como o mais importante nome da fifer3.tui'a infantil brasileirat hã 
outros aspectos de sua vida e obra que não são suficientemente co­
nher.:idos e avaliados_. 

O rmortal criador de "Jeca Tati.l" e dos personagens do "Sítio 
do Pica-pau Amarelo" não se Hmitóu a escrever histórias para 
crianças. Além de uma obra literária_ que abarca o c_onto, o roman~ 
ce, o ensaio e a crônica, Monteiro Lo bato exerceu intensa atividade 
como tradutor e editor. Antes da Editora .. Monteiro Loba to e Cia" 
- mais tarde transformada na Companhia Editora Nacional -

_nossos livros e_~am impressos-em Portugal. Foi __ ele, portanto, quem 
criou um mercado editorial no Brasil, quem primeiro acreditou no 
surgimento de uma nova classe média, ávida de instrução e de cultu­
ra, e que de_ymou seus _livros. Em 1943 ela já vendera mais de um mi­
lhão de_ volumes, o que permite avaliar, melhor do que as cifras 
atuais (nuiis d_e 15 milhões de exemplares de sua obra vendidos até 
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hoje), a importância de sua contribuição co_mo primeiro emprcsârío 
na área da cultura. 

Polêmico e sempre engajado, Mont_eir_o L()~Jato foi simultaneaM 
mente conservador_ e pioneiro, convencional em literatura e ativista 
enquanto cidadão, a ponto de ter sido preso duas vezes, sob Getúlio 
Vargas, devido às posições que defendia com relação à exploração 
do petróleo nacional e à indústria siàeiúrgiCa:: - - - --

Múltiplo c contraditório, Monteiro Lobato permanecerá como 
símbolo de uma época em que São Paulo e o _Bra_sil viveram mo_men­
tos de grandes incertezas e profundas alterações-políticas_ e sociais:_ a 
primeira metade deste século. Incertezas e _m.l.u:~aiJ.Ç~s que ele tão 
bem expressou_ em su:;t obra e, sobretudo, em sua própria vída. 

E do caderno "Cultura", de O Estado de S. Paulo, extraio o seguinte tr~­
cho: 

Nas Idéias de Jeca Tatu (1919), reunião de breves ensaios que 
escreveu ao tempo em que editava a Revista do Brasil, Lobato evi­
dencia mais uma vez a preocupação de encontrar soluções possíveíS; 
uma vez libertuda a ação dos entraves do_ sonho, para nossos proble­
mas mais graves. Mas aí também, como em tudo quanto projet_ou, 
em termos de arte literária, exprimiu uina fllrida ojeriza ã"toda có­
pia, ao que ele denominou o "transplante e o plágio" com os quais a 
intelligentsia tupiniquim tanto gostou, Sempre, de trabalhar, numa 
triste submissãO-ao modelo estrangeiro. 

Mas também aí, nesa condenação, ele distingufu perfeitamente 
os d_ois campos em que lhe aprazia atuar- o da vida social e -o da 
vida literária. Quanto à primeira, ísto é, n-a -cOtidt.ição dos problemas 
de ordem utilitária, não vacilava em advogar calorosamente o óbvio 
-a conveniência de aproveitarmos tudo quanto a ciência havia 
produzido. Haja vista a sua fasciilação pelo que neSse terreno se fi­
zera, depois da Prinicira Grande Guerr-a, nOs Estados _Uni_tj.os. 
Atraído pelo homo faber, a exemplo de Ford, e pelos cientistas do 
tipo de Edison, o nosso Lo bato centrou a su;J atenç~o. durante lar­
gos anos, em dois assuntos capitais pãia a :econOrii.ia õrriSileira: a 
criação da grande siderurgia.·e a explor~~ão ~g.J?e~iól~o, num~-~?R 
ca em que o nosso nativismo Se recusava a ~pforar, ou deixãr que 
explorassem, as reservas de ferro de Minas, enquanto o poder públi­
co_ se mantinha indife-rente à prospecção geológica 'destinada a des­
cobrir le-nçóis petrolíferos. 

Antes de terminar o meu pronunciamento sobre a política externa, ouço 
V. Ex~ com muito_prazer, nobre Senador Luiz Cavalcantç.,. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Senador Itamar Franco, acho muito it:~_sto_ o es­
trilo-- digamos assim; pois não me ocorre-ou_tra palavra-- ae·v. EX'- cCirltta 
o nosso alheamento a grandes temas nacionais e internacionaiS. Eu jâ disse e 
tenho comigo como firme- convicÇão: ninguém ~einte_gt? __ e_s(e- .Co.ngr~-~Q na 
amplitude das suas ansié.idas prerrogativas, que não nós próPrios; pe1a rioss-a 
própriii ação. E no-momento em_ que o Congresso-Naciorial trata de elevar o 
número de sua representação, nesta e na outra Casa- e_ digo cçm certo cons­
trangimento -, in e parece que o próblema não é t_anto de_ quantidade: o 
problema é bem mais de assidUidade e_ produtividade. Übrigad()2 V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu é que agradeço a V. Ex•> Senador 
Luiz Cavalcante. 

E veja, Sr. Presidente, eu talvez não-devesse_ r~petir isto ito __ plenário do 
Senado FederaL Outro dia, numa Comissão- Mista, presidida pelo Senador 
Lourival Baptista, fui obrigado a ficar contra um companheirO de Partido, 
quando se referiu ele ao Congresso Nucional_como um çirco e, djz;ia ele1 .\Jm. 
circo-bem pago. Eu tive que ir contra este colega, porque evidentemente nós 
temos que pre.-;ervar; queiramos ou não, a nossa instituição. O Congress"O Na­
cional, quer queiram alguns ou não, teve, tem e terá, no campo da normalida­
de democrática, rio exercício democrático da nossa Nação, uma funçãO pri­
mordial, e ninguém vai substituir o Congresso NacionaL ~claro que ele hoje 
está enfraquecido não só face" a eSsa c-onstituíÇãcf oU10rgaaa- qUe aí eStá, 
sobretudo no campo do relacionamento econômico. Mi:is nós também, Sena­
dor Luiz Cavalcante, enfraquecemos o Congresso Naciorial, não apenas com 
a nossa· ausência, Sr. Presidente, não apenas com a ausência aos debates~ mas 
sobretudo porque ainda não se percebeu que nós estamos caminhando_ para 
novos tempos, que há uma nova geração aí, que há gente querendo partici­
par, que a Nação exige uma participação. Mas antes de exigirmos a· partici­
pação do povo, nós que aquí estamos representando o povo porCjlfe aqui vie­
mos pelo voto direto, nós temos as nossas obrigações a cumprir. E quando 
vejo V. Ex~ na Presidência, Sr. Presidente, me lembro também do meu caso. 
Sou muitas vezes criticado no meu Estado, porque nesies sete anoS me dedi­
quei integralmente a exercer o meu mandato como Senador da República, 

porque entendi qUe-linl- iiliHiâo e meio de minejros me mandaram a este Sena­
do para cumprir, em Brasília, a minha obrigação. ~por isso que há vereado­

- res_em ~-!nas Gerais, -~p~r isso que há deputados_estaduais em Minas Gerais. 
E cu tento aqui., Sr. Presiderlte-, :.1lnda qu-e cõm SãCfltlcio de uma campanha 
que se aproxima, difícil p:.m1 mim, cumprir com· a minha obrigação. 

Mas hú de cheg:.tr o dia, Sr-. Presidente, em que o povo brasileiro vai en­
tender exatamente -isso:--que--Briisíii:.l--i1ã0--Se reSume a um simples aeroporto, 
para que nas terças, quartas ou quintas, nós- parlamentares, Senadores e De­
putudos, estejamos aqui apenas três dias para cumprir as nossas obrigações. 
Meu Estado c~táprQxiQlo__!__eTQ_§O min~t9~_dc:__yô~ es_!º-!:1_ na Ca_pital do ~!leu Es­
tado; a de _v. Ex• estú mais distante. Não, somos eleitos para um mandato fe­
deraL Mas nós, um dia, haveremos de modificar isso. E essa pregação, inde­
pendente da condição_ que terei na minha cafllPanha em Minas Gerais, eu vou 
mostr:.ir- e~ Se O poVo nlineifõ nã-O rne n!ó:ihduzir é oiltrO·problema; Sr. Pre­
sidente-:_ que -dlli-anle Sete ã-ilOS-;'C(úiúiriàO-com-a-1rit6Iiil;ênda que Deus me 
deu, tentei cumprir a m-inha obrigação no Senado Federal, a minha obrigação 
como representante do Estado, que é o Estado de Mina-s Gerais. 

O Sr. Nf!lson Carneiro- V-.- Ex• me dá licença de um aparte? 

o SR. ITAMAR FRANCO -Com muito prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro- Acredito que o povo mineiro fará justiça-a V. 
Ex•, pela sua prescnçu nesta C<.tsa. Todos oós compreendemos o esforço com 
que V. Ex•, nestes sete anos, tem debatido. os problemas nacionais com a 
mai-or independência e a ma_ior bra\'-Ura. M~_s esta e;ra UIJ13 Casaçle de_bates. 
Foi assim que a conheci quando aqui cheguei, nos começos de 1971, quando 
o plcnúrio era quase que integralmente cheio e os debates se travavam com a 
maior vivacidade entre Senadores de ambos os Partidos de então. Infelizmen­
te, esse tempo foi passundo e, como aparteia, aqui, entre murmúrios, o nobre 
Senador José Fragelli, isso ocorria quando não havia a abertura política, 
quando apenas dois Partidos se digladiavam, um modesto partido de 7 Sena­
dores da Oposição contra 59 da SituaçãO. 1\-fas, em todo caso, era um fórum 
de_debates, e uma caraçterís_tiq.t dos parlamentos modernos é trazer ao debate 
os grandes problemas nacionais. Este é o problema que_está sendo esquecido 
no Brasil; deixamos de ser o fórum de debates e passamos a ser uma sucessão 
de monólogos em que rammente um ou outro Senador intervém para discor­
dar das teses upresentadas por outro colega. Tenho a convicção de que o futu­
ro Senado, aquele que sairú das urnas .d.e 15 de n_ovembro, e no qual espero 
que V. Ex~ esteja (ntegrad(), o futuro CongteSso restabêlecérâ aquela antiga 
tradição e Se cõnverterâ nâquilo que deve sef, um fórum onde se debitam to­
dos __ Oá. problemus nacionais com os aplau~9s e J!S_ divergências inevitáveis. 

O SR.. ITAMAR_FR.ANCO -Oxaláassim seja, Senador Nelson Car­
neiro. Nós, particularmente, que não estávamos em 1971 no Senado, mas que 
semp-rC1tctYtr'lp-ãrthamos a vida de V. Ex~. grande líder que foi aqui c ainda o é, 
y;,_E~•.-na sua longa vida pública foi sempre um homem de combate, um ho­
mem de frente, um homem que participou atíV"amerite da nossa vida pública. 
Muito obrigudo pelo aparte de V. Ex~ 

Oxal:.í, V. Ex~ tenha razão de que o novo Senado que virá, a partir de 
1983, possa se transformar naquilo que todos queremos, naquele grande foro 
de debates, porque é isso que espera o povo brasileiro. 

Continuo, Sr. Presidente .. para -~i.z.e~_ I? seguiil~e: 

__ _Aç_r_çditamo_li_g_~_jl [!!_C-§.t5o dª_§g_!)_~_a_!!!ã territo_ria1_~_9_b_IE_as __ referidas de­
peflôênc.iãS -deva- s_ei -objc~()_-~~jp._ s!_e_sol_~_ç_ã__2_ ~~-r-~;:t~~ b!l<:t~~r~l~e~te, seja de 
de~!são_ proferida por órgão_ dotad_o de poderes judieanteL Por outro lado~ se­
ria -ím-pr6prí0 que terceíros-pã.tses-·interviessem na cOntenda assumindo a de­
fesa_ dG J.Lm_a 0!) o.u~r~ i~-s_e __ -que to_dos s_abem_-sere!f1 contesthveis, quer no plano 
polí-ticO, quer -no -pfal-lõ furídbj-:JuigUmoS-que ãtitUdes de tal sorte nada con­
tribuem para- O -desJirlde pã-dfiCO da- qUestão. 

A ameaça de transformar-se o Atlântico Sul num palco de confrontação 
bélica e, o q-Ue" t3Iv"ei -serià iTI:iíS graVe;- nu fi -perri1~lilente-f0có de tensão ·inter­
nacional, não pode ser ignorada ou menosprezada pela diplomacia daqueles 
paíSes qu-c-Cifcuilví:iiilham a área. O rl_otiéiário jor-naHstico estâ a _revelar que 
um cr~sçCn_te número de grandes- potências passaram a intervir-de forma dire­
ta ou indireta nO confrOntQ que a princípiO opunha apenas dois países. t um 
síli:ll e16Cjilente do áesceilte perigo- que· n:os ameaça. 

- Os fatos que- chegaram ao nosso conheciinento ao longo dos últimos dias 
nos-levam a crer que é chegado o momento de uma ação mais concreta e fir­
me· p-or pifte da di'pióiTtaCiã -dãqudes- piiíSeS Que -correm o -riS'c_O de- serem eri~ 
·volV!àOs--iiufna -diSPüüCeJWfe POtênc11l"ColO"nüll e- regime autoritário cuja re­
presentatividade popular é, no mínimo, duvidosa. O ponto de partida destas 
iniciativas há de se exigir-se o cumprimento da resolução nQ 50 I /82 do ConseR 
lhÓ. dé'SegllranÇa que-hõje P'arece merecere conserlSCi gifal, inclusive dos beli­
gerantes. Caso, entretanto, estas ~entativas se revelem infrutíferas, impõe-se 
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acionar novamente o órgão máximo da Organização das Nações Unidas a 
fim de que, usando dos poderes conferidos pelo artigo 42 da Carta, faça valer 
pelos meios coercitivos que se fizerem necessários a sua inquestio-nãvel auto­
ridade. Num momento como este, a inércia ou a diplomacia do oportunismo 
se asseveram uma atitude extremamente., perigosa pois podem levar nações 
que nada têm em comum com os interesses em jogo a se eóvólverem num lití­
gio de perspectivas sombrias. 

O art. 42 diz que: 
No caso de o Conselho de Segurança considerar que as medi­

das previstas no art. 41 seriam ou demonstraram que são Inadequa­
das, poderá levar a efeito, por meiO-de forças aéreas, navais ou ter-­
restres, a ação que julgar necessãria para manter ou restabelecer a 
paz e a segurança internacionais. Tal ação poderã compreender de­
monstrações, bloqueios e outras operações, por parte das forças 
aéreas, navais ou terrestres dos Membros das Nações Unidas. 

É o que diz, Sr. Presidente, o art. 42, da Carta das Na_ções Unidas, que 
neste instante eu invoco em relação ao problema das Malvinas. 

Em passado recente, forças políticas do próprio continerite assediaram o 
governo brasileiro no sentid.o de participar de entendimentos que levariam à 
criação de um organismo de_ defesa do Atlântico Sul. Felizmente, as démar­
ches resultaram infrutíferas, pois este tipo de entidade iria Set-v"ir muito mais 
para policiar os movimentos poHticos internos do Que para proteger a vasti­
dão oceânica coritra um inimigo que só existe ria mente fértil dos que alimen­
tam este tipo de proposta. 

A América Latina de um modo geral e o Cone Sul de forma particular, 
nos últimos tempos, vem sendo assolado por regimes títeres que, eles sim, 
constituem um grande perigo para as autênticas aspirações populares. A 
transferência do foco de tensão internacional para e_ste hemisfério teria como 
conseqi.iência imediata o fortalecimento daquelas forças que a maioria deseja 
neutralizar por e,<;tarern a impedir o progresso das populações como um todo. 

Trabalhar em favor do avanço das forças populares e progressistas no 
momento é envidar esforços no sentido de pôr um termo às ameaças de beli­
gerância evitando desta forma que esta região do globo venha a s~ transfor­
mar em mais um peão no perigo e sinistro jogo de poder que a· todos ameaça. 

Sr. Presidente,' evidentemente que o ponto de vista de um Comandante 
-em- Chefe da Esquadra Americana, do Almirante Harry D. Traio 11, fei­
to em 10 de novembro, em setembro do ano passado_, em Nova Orleans, vale 
a pena ser transcrito nos Anais do Senado Federal. S. Ex!l diz o seguinte, entre 
outras coisas, num texto extraído de .. Um desafio para o Novo Mundo": 

Nas suas notas ao 6St_Simpósi0 Internacional de Poder Naval, o 
Almirante Hayward predisse que o Atlântico Sul seria a próxima 
área de maior poder de confrontação. Estamos cônscios de que os 
soviétiCos têm opera-do a pai'tlr-de bases na África Ocidental nos úl­
timos 10 anos - e -com crescentes atividades e influências. 

As realidades da geografia nãd h'nidaram desde a 11 Guerra 
Mundial. O que mudou é que nós e nossos aliados tornamo-nos ain­
da mais dependentes do comérciO tran'soceâniCo para nossa sobrevi­
vência.- Nós, no mundo livre, deparamos com um competidor que 
tem um poder relativo maior do que o dos nossos adversários em 
I 940. Ao mesmo tempo, temos visto decli_nar nosso poder naval e 
desaparecer nossa margem de superioridade marítima. 

Este o depoimento de um Almirante da Esquadra Americana, quando 
nós demons_tramos a nossa esperança de que o Atlântico Sul não sirva, nessa 
divisão bipolar em que o mundo se encontra hoje, teatro para esse tipo de 
operação. (MuitO bemr Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE OSR. ITAMAR FRAN-
CO EM SEU DISCURSO. . 

O PONTO DE VISTA DOS ESTADOS UNIDOS 

Brasil e Argentina são altamente dependentes das rotas de impor­
taçãofexportação. e o interesse que têm em proteger o Atlântico Sul corres­
pende aos nossos interesses em termos de segurança. Essa parte do Atlântico_ 
Spl é também um ponto estratégico para as forças navais dos EU A em trânsi­
to para o Oceano Indico e a região do Golfo Pérsico. E, poderia ser uma im­
portante rota para as embarcações- comerciais ou de guerra- grandes de­
mais para atravessar o Canal do Panamá. ( ... ) 

O desafio para garantir a proteção à travessia marítinia do Atlântico Sul 
aumenta quando se considera que as rotas entre o Cabo da Boa Esperança e 
vários portos da Costa Leste e do_Golfo, nos EUA, têm aproximadamente 7 
mil milhas. ( ... ) 

Argentina, Brasil, Uruguai e Paraguai são membros do Southo Atlantic 
Maritime Area Comniand - CAMAS (Comando da Área Marítima do 

Atlântiço Sul)- que cuida da cooperação_do desenvolvimento de planos e da 
realização de exercícios para a proteção da navegação na área. ( ... ) 

Tenho tentado _chamar a atenção para as ameaças atuais e futuras a este 
hemisfério- não só de_uma perspectiva histórica e geogrãfiC3, mas· também 
de um ponto de vista estratégico. Gostaria de abrir um parênteses e rever ra­
pidamente alguns aspectos e_squecidos de nosso passado recente- especifica­
mente, a espécie de ameaças que se concretizaram muitas vezes nas duas 
Guerras Mundiais, COI'}l resultados graves para as Américas no Atlântico Sul 
e em 5guas territoriais da América do Sul e Bacia do Caribe. Nem todas as ba­
talhas do A tfântico ocorreram do Norte do Trópico de Câncer. 

Confó já merfcioriei, a rOta básica p-ara o eScoamento do óleo do Golfo 
Pérsico para oS- EUA e a Europa Ocidental passa pelo Cabo da Boa Espe­
rança e corta o Atlântico. -Em criSo de guerra na Europa, é indispensãvel para 
a OTAN contar com caminho livre para o óleo do Golfo Pérsico e matérias­
primas estratégicas da África. A importância crítica desta rota foi amplamen­
te reconhecida pelos alemães. e sua vulnerabilidade largamente explorada pe­
los submarinos e ataques de superfície nas duas Guerras Mundiais. 

Embora_seja somente um post-scriptum da história da I Grande Guerra, 
navios alemães vagaram pelo Atlântico Sul e Bacia do Caribe tão bem como 
nas Oceanos Pacífico e Indico. O mais bein sucedido- o Emden- destruiu· 
ou capturou 21 navios- durun_te dois meses .. 

Uma atividade que parece ter sido_convenientemente esquecida desde a 
11 Guerra Mundial é a batalha do Atlântico Sul. Uma considerável parte--da 
tonelagem perdida na região não se deveu à ação de submarinos, mas a ata­
ques de superfície- por co_uraçados de bolso o.u naviOs mercantes equipados 
com cailhões, nurTia lorma de "guerrilha marítima". Inúmeros destes navios 
mereceram o crédito de terem afundado perto de 100 mil toneladas de embar­
cações aliadas. Talvez o mais corihecicto, Ãtlaniis, tenha afundado 140 mil to­
I1elad~ls: 

Para permitir uma comparação, só uns três ou quatf_o submarinos norte~ 
americanos conseguiriam, sozinhos, afundar esta tonelagem durante toda a 
guerra. 

Diante da ameaça alemã de controlar o Atlântico Sul, tornou-se neces-­
sário para os aliados desenvolver numerosas bas_es em ilhas. Menciono este 
fato agora porque ele parece igualmente aplicável hoje. Numa guerra futura, 

_as maiores batalhas para o C01itrõfe dO- Atlântico não sC darão unicamente ao 
Norte do Trópico de Câncer, como a OTAN espera. 

Estas lições da História não foram esquecidas pelos soviéticos. Eles reu­
niram recursos· e tomaram as iniciativas nesta _á_rea para capitalizar as .. lições 
aprendidas" e evitar cometer o mesmo engano fatal que finalmente custou 
tão caro aos nazistas. ConStruíram uma· rorçá sU.bifüitiná de tamanhosem 
precedentes em tempo de paz (e desenvolveram e construíram um impressio­
nante aparato de cruzadores anti-submarinos para proteger seus próprios 
submarinos:); estão em processo de estabelecer bases através. do At1ântico (de 
Luanda e Conakry para aS Ilhas Canárias e Cabo Verde) e sCu primciTO crü­
zador movido a energia nuclear. o-kirov, está no mar e aParentemente é pre:.­
parado paT:a amplas operações em climas quentes. 

Nas suas notas ao 6"' Simpósio Internacional de Poder Naval, o Almiran­
te Hayward predisse que o Atlântíco Sul seria a próxima ãrea de maior poder 
de confrontação. Estamos côrlsCios cle que Õs soViéticoS tem operado a partir 
de bases na África OCidental nos últimos lO ·anos---=. e com crescentes ativida­
des e influên"cias. 

As realidades de geografia não mudaram desde a 11 Guerra Mundial. O 
que mudou é que nós e nosSoS aliados tornamo~nos ainda mais dependentes 
do comércio transoceâl'iícO--para nOSsa- sObrevivência. Nós, no mundo livre, 
deparamos com um competidor que tem um poder relativo maior do que o 
dos nossos adversários em 1940. Ao mesmo tempo, temos visto declinar nos­
so poder n~val e desaparecer nossa marg~m de superioridade marítima. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Srs. Senadores, creio não 
ser exorbitante do meu direito, e, ao contrário, ser pertíi1eilte ao ·meu dever de 
Presídente da Casa. que deve zelar pelo respeito às prerrogativas do Senado e 
às imunidades dos Sis. Senadores, fazer um breve comentário em relação a 
uma parte do discurso do nobre Senado( Itamar Franco, e ap_s apartes que S. 
EX' recebeU~-

Aqui" cheguei, no meu primeiro mandato em 1967, e encontrei uma 
aguerrida representação das Op-osições - se não estou equivocado, elas 
abmngiam 20 Srs. Serlador.:es- inas só tive chance de passar aqui 15 dias, 
passei 7 anos do meu primeiro mandato fora. 

No Executivo, tive oportunidade de vã rias vezes ser convocado, ora para 
o plenário da Cflmara doi'_ Deputados, ora para Comissões técnicas; debates 
houve que eu sustentei durante dez horas seguidas. E percebi a vitalidade do 
Congresso Nacional. Ao chegar no último ano do m_eu primeiro mandato, 
aqui encontrei uma reduzida Bancada da OposiçãO- eram apenas sete Sena~ 
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dores - e na altura, se nã-o- estou equivocado, exatamente liderados por esta 
in vulga-r figura de Parlamentar que é o Senador Nelson Carneiro.- E contíriuã.­
va a discussão, o Senado como fórum de debates e, não obstante a existência 
de uma lei de exceção dura, a co-ragem dos Srs. Senadores não lhes impedia o 
caminho da tribuna e a liberdade da palavra. 

Todo o período de renovação do Senã.do por 1/3 ou pelos 2(3 natural­
mente se reflete sobre a presença dos Srs. Senadores, mas apenas nesses anos 
eleitorais e próximo à campanha. Em 1974, reconduzido, iníciãmo!(aqut umã 
ativiâade a partir de 1975, e os Srs. Senadores que estão presentes, entre eles o 
Senador Itamar Franco, eleito na mesma oportunidade que eu, hão de estar 
lembrando que este Senado foi palco de discussões_ veementes mas parlamen­
tares de tardes de debates que eu _diria, sem exagero, verdadeiramente glorio­
sas - galerias, tribunas repletas e o plenário repleto. 

Portanto, gostaria só de chamar a atenção dos meus colegas para o fato 
mais recente da vida deste Senado. Haverá outras raz-ões pelas quais este ple­
nãrío- anda vazio, não sã-o" só aquelas que talvez tenham sido afloradas no mo­
mento em que nós fazem-os uma análise necessariamente superficial, porque 
quando o nobre Senador José Fragelli sussurava, ainda há pouco. ao Sena9or 
Nelson Carneiro. que aparteava o nObre Senador Itamar Franco- eu pude 
ouvir bem daqui, embora não estivesse ao microfó"ne; S. EX• disse: "É a aber­
tura~" E a abertura deveria, ao contrário,-pi'óduzir muito maior discussão do 
que o momento em que o Senado estava sob o jugo de uma lei muit~ dura, 
que fora fcitã contra ele, tipicamente contra ele. 

Quando assumi a Presidência, por várias vezes recebi áS-SrS: Seiláâõfei 
de ambo::. os Partidos- éramos apenas dois então, e depois três,- com O P-ai-tí­
do Popular - que se queixavam amargamente da inutilidade das suas pre­
senças no plenáriO do Senado. Rect!bi queixas de SenadoreS a-dOentados, que 
se deslocavam com dificuldade para esta Casa, e eram impedidos de votar, ou 
de usar da palavra, após a Ordem do Dia. E isto entre oposiciO-nis(as e gover.: 
nistas - é o testemunho que devo dar neSte instante-:..:.._, pOrque rrle diziam: 
que me adianta inscrever, estar pre..c;ente à sessão, aguardar o -seu téi-rrilno, 
inscrever~ me para garantir a palavra, se cu não chego a usá~ la deYido aõSine­
canismos que -transformam a Ordem-do D-ia, 3o ser ínída.-da às 15:30 hofas e 
ir rité- às rS:3U horas, mesmo Com prorrogação, sem sofução? ---

Então, há coisas par-a úS quaiS gostai'íã de_ chamar a atenção dos meus 
ilustres colegas, porque o Senado, desgraçadam~nte, no_rp9me!'l~O em que 9 
presido, tem sido objetO de comentários extremamente desairosos por parte 
de uma parcela significativa dos que fazem a opinTão pública. Ch-ega-se a_dar 
a impressão de qite todos, menos um, não cumprem o seu dever nesta Casa, o 
que é absolutamente falso, o que é absolutamente irrealístico e apartado da 

,verdade. 
Tenho, sabe Deus com que esfOrço, me mantido aparentemerite à_distân­

cía, inas nUa estoU, de coisas que _se passam, agressões que são feitã.s nesta 
Casa.:.._ e aínda há pouc-_0 o nobre Senador Itamar Frarlco-, co.m a bravura que 
todos lhe: reconhec_emos, teve a coragem de discordar de um próprio colega 
que chamava o Senado de circo~Mas há momentos em que me pergunto se as 
acusações que passam por julgadas não_ o passam porqUe justamente silencia­
mos. A ação de correição do Presidente do Senado é muito duvidosa. O que o 
Regimento me permite é .dizer "Atenção", se dizer o nome do Senador que 
nãO esteja procedendo corre-tãmente; depois, se ele prossegue,--_Chamar "Ã­
tenção"-e nomear a pessoa e, finalmente, cassar a palavra e mandar retirar~se 
do plenário. Espero que nií.o haja necessidade de fazerm_o~._porque à hora que 
fízetTilós 'Sêrá upellUs uma questão de convenção entrê pessoas civilizadas, 
pOiS-Se riãó for respeitada, não vai ser respeitada mesmo, e a sOlução será in­
terromper a sessão, porque não se passa rã naturalmente a uma ação mais 
agressiva __ e mais _violenta. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O nobre Senador Humber­
to Lucena. Líder do PMDB, apresentou requerimento que foi mandado in­
cluir pelo ilustre colega Passos Pôrto na Ordem do Dia, effi 15 do corrente 
mês. em que S. Ex~ convoca o Sr. Ministro das Relações Exteriores a compa­
recer à Comi,ssão~de Relações Exteriores do Senado Federal, para debater a 
crise-gerada com <l invasão das Ilhas Malvinas, no Atlântico Sul. __ _ 

ta oportun"idade de, complementando o discurso do nobre Senador Ita­
mar Franco, da discussão que aqui se fez. dar uma decisão a esse respeito. 
Lastimo fazê-lo na ausência do Líder, mas que está representado pelos seus 
vice~ líderes. - - ------ - - --- -

O Regimento da Casa só prevê duas formas de um Ministro de Estado 
ser convocado: Ou ele é convocado pelo senador- qualquer senador pode 
fazê~ lo: ou ele é convocado por iniciativa de uma comissão. Eril todos os· ca­
sos, mediante o julgamento do Plenário, a aquiescência -ou não do Plenário. 

A iniciativa da Comissão nilO-pOde ser feita a partir do Plenário, por um 
membro não partídpantC da comissão, ainda que Líder seja. 

Já há aqui pratiCamente uma jurisprudência firmada, aliás num caso sus­
citado pelo nobre Senador Itamar FrancQ, com o parecer da Comissão de 
Cõnsfituiçãó e Justiça, que tem o nC? 616/80, e que foi aprovado. 

Ainda h4 pouco o nobre Senador Itamar Fra~co dizia que o Ministro 
das Relações Exteriores até se antecipou, óferecen-do~se para participar da 
reunião da comissão. A ques.tão estaria- apenas em corrigir o verbo. Não se 
trata de convocar, mas de convtdar. Conv"idado, S. Ex' se antecipa e vem. 

Acho até, pela experiência que hoje tenho desta Casa, que não é das 
maiores, mas não é das menores, que a convocação para uma Comissão dá 
oportunidade aos Srs. Parlamentares, particularmente, no caso aos Srs. Sena­
dores, para debater com muito mais profundidade uma matéria, do que o Mi­
nistro de Estado que chega ao plenário, circunscrito àquelas regras do Regi­
mento, que são feitas muitO maifpara faVorecer O Ministro de Estado do que 
para favorecer o senador, especialmente o de Oposição. 

Então, de coflforffiidade-Com deCistló-da -Presidência tomãda na sessão 
de 17 de junho de 1980, segundo à qual a convocação de Ministro de Estado 
para comparecei àS cOmissões técnicas da Casa deve ser entendida de acordo 
com as normas estabelecidas no _ _a_rt. 164 do ~egimento Interno, isto é, de que 
; ini~iatíva da convocação deve partir da pfópfiã comissão, "entendimento 
este apoiado pela Comissão de Const_ítLiíção e Justiçaem _seu Parecer n'i' 616, 
de 1980, -prolatado em decorrência de recurso interposto naquela ocasião, a 
PresidênCia dete~m_inou a devol~9ão d_<? Requ~-ri_~~_nto n9 6~, de 1982, ao seu 
Uutor, Senador Humberto Lucena. 

A Presidência também confirma a informação dada pelo Senador Itamar 
Franco, de que o Ministro das Relações ExterioreS iilformou ao Presidente 
Luiz Viana. da Comissão de Relações Exteriores~ que está pronto para aceder 
ao convite da Casa. 

De maneira que eu solicitaria, através da Comissão de Relações Exterio­
res, se ultimassem esses contatos. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Passos Pôrto. 

_O SR. PASSOS PÚRTO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Os Anais dO Serüi.do vão guardar a memóría do pintor José de Dome, fa­
lecido quinta-feira em Cabo Frio, o pintor da alma popular brasileira. Nasci­
do em Estúncia _;Sergipe, filho de Dometila, uma tecelã como milhares· que 
viveram e morreram nos teares das fábricas de tecido do N ardeste, ele fixou 
na sua arte o caráter figurativo das cenas Qüe marcaram a sua infância naque­
Iu _cidade tão cheia de colorido, de,vida e de tradição. 

Depois da infânciu pobre em Estância ele, como quase todos os artistas 
sergip-anos, se iransfertu pura SalvadOr, Ofld6 montou um ateliê no Rio Ver­
melho e começ-ou a pTntar-pari a Bahia. JÕrge Amado, nas primeiras páginas 
de "Dona Flor e seus dois maridos", atribui a ele a autoria de um retrato da 
heroína daquel~_,~onsagrado. -~·oman~_e baiano. 

Foi a partir, entretanto, Sr. Presidente, de sua primeira exposição indivi­
d_l!_<:tJ ~o Rio, em 19-~4, que o nome de José de Dome consagrou-se nacional­
rTI~llte, com suas crianças_~r_istes_, _ça-icaças de. barcos _a,o sol, redes de pesCa, co­
rujas, em cores fortes, co.m acentuada predominância de tons de amarelo e 
verm-elho. - -

Em 1965, ele se mudou para Cabo Frio, reencontrando-se com seu am­
bíC-n-te- favOT"itQ: -õ-SOI, o-verltõ~ O Ttúr;·o-s -iie:SCãdOfes-.- Quem o -\/isse naquele Ji­
tO.i-àl-nUmYrlênSe, ·m·agro;·tOS"tãáõ dO 'sõf, 'VeffiãS be-rffiUdâS-ê d'ê~iCaiçO, tonlan~ 
áo- cerVej~~-êóm·os PéSCãdores~- nãõ-tena· áilvíãã·s·âe 'qu'e· se 'tratava de um 'de-­
les. Difícil imaginá-lo, no entanto, autor de exposições no Belvedere da Sé em 
Salvador _e nas Galerias _M_acl!naíma,_ Gqeldj, Bon_inÇ),_ ~antaJtosa e Copaca­
banu - P:.1\uce no Rio de Janeiro. Na craleria Cârldido Portinari, no Peru, e 
Cosme Velho, em São Paulo. 

Quem visse aquela figura inexpressiva não acreditaria que ali estava um 
dos melhores 'Lrtistas da sua geração. Sutgiu e se afirmou com sua pintura fi­
gurativa. o que correspondeu f1 própria reafirmação da pintura, num momen­
to em que n vanguarda a declarava morta. Deixou uma-obra de raízes tradi­
cionaliStas, mas de grande força telúriCa. Foi um dos que mais lutou para fa­
zer uma pintura brasileira litorânea. Captou, como ninguém, as cenas-e os ti~ 
pos brasileiros. Era um pintor genuíno, intt.iitivo~-Um doS rriais valios-os e ex­
pressivos de todos os tempos. 

Na suu pintura mais recente, vinha-se dedicando as séries das Prostitutas 
c dos Garotos. Lembranças doces e amargas da sua vivêncía rias· terras de Ser~ 
gipc. 

Guardo dele, Sr. PreSidente e S-rs. Senadores, a sua exposição em 
Brasília. a convite do então Senador Leandro Maciel. Mais do que a expo­
sição, "ficou em ininl a lembrança--de uma pc!Ssoa simples, extremamente amã­
vel. E para os que o cotihecíam aitidU ITláíS; rTICdiZI3m, que era uma figura de 



Abril de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 20 li lI 

grande dignidade, um dos raros casos em que a estética brasileira se unia a 
um comportamento ético. Ãs vezes até parecia um príncipe indiano. 

Ao consigm1r, Sr. Presidente e Srs. Senadores, em nome do meu Estado, 
o seu desaparecimento, gostaria de dizer que tiVe a imens-a honra de ter sido 
seu contemporâneo e a desenganada alegria de tê-lo conhecido. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lcnoir Vargas)- Com a palavra o nobre Sena­
dor Nelson Carneifõ, paTa uma cOmunicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Para uma comunicação.)- Sr. Presi­
dente c Srs. Senadores, todo _dia 19 de abril, nosso saudos_o colega Ruy_ Car­
neiro oc-upava esta tribuna. Por sua morte, sucedeu-lhe, nesta mesma data, o 
nosso saudoso e querido companheiro Adalberto Sena. Na ausência dos dois, 
cumpro o dever de, continuando uma tradição de muitos anos aqui estab_ele­
cida, registrar o nascimento do Presidente Getúlio VargaS. 

Estive entre os que na mocidade, ainda estudante de Difelio, foram con­
vocudos pela pregação da Atiança Liberal. Mas já em 19_31, sob a liderança de 
J .J Seabm. de Getúlio Vargas me afastei, qua"i1do para a Bahia- foi nomeado o 
interventor. que nUo era do agrado de nossos correligionários. 

Já em seguida me integrei na campanha pela Constituint~, e nunca tTiãls­
nos aproxim.:1mos politicamente, ainda que, por vezes, nos tivéSsemos encon­
trado no curso das nossas atividades políticas. Lembro-me até, a título de cu­
riosidade. de que, numa solenidade que as senhoras promoveram no Palácio 
Itamarati. havi;.I apenas dois homens: o Presidente Getúlio Vargas e eu. Isso 
depois de 1950. Sorridente, de me disse: .. 0 Sr. quer tomar- o meu eleitora~ 
do'! .. Eu disse: Não. Senhor Presidente, o Senhor é que está quererido tomar o 
meu. 

Mas ao registrar aqui mais um ãnivcrsário do Presidente Getúlio Vargas, 
cujos erros todos nós conhecemos, cujos excessos praticados todos nós com­
batemos- e cu os combati de 1931 até o dia do seu desaPareciffiento- n-ão 
posso deixar de lembrar que foi no seu perícido, nos seus longos 15 anos de 
Governo. que o Brasil votou algumas leis que se tornaram patrimônio deste 
Pais e mudaram de alguma sorte o seu destino. Realmente, foi sob sua inspi­
ração e em conseqüência da pregação da Aliança Liberal que se (n-stituiu o 
voto sec-reto e se criou a Justiça Eleitoral. Foi também em seu GOVerno, ain­
da, que. sob a lúci~a supervisã(fdc Liildolfo Collor, se _divulgou a Consoli­
dação du Leis do Trabalho. 

Mas os seus mais notáveis serviçOs, aq-ueles que vão ficar além dos erros 
·e apesar dos equívocos c excessos praticadás, aqu-eles que vão fiCar pOrque 

marcam a tendência nacionalista do povo brasileiro, são a cridção"da Siderúr­
gica. em Volta Redonda. da PETROBRÁS e da ELETROBRÁS: São os tt"ês 
murcos de umu tendência nacionalista, da busca do Brasil em defesa da sua 
própria política econômica, do seu próprio desenvolvimento, da sua liber­
tação. 

Por esses motivos, e também para honrar a memória de Ruy Carneiro~­
para honrar u memória de Adalberto Sena, pedi a palavra para fazer este re~ 
gistro. lembrando, neste dia de seu aniversário, õ Presidente Getúlio Vargas. 
(Mui/o hem.') 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Henrique Sanrillo, para uma breve comunicação. 

O SR. HENRIQliE SANTILLO (Para uma comunicação; Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Deu entrad<t no Congresso Nacional, no dia 27 de janeiro do corrente 
ano, o Decreto-lei nt? 1.910, de 30 de dezembro de 1981, qU.e-estabeiOCe uffiã 
série de modificações, alterações na legislação previdenciária do País. 

Lamentavelmente, até a presente data, esse decreto não pôde ser lido pe­
rante o CongrcsS"o Nacional c, portanto, não foi possível dai' inícío à-sua tra:. 
mitaçüo efetiva. 

Hú cerca de 15 dias, Sr. Presidente, levantei uma questão de ordem ten­
tando justiíiCüi à Mesa a necessidade de dar-se uma certa prioridade à leitura 
das mensagens encaminhando os decretos-leis presidenciais, por um- motivo 
muito simples: é que esses decretos têm vigência, cOmeÇanl a vigOrar, Co.: 
meçam a produzir efeitos a partir da data de sua publicação e, rTI.aiS, -pela 
Constituição do País. mesmo que revogados pelo Congresso Nacional, os 
efeitos advindos de sua vigência até a revogação não poderãO ser considera­
dos nulos. Por esse motivo, sobretudo para resguardar os interesses da socie­
dade brasileira, eu acredito que o Congresso Nacional deva dar prioridade à 
leitura dessas mensagens encaminhando os decretos-leis. 

Mas, levunt;.Lm-se contra esse Decreto-lei n~' 1.910 todos os sindicatos de 
trabulhadorcs do País, todas as associações de aposentados, todos os empre­
sários do País, enfim, até o momentO, pelo menos, a não ser o próprio Minis-
1ro da Previdência c- Assistência Soda! e_o Ministro Chefe da Sec;retaria de 
Planejamento da Presidência da República, a não ser essas duas pessoas. au-

xíliares diretos do Executivo federal, mais ninguêln veio a público para defen­
der as after"ações quC ele acabou instituindo. 

Todos nós, creio eu, estamos recebendo manifestações de todos os sindi­
catos deste País e de todas as associações de aposentados deste País contrárias 
à aprovaçlio do Decreto-lei n<? 1.9.1 O~ 

Uma dessas manifestações foi realizada pelo Conselho das Entidades de 
Aposentados do Estado de São Paulo e mais 23 sindicatos de trabalhadores 
daquele Estado e uma carta foi enviada a Sua EX:c;:elência o Senhor Presidente 
da República. Faço atê questão de, brevemente, ler um dos tópicos dessa car­
ta: 

"Os ap-osentados repudiam o Decreto-lei n9 1.910 por diversas 
e superiores razões: pela sua inconstitucionalidade, porque os apo­
sentados já recolheram suas contribuições, pelo menos durante 30 
arios- de tr~lb-:.11110;-p-orque o benefício, a aPOsentadOria, já é pago 
com desconto de 8%; porque os aposentados, pensionistas e traba­
lhudores não podem compensar o aumento das contribuições, como 
fazem os patrões. que o repassam-aos preços das mercadorias, o que 
vem _agravar a indu mais ·o custo de vida elevado." 

O Governo, ao contrário, deveria isto sim, cuidar de melhorar o poder 
<Iquisitivo dos aposentados, visto que estes_consti_tuem importante parcela da 
população no mercado consumidor, pois é indiscutível que propiciar maior 
poder uquisitivo significa consumir maís, o quC permite aumentar a pro­
duç~o. beneficiando a todos com a ampliação de marcado de trabalho, ao in­
vés da política recessiva que tem gerado o desemprego. O Governo, ao invés 
de taxar os minguados proventos dos aposentados, a maioria inferiores a um 
salúrio mínimo, deveria taxar, isto sim, a jogatina oficializada no País, loteria 
espOrtiva, loteria federa i e estaduaf e a última~ modhlidad.e d_e jogo, a loto. 

Sobretudo a loteria e..c;portivu, cabe-nos registrar, com pesar, o que resol­
veu, recentemente, o Governo da União. Os du\:;les de futebol, antigos deve­
dores da Previdência, ao invés de serem executados em sUas dívidas, vão ain­
d_a re~ebt.:r__dinh_eiro, participando da arre_cadação das apostas desse jogo. 

Outro fato que surpreende os trabaJh3dÕ-rcs é. a noticia da venda da 
Companhia Federal de Segu-ros, uma empfesa de resultados positivos, da 
qual :.1 Prcvidênciu é detentora de 99% das ações, sendo esta uma das grandes 
fontes de receita du instituiçi:io. 

O Sr. Itamar Franco - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco- Ê sobre esse aspecto da Companhia Federal de 
Se_gtitos. Desejo ap~nas lembrar que húum projeto de nossa autoria aprova­
do <.lqui nO Senado FedeÍ'al e que está hoje na Câmara dos Deputaâos, revo~ 
gando exatamente a venda... -

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• me aparteia oportunamente 
pam dizer umú verdade e de inici<itiva de V. Ex' 

Mas, vejo, nu Folha de São Paulo de hoje, a seguinte mancheie: 
INAMPS ABANDONA OS SEUS PRÉDIOS. 
E diz: 

José Ortiz 
rilúmeros préd-ios do Ministério da Previdência Social, localiza­

dos na área central da cidade, zona de incrível valoriz.ação imobi:. 
liária, sobretudo com a inauguração, brevemente, da estação Re­
pública do Metrô, estão com andares inteiros desocupados, sujeitos 
a deterioração, ou alugadps por preços irrisórios, quase de graça, 
~1pcsm da tão falada crise financeira do sistema previdenciário. 

Lojas. escritórios e--,:ué clubes de carteado Gogo de baralho) são 
os inquilinos r)riVilegiados da Previdência, em edifícios que pode­
i'Í<.Lm estar" ocupados por clínicas médicas do INAMPS, ou postos de 
atenâirilCnto a pensionistas:·e-aposentados do INPS, como o prédio 
125, d_e 14 andares, da rua Conselheiro CrispinianO, ou os edifícios 
250 e 208 da 24 d~ maio. 

O órg~o da Previdência encarregado de administrar os imóveis 
-Instituto de Adminisfração FinànCeíf3 da Previdência e Assistên­
cia Social (IAPAS)- não tem um levantamento de todos os edifí­
cios c terrenos que possui em São Paulo, quantos foram vendidos ou 
esli'io alugndos nem quem são os compradores ou inquilinos." 

Sr. Presidente, esta situação de descalabro não se encontra apenas em 
SãO Paulo, esta situação- se encontra em todos os Estados da Federação, ape­
sar do Ministério da Previdência e Assistência Social manter um onerosfssi­
mo e sofisticado serviço de computação, que é o DATAPREV, que, na verda­
de, não tem servído para--nada, a não ser mesmo ......;.. e atentem os Srs. Senado­
res para o que vou dizer - para, através de um de seus terminais, instalado 
no próprio gabinete do Ministro da Previdência e Assistência Social, 



1112 Terça-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1982 

comunicar-se com presteza imediata e com mliitá. freqãênciã com o seu pf6-
prio Estado, de que é candidato a Governador. É esta a grande questão! 

Vejam bem, colocar, imediatamente, o Decreto-lei n"' 1.910 à apreciação 
do Cohgresso Nacional me parece uma prioridade da qual nós não podemos 
nos afastar, a Presidência desta Casa não pode se afastar, a Mesa do Senado 
não pode se afastar. O Rcgimerito Interno é claro: um Decreto-lei não pode­
ria fitar sem ser lido mais de cinco dias no Congresso NacionaL Reconheço, 
no entanto, a existência de um volume extraordinariamente grande de ma­
térias- a serem lidas perante o Co_ngresso N acionai. Mas, não posso concordar 
com que os projetos de lei enviados ao Congresso N acional;-SOb regrm_e de ur­
gênCia, possam ter prioridade sobre mensagens encaminhando Decretos-leis. 
É o que a Mesa do Senado tem realizado: tem dado prioridade aos projetos 
de lei, que têm tramitação por decurso de prazo, portanto, enviados em cará­
ter de urgência. Sabemos perfeitamente que o-tempo da- tii"gê·n-da só cOmeça a 
contar depois da leitura da mensagem. Além do mais os projetos de lei de au­
toria do Poder Executivo não entram em vigên,cia s_ep.ão após a aprovação no 
COngressO Nacional. O mesrilo não acontece com oS decretOs-leis. Estes co­
meçam a vigir logo a partir de sua publicação. Portanto, retê-los no Congres­
so Nacional sem a leitura, sem que se dê início a sua trainitação, me parece 
que não estã de acordo com os interesses da sociedade brasileira. 

Eu coloco, mais urna vez, em pauta, em discussão um deles, importantís­
simo; que passou a gerar efeitos a partir de }9 de janeiro, que é o Decreto-lei 
n"' 1.910. Estabelece desde o dia 11 de janeiro" do corrente ano um aumento na 
alíquota dos previdenciâríos, um aurriento na alíquota dos empresários, pago 
à Previdência Socfal, bem como descontos a meu ver extorsivos, sobre _os par­
cos vencimentos dos pensionistas e dos aposentados deste País. (Muito bem i) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Sobre a mesa, projetos de lei 
que vão ser lidos Pelo Sr. 1~"-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 50, DE 1982 

Dispõe sobre a retributação de medicamentos e produtos farma~ 
cêuticos, nos casos de remarcação ilegal. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. li' Sem prejuízo das sanções legais em vigor, toda vez que a fiscali­

zação competente constãtar remarcação ilegal nos preços dos medicamentos 
e outros produtos vendidos em farmácias e estabelecimentos Similares, fará 
imediata e circunstanciada comunicação ao fisco para que esse imponha- tri­
buto sobre as diferenças apuradas. 

Art. 2"' O Poder ExecutivO regulamentará esta lei dentro do prazo de 
sessenta (60) dias. 

Art. 31' Esta Lei entrará em vigor na data de sua-publicação. 
Art. 4~" Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justiflcl:Jção 

Acolho, com a apresentação deste pro-jeto de lei à consideração da Casa, 
sugestão do Sr. Kurt Budberg, residente em Mata de_ São Jo~ç. Estado da 
Bahia, para quem o Mínistéfío e as secretarias de Fazenda dos Estados estão 
sendo lesados, diariamente, em milhões e milhões de cruzeiros pela prática da 
remarcação em remédioS e demais produtos vendidos eri1 farmácias e estabe­
lecimentos comerciais similares. 

Com efeito, os medicamentos e demais produtos farmacêuticos têm, ao 
serem adquiridos pela farmácia, tíxados os seus preços "de fabricação" e de­
"venda ao consumidor". Os tributos (IPI; ICM, particularmente) são, evi­
dentemente, impostos com base em tais preços que, uma vez remarcados ile­
galmente, apenas fazem aumentar o Iucfo do corriércío farmacêutico; sem que 
o fisco participe da elevação do respectivo valor. 

O projeto visa a ser uma solução prática para o problema apontado, 
Sala das Sessões, 19 de abril de 1982.- Nelson Carneiro. 

(Às Comlssões-dé-CiJfiStituição e Justiça, de- ECoitmirla e di? Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 51, DE 1982 

Acrescen_ta artigo à Lei nl' 6.168, de 9 de dezembro de 1974, que 
cria 0 Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS -,e dá ou~ 
tras prm:idências_. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art.}\' É <lcre~ccntado p seguinte artigq ~Lei .nt6.168 •. dc9.de de­
zembro de 1974: 

""-'ArL. 81' A Presidência da Caixa Econômica Federal publica· 
rú semestralmente balanço p<ltrimonial, econômiç:o_e firwn,çéiro (a­
nulitir.:o c sintêti~.:-o), acompanhado de Relatório detalhado, _dos re­
cursos rcpw;sados por esta Lei, rrovCnieilteS da renda líquida das 

Lotcrias--EsPórtiVU-e Federal que -fcir recebida ao Furido de Apolo 
ao Desenvolvimento Social - FAS," 

Art. 2<:> Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. J<:> Revogum-se as ~isposiç~e.~ em contrário. 

Jus"tificação 

A Lei n9 6.168, de 9 de dezembro de 1974, que institui o FAS, estabelece 
que os seus recursos são constituídos de dotações orçamentárias da União, 
estabelecidas, anualmente, dos recursos destacados nos orçamentos operacio­
nais da CEF e da renda líquida das Loterias Esportiva e Federal. (Art. 2"'.) 

_p_~ª-~9rdo cqmo _Q~_çr_ç_!Q_-o:l~_i n~" 1A-QS__.__dc:_2Q d.~junho de 1975, aquela 
renda líquida, recolhida ao F AS, será diretamente repassada, pela Caixa Eco­
nômica Federal, aos Ministérios da Educação e Cultura, da Saúde e da Previ­
dência e Assistência Social. 

As aplicações a cargo da CEF feitas sob a forma de financiamento e des­
tinadas, sobretudo, a projetos de interesse do setor público, nas áreas da saú­
-de e saneamento, da e_ducaç:ão e da Previdência Social, por isso que são de in­
tereSse Público e provêem das economias do público, não podem ser desco­
nhecidas desse mesmo público. 

O projeto consubstancia medida de i:nquestionãvel sentido moralizador e 
de alto alcance social e democrático. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1982. - Laélia de Alcântara. 

LEGISLAÇifO CITADA 

LEI N• 6.168, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1974 

Cria o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, e dá 
outras providências. 

Art. 29 Constituem recursos do FAS: 
I- a renda líquida das Loterias Esportiva e Federal, na forma da legis­

lação específica em vígor; 
11- recursos destacados para esse fim nos orçamentos operacionais da 

Caixa Econômica Federal; 
IH- recursos de dotações orçamentárias da União, estabelecidas anual­

mente, em montantes que guardem relação direta com as previsões de distri­
buição dos prêmios brutos das loterias, no respectivo exêrcício; 

IV- outros recursos, de origem interna ou eXterna, inclusive provenien-
tes de-repasses ou --financíafueritàs:- - - -

§li' A Caixa Econômica Fe_deral, pela execução das tarefas pertinentes 
à exploração das loterias esportiva e federal, caberá a comissão de 20% (vinte 
por-'--cento) sobre a renda bfuta respectiVa.-

§ 21' Do PerCentual referido no parágrafo anterior, a Caha Econômica 
Federal retirará o valor destinado à Comissão de Revendedores e demais des­
pesas com os serviços lotéricos. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Os projetos que vêm de ser li­
dos serão publicados e remetidos às corriissôes competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está finde" Hora do Expe-
diente. -

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há "quorum" para deliberação. 
_Nestas condições, as matérias da pauta de hoje, todas dependentes devo­

taçãO, deixam de ser submetidas ao Plenário, ficando sua apreciação adiada 
para a ses-são ordinária de amanhã. 

_ Sãa_as_ seguintes os Bens cuja_l'Otação é adiada: 

I 

Votaçã_o, em turno único, do Projeto _de Lei da Câmara n9 114, de 198 I 
-Complementar (n<:> 168/80 ~-Complementar, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, alterando o Decreto-lei n~' 406, de 
3 t de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais de direito tributário, e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES F A VORÁ VE!S, sob n's 1.354 a 1.356, de 1981, das Co-
missões: 

- de Constituição e Justiça; 
- de Economia; e 
~--de Fínan,'as. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 47/82, do Senador José 
Fragelli, de adiamento da votação para reex.ame da Comissão de Finanças.) 
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2 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Seóado n9J3, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciãrío~ na- forma que especifica, teri.do 

PARECERES, sob n's 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
- de Cõitstituiçãá e Justlçtz, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Saúde, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e José FrageHi. 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo"-da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pag3.mCmto 
por horas extras habituais também inte_gre a reni.unei"ação, tendo 

PARECERES, sob n's 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
- de Cõnstftuição e Justiça, pela constitucíon-alidade e juridicidade; 
- de Legislação Sociiil, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em primeiro turnó, do Projeto de Lei do Senado n9 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n's 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, faVorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
- de Educarão é Cultura, favoráVel ao substitutivo da Comissão de 

Constitu_ição e_Justiça. 

5 

Votação, em primeirá turno,- do Projeto de Lei elo Senac;io n9 352, de 
1978, de autoria do Senador Acc'ioly Filho, qoe dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n' 1.145, de 1981, da Comissão 
-de ConsJituição e Justi<;a, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito; favoráveL 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto_ d~ J__ei do Senado n"' 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n' 5.480, de lO de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13• sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s !.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justt(ti~ -pela constituCionalidade e juridicidade; 
--de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s !.130 a 1.133, de 1981, das Co-
missões: 

- de Constituição e Justiça; 
- de Legislação Social: 
-de Seniço Público Civil;- e 
- de Finanças. 

8 

Discussão, em primeiro turn'o, do Projeto de Lei do Senado n9 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe _sobre o exercício da auditoria 
contábil e dá outras providênCias, tendo 

PARECERES, sob n's 573 a 576, de 1981, das Comissões:__ 
-de ConstituiçãO e-Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Servi co Público Civa,-- cOilttãrio; e 
-de Economia, "favorável, com as Emendas de n"'s 1 e 2-CE. que apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n' 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da_ discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Ya_rgas)- Há oradores inscritos, conce­
do a palavra ao nobre Senador Aderbal_ J\r.rema, 

O SR, AI>ERRAL .!CREMA (Pronuncia o ~>eguin~ discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Prc.<>idente e Srs. Senadores.: 

O Poder Legislativo é sempre vulnerável às críticas num regime de liber­
dade de imprensa, porquanto se trata de um Poder eminentemente democrá­
tico e desarmado. De qualquer forma, está sempre sendo alvo de reparos e de 
críticas por pãrte não apenas da imprensa nacion-al, como também da im­
prensa noS Estados, quer seja ela falada, televisada ou escrita. 

Por iSto, Sr. Presidente, é que venho a esta tri~una para trazer ao conhe­
cimento da Nação que também nesta Casa se trabalha, não apenas no sentido 
da confecções de leis, mas n_o_ sentido cultur_al, no sentido da preservação da 
memória histórica dos companheiros que por aqui passaram. Quero assinalar 
o c_onvênio que a atual Mesa do Senado, tendo à frente o Senador Jarbas Pas­
sar_inho, assif!OU com o CNPq_, Centro Nacional de Pesquisa, para pesquisar 
nos Estados dados ComPlementares ao projeto de biografia dos Senadores 
brasileiros do Império da República. Já há tim trabalho iniCial, nesta Casa, 
que agora recebe o reforço de apoio à pesquisa através desse convênio, convê­
nio q-Lie Véni-con~Olidif_-a colaboração _quç o _Ç!'{Pq vinha prestando ao proje­
to de biografia dos Seriadores bra_sileiros e que permitiu a conclusão de levan­
tamentos em torno de representantes de São Paulo, Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul e Bahia. ntefmo assi_I_!ad_Q pelo Sr. Senador_ Jarbas ?~ssarínho 
e pelo O r. Lynaldo Cavalcanti de Albuquerque é, sem dúvida, um passo enor­
me na preservação da memória do Parlamento. 

Na verdade, o Senado já realizou um levantamento sobre todos os seus 
membros, cerca de 900, desde o ImPério até agora, desde 1824, quando se 
criou a instituição. Cóntlldo, a documentação disponível, nos centros de do­
cumen-tação a nível de Brasíli3., TOl considerada insuficiente para completar o 
trabalho, razão pela qual identificou-se a necessidade de envolvimento das 
Universidades Federais, que para isso terão a colaboração técnica do CNPq, 
além de subsídios de Bolsas de Iniciação Científica a seus alunos que queiram 
participar do trabalho. 

Esse convêoio, ~no valor de Cr$ 4.470.000,00, inclui, além das bolsas, 
auxílio financeiro a 12 projetos de_ dissertação, em nível de pós-graduação; 
sobre o parlamento, levando-se em conta a critica das informações reunidas 
no Projeto. 

Os dados jâ coleta dos se encontram implantados em computador e cons­
titui o BSEN, Banco de Dados Biográficos dos Senadores Brasileiros. 

Destes dados, além de informações de referência sobre atiVidades parla­
mentares, profissionais e administrativas, 'constam, também, indicação de 
publicações de autoria do parlamentar e aquelas sobre ele escritas por tercei­
ros. 

Este é um projeto inédito no gênero. Permite a atualização conStante por 
computador, que pode classificar as informações segu.ndo o interesse da pes­
quisa, e prevê também, a publicação de livros sobre a matéria. 

O Projeto foi concebido e é coordenado pelo Gabinete do Presidente do 
Senado. 

Interessante verificarmos a Estatística de Dados Biográficos registradoS 
no Banco de Dados "BSEN": 

C><('~c:...-.. rnm :.:om>:!':n'te utn lHUlCfa'to 
CL•n:>10Ti'-Ol. • • • • • • • - • 

C)<c,rcc-r<>m son>~'n't~ doi:::: n .. nd:;>.'to~ 
cc-n::.~ori<>-i~ ......... . 

'1::-><<'rc...-·r:am 't:'l>:o ou l~a:l" 11tll)da"tos 
E.iCnõ'>'tC•Til).iS • • • • .-. • • 

I:><arroc-r:>m c:<:lr!l'O de ·acrcre't~rio de 
I:~'todo ou cquiv:;>.l~n'ta ••• 

E><areernm cargo 
E!!~;.do ... -·--. 

oc ~overnaoor de 

E><crec-rnm c:»rso de PrCIO>id .. n1:c. Cf"' 
Provinc:iõ'l •••••• -~ • 

J:Ycrc:en>m <;;;u·go de Hinist.ro de 
:I:st.a_do ·ou <•<;~Utv.al._C•nt.e • • • • 

Torano Dc•pu't<>-dos: - Provinc:ia::L ou 
:C5l.:<>du:>.::L ........ _ •••• 

Tor:>.m nrput:>.~os - cera::L ou Tede~~l. 

:rornno punidos, presos. e><il;odos, 
caso:ou:lo:;:, e"tc: •• - .-- ~ •• ~ -

BO!rernm ~t.ent.:ados, ~~"tais ou n~o • 

Tor,.rn :!iJ.Ilos d.,.. !:alniJ.:t:;o proeminen'l:e 

rizeroom c:~:s:~n1en'to proe-minente • 

'Tinr•am :for"t.un:o p~so:o:;ol :ab.a:s:"t:ad:a ou 
opul ... n't:a ••• ~ •••••.•• 

rorDm pro:fo:s:sores, 't.Condo outr~ 
:a'l:iViCI;.de , • • • • • • •- • • 

J'or.am soJn,..n"tc pro:Ces:sores • • • 

Toram esc:ri'l:ores ou pub::Lic:~r~m o~r~s. 

~><ercer.am :at.:tviCI:ade:s: ~ornaJ.~s1:icas 
ou possuiam jo:rn.a::L ••• ~ •- ~ •• 

roram Clec::L~rados nacons • • • • • • 
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E assim,-Sr. Presidente, dados curiosos, como o maiS Velho Senador dq 
Império foi João Lins Vieira Cansanção, que faleCeu Corii 96- anós. 

Os m~i$ novos Quando ~ornaram posse. 
:l:mPl·r:io •• 

RoF<püb::Liça, ••• 

~s mais v~::Lhos quanao tomaram pos~e. 
:;J:mpl·r.io •• 

Jtepút:>'l:ica •••• 

010 qu~,!~~~:r~m mab ?_ovem. 

Repóbl.ica •••• 

Os que íaloceram o;om idade mais 
av;oncacra, 

RepÜb'lica ••• -••••••••• 

V.iaa m~d:ia aos conaaore10 ~ras:ile:iro~. 
:l:lnp{,r:l.o •••••• - • 
Rc-pUt>:l:lca. ~ ...... 

.Jos..:!- l1::1U"1:in:tzno a e ,ll.lenc:ar • 
• • • • - ·-~--"' .-C3~ ;~nos> 

V:icen"t:"' J1=:>c:.I"Jado da E;i'lva 
1..-im:a •••• -, ~(3._. anos) 

Antonio ca~los Ribeiro ae 
llna:raaa Mac:n;~ao e ~ilv<> 
••••. - ~- •• (72 anos) 

cri$tiano Eenedito Ot"':oni . 
• • • • • • -.-. --.-C.e1 anp:s)_ . 

.Jo~o 1..-.ins Yi~.ira c~nsanc5o 
ae Sinimbu. ~ .(96 ano~) 

Manuel ao Nascimento 
rernana•s Tâvora(96 anos) 

• _c6e anos) 
., • (09 ano::) 

Oes: JtosultadoS obtidO~ D p:ar"'::ir aa versSo p:r•l:im:ina;r, ora ~m reuis~o. 
00 DDno;o de Dõ>dO:I; .. D.t:":CH-. 
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SENADORES BRASILEIROS 
Distribuição por Unidades Federativas 

OU/,NT7DI>DI:t:t 
UN:IDADX: I"CDCJVI.TXVb 

:rurotn:ro ni:PÚPL:ICI\. 

AC - Acre - G 

A >i - }l.m::Jo;.:onn:: • 33 

PA - P:Jorá • 26 

'TO'TJ\:X:E e •• 
A~ - Alagélas: 6 ,_ 
DA - Bah:l.;;a 26 32 

CC - cearâ <7 32 

HA - l1ai:OJonJ)~O 03 27 

PB - Pa.t·aiba 7 , 
PC - :Pernaml)UCO 23 •• 
P> - P:i21ui 3 22 

RM - :R.Grande.:Hor"te 6 30 

"" - Sergipe s 30 

TOTAI:S 106 27e 

GO - -Goiâs: ' 31 

HB - H-Grosso ""' - 3 

HT - l':la't:o Gross:o 5 1S 

TOTA:IS • .. 
cs - Es-p:iri"tO S;;an"to 3 .. 
GB - Guan::~."bara - 6 

HG - H i nas Ger;:ais '" 33 

"' - R10 dO .ranE"iro 23 35 

BP - s~o Paulo 1S 30 

TOTA.::J:B •• 133 

,.,. - Paran;l 2 36 

"" - :R.Gr;;ande SUl •• 29 

"" - S.ilon"ta C::~."tõ!tr:l.na 4 25 

TOTAl: !r •• •• 
Di:&1:r:l.1:o rede.ral -~ 22 

••• "l"d'!'n1::i-:Iicados - 5 

"TOTA"l"S GI:RA:Z:S 222 6U6 

'TOTAL. 

• 
35 

32 

73 

--
•o 
•• 
'" •o 
32 

57 

31 

36 

,. 

324 

30 

3 

•• 
62 

32 

• 
75 

se 

" 
216 

I 
3S 

39 .. 
106 

zz 
5 

••• 

SENADORES BRASILEIROS 
Distribuição por Profissões 

QU.li.NTlD/I.OI:G 

:u;=ot.n:to- Rt:PÚOt..:tC.Jt. 

1\.dVO!)";"IdOS. o 50 269 

cotnér-C'ian-rcs • 3S 

cngenh(.•iros. • • •• 
runc:ion~r:l.os. púo:ts;c:os. 12Z 16S 

l:ndus"tr:l.ais. 4 67 

Hédie-os---- •• 96 

Uili't;&~rres. 22 75 

Propric~àrios Ru~ais. •• 22 

Professores. 31 '50 

ou1:ras • • • 12 54 

'TOTA"I"B 335 112173 

TOTA:tS D~ SEHAOOR~S I 222 I 646 

TOTII.L 

319 

77 

106 

121 

•• 

I 868 

or.s:erv: A di:fE:-renc:a en'tre os 'to"t.ais ac:.ima deve-se ao :(oa"tO de que 
um m~smo senador pode e~erc:er mais de uma a"tiVidade 
prof.iss:l..ona~--

Por aí se vê o trabalho que o Senado _está r_ealizando. Esse projeto. que 
acabo de anunciar, e que para sua complementação foi feito um convênio 
com o CNPq para que possamos ter, de fato, uma memóría parlamentar que 
possa, no futuro, servir de incentivo aos que se dedicarem a :studar os pró­
homens do Império da República, e$Colhendo na documentaçao, no banco de 
dados, aqueles que merecem ser destacados pela sua vida pública dedicada au 
País. (Muito bem/ Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA {Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ocupo a tribuna, nesta tarde, para uma breve comunicação que eu classi­
ficaria como um registro e urif protesto. 

O registro é anunciando que, ontem, no meu Estado, realizou-se a Con­
venção de Incorporação para eleição do Diretódo Regional do Partido Popu­
lar e do Partido do Movimento Democrático Brasileiro. E o registro é o fato 
de ter sido, na História Política do Piauí, falvez a maior Convenção que já se 
realizou naquele Estado, com o comparecimento macíço de todos os conven­
cionais, geralmente homens pobres, considerando que o Piauí é um Estado 
[ongilíneo e que tem, do litoral até o extremo sul, quase 1400 quilômetros, 
compareceram convencionais de quase todos os municípios do Estado e os 
seus suplentes, para uma convenção notável e que durou das 9 horas da ma­
nhã, encerrando-se no horário previsto pela l.d, às S da: tarde, ·mas se prolon­
gando até às 9 horas, isto é, I 2 horas seguidas sem ninguém arredar pé. Este o 
registro. 

E o protesto é porque vejo hoje, nos jornais do País, o anúncío desta con­
venção em todos os Estados, com exceç"ão do Piauí. E, exatamente, entendo 
pur quê. A oligarquia do meu EStado detém o poder sobre a imprensa falada, 
escrita e televisada e nessa convenção notiivel, por todos os presentes declara­
da corno a maior que já s-e reãlizou -naquele Estado, a mais importante, e ali 
não havia nenhum representante da imprensa local. 

Mas, o que é de se estranhar é que não havia também representantes da 
imprensa de fora, quer dizer, dos grandes jornais do País, numa Capital como 
a do Piauí; nenhum joril.al, nenhum representante] Porque, e aqui é que vai o 
meu protesto e, ao mesmo tempo, uma lembrança aos diretores dos grandes 
jornais do País: mandem fazer urna revisão nos seus representantes no Píauí, 
ao menos-mandem como notícia: Houve uma convenção notável, todos as 
Oposições reunidas, sem nenhum desentendimento, porque todos estão dis­
postos a lutar cpntra a oligarquia reinante. 

Mas, nenhum representante dos jornais do sul do País, nem O Globo, 
nem JÇJ]"n_al áo Br_asi/, nem /!QÜl.a. de....S. Pª---zd_Q.__oem Q_Estado de S. Paulo, nin-
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guém. E que esses representantes, parece-me também estão sob o guante 'da 
oligarquia, têm ordem dé nãO compa-recer onde houver uma reunião de repre­
sentantes da Oposição. Ali havia Deputados Federais, Deputados Estaduais, 
Senador, representantes de indústrias, de empresários, erifirri, representantes 
de toda uma sociedade como a dq Piauí que se opõe à oligarquia e, n<fentan­
to, nenhum representante da imprensa, nenhuma notícia, silêncio total. 

Por isso eu quero fazer este registro aqui para que saia, na Hora doBra­
sil, que houve a convenção. 

Eu que fui Governador do Piauí e acompanho a vida política do meu Es­
tado desde quando fui prefeitõ, duas vezes, da sua maior cidade, sei dos acon­
tecimentos políticos e posso registrar que· foi a maior conVenção que já houve 
naquele Estado, mas, também, foi o maior silêncio que jã pesou sobre um 
acontecimento político no Piauí. 

Daí, o protesto e o lembrete aos Mesquitas do Estado de S. Paulo que 
mandem saber quem é o seu representante no Piauí, que deve estar comprado 
pela oligarquia; o Jornal do Brasil, A Folha de S. Paulo •. O Globo. Os locais 
não, porque estes já vivem ·assalariados pelo Palácio. 

Nós, então, decidimos fazer um bo:etim, que é a maneira com qi.te podemos 
divulgar os atos políticos do nosso Partido, no Piat!Í. Cada vez que há um 
acontecimento desses nós fa:z;emos uma cópia, um panfleto e vamos distri­
buindo de casa em casa, em todos os municípios do Estado. 

Este é o retrato de que o Piauí precisa mudar urgentemente de Goverrio. 
Porque, ao tempo em que fui governador, a primeira tôís·aque fiz foi abrir as 
janelas do Piauí para o País e para o niundo e dar liberdade total para a im­
prensa dizer o que bem pensasse sobre o Governo que estava ali, e não havia 
perseguição e não havia nenhuma força coercitiva como está lá_ hoje. Hoje é 
um regime fechado. 

Acredito que a Polônia comparada com o Piauí é um País muito aberto, 
o Piauí é mais fechado do que a Polônia, sob o Governo_do Sr. Lucídio Porte­
la. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A posse do engenheiro Celso Mello de Azevedo no cargo de SecretáriO -
de Estado de Obras Públicas de Minas Gerais, reCentemente õCõfrida, além 
de evidenciar a lúcida sensibilidade e capacidade de_ liderança do Governador 
Francelino Pereira, foi,- sobretudo, pelo acerto dessa feliz escolha, uma deci­
são política de mais alta importânda pelas suas repercussões- tanto no âm­
bito estadual, como no plano nacional. 

Ex-Prefeito de Belo Horizonte, Celso Mello de Azevedo vinha desenvol­
vendo uma consagradora e fecunda gestão como Presidente da Companhia 
de Distritos Industriais de Minas Gerais, caracterizada pela grande enverga­
dura de empreendimento de decisiVa importância para o desenvolvimento 
econômíco do Estado. 

Mas, po-demos afirmar sem receio de contestação, que aquelas repercus­
sões foram partiCularmente expressivas fora das fronteiras de M i.nas Gerais, 
em todas as Prefeituras e Câmaras Municipais do Brasil, porque Celso Mello 
de Azevedo foi eleito, num pleito memorãvel, Presidente da Associação Bra­
sileira de Municípios (ABM) por ocasião do Congresso Nacional dos Municí­
pios BrasileirOs, ·realizado na cidade do Rio de Janeiro, em 1956. 

Já por essa época, Celso Mello de Azevedo havia conquistado a estima, o 
respeito e a admiração de todos os prefeitos e vereadores, como o autêntico e 
insubstituível líder do municipalismo brasileiro. 

A excepcional categoria de Celso Mello de Azevedo como administra­
dor, símbolo e lider do verdadeiro municipalismo;·- legítimo patririiônio 
moral da Nação Brasileira,- levou-o à presidência da Associação Brasileira 
de Municípios (ABM),- missão que desempenhou com eficiência, dignidade 
e compostura. 

São estes os motivos que me levam à tribuna do Senado Federal para, 
nos limites deste conciso pronunciamento, congratular-me com o Governo e 
o Povo de Minas Gerais, no momento em que Celso Mello de Azevedo é con­
vocado para dar prosseguimento, como Secretário de Eslã.do, à sua brilhante 
e fecunda trajetória de homem público, que tem o privilégiO- de set, ao mesmo 
tempo, um técnico excepcionalmente capaz, dotado de rara sensibilidade 
política e, sobretudo, um cidadão exemplar, - modelo de probidade e patrio~ 
tismo, a serviço do bem-estar da sua terra e da sua_ gente. 

Encerrando estas breves c_o_nsiderações, desejo acentuar que o municipa­
lismo brasHeiro está de parabéns e poderá, a partir de Minas Gerais, ressurgir 
fortalecido para uma nov·a- arrancada, no sentido de atingir os verdadeiros 
objetivos dos quais, inexplicavelmente, se afastou, ne:stes últimos anos. 

Conforme asseveram os mestres em páginas inesquecíveis,- João Bar­
balho e Rui Barbosa,- "O Município é a Pátria em miniatura", e ... "a Pá­
tria é a Família amplificada". 

Se são exatos estes postulados que caracterizam as comunas como cen­
tros da prosperidade nacional, e pólos de irradiação do desenvolvimento glo­
bal do País, não há dúvida de que está chegando a hora de uma reformulação 
integral, no concernente ao comportamento e atuação das entidades munici­
palistas. 

Urge, de fato, transportar os conceitos e ideais do verdadeiro Municipa­
lismo, - consubstanciado nos textos das "Cartas d~ Princípios, Direitos e 
Reivindicações", esquecidas e marginalizadas, para o terreno concreto das 
providências práticas. 

Refiro-me, Senhor Presidente, ao Municipalismo que vem de Domingos 
Jaguaribe e Tavares Bastos, no Império; e de Teixeira de Freitas e Rafael Xa­
vier, entre outros. 

.Municipalismo do qual Celso Mello de Azevedo é o líder incontestável, e 
que podemos resumir em poucas palavras: Autonomia e Desenvolvimento 
auto-sustentado dos Municípios; Reforma Tributária, através de uma nova 
Discriminação de Rendas no texto da Carta Magna; a Operação Município; a 
Fundação Pró-Município; o Banco dos Municípios - em síntese, a erradi­
cação dos fatores de atraso e empobrecimento que, esvaziando os Municí­
pio~. transformam o admirável e singelo ideário municipalista em abstrações 
jurídicas e teorias de difícil exeqüibilidade. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A discriminação da mulher no Brasil, embora venha sendo um pouco 
contida pela legislação igualitária maís recente, contiriua a reduzir as possibi­
lidades do trabalho feminino; principalmente no campo universitário. Assim, 
a mulher erigeOheira é muito discriffiinada no mercado de trabalho. Repre­
sentando cerca de se:is por cento de todo o contingente de trinta e ciil.co mil a 
quarenta mil engenheiros no Estado do Rio de Janeiro, sem contar os de Vol­
ta Redonda, com sindicato próprio, não têm participação proporcional nas 
tarefas práticas da carreira. 

Falamos sobre o assunto, disse Mário Werneck, presidente da Sociedade 
dos Engenheiros e Arquitetos do Rio de Janeiro: 

.. Elas são mais aceitas -para trabalhar em projetos, em labora­
tórios e no ensino. Quarldo se trata de missões que impliquem em 
viajar e executar obras, são preteridas. É por isso que há mais mu­
lheres do que homem procurando cursos de pós~graduação. Num 
mercado competitivo, não só elas conseguem o primeüo emprego 
com a bolsa de estudo da pós-graduação, como adquirem mais um 
diploma para l,utar no mercado de trabalho." 

Enquanto isso, uma pesqUisa Teitá pelo Sindicato dos Engenheiros, em 
1980, mostrou que as mulheres em geral ganham, na profissão, menos que os 
homens. Enquanto trinta e oitó por cento-destes recebem mais de três salários 
mínimos profissionais, portanto, ·mais de trezentos mil cruzeiros mensais, 
apenas onze por cento das mufheres conseguem atingir essa faixa salarial. E 
enquanto apenas 5,3% dos homens percebiam menos de um salário mínimo 
profissional, onze por cento das mulheres estavam nessa faixa. O certo é que 
setenta e sete por cento das engenheiras ganhavam, em 1980, entre um a três 
salários mínimos pi"ofissiona1s: 

As próprias empresaS~- segundo a Secretaria da Bolsa de Emprego do 
Clube de Engenharia, recomendam, quando oferecem vagas: .. Não manda 
mulher, só homem". 

A engenheira Márcia de Souza Alges, formada em eletrônica, é bolsista 
do Centro de Pesquisas da ELETROBRÁS, para pós-graduar-se, depois que, 
atendendo a um anúncio que ofereCia erilprego de 290 mil cruzeiros na área 
de microprocessadores, ouviu a resposta: 

"Em primeiro lugar, queremos eXperiência de no mínimo cinco 
anos. Em segundo lugar, só aceitamos homens." 

Enquanto isso, a Bolsa de Empregos do Clube de Engenharia, no Rio de 
Janeiro, que nos últimos seis meses foi procurada por 554 profissionais de­
sempregados, emcarninhou 197, dos qua1s apenas 101 ficaram empregados. 
Deles 56 eram engenheiros civis, 23 elétricos, 9 mecânicos, 5 químícos, quatro 
eletrônicos, 2 de telecomunicações e 2 de minas. 

Queremos louvar a iniciativa do Clube de Engenharia: é preciso orientar 
os colegas para os empregos existentes_. Mas, seria neceSsário iniCiar-se uma 
campanha contra a discriminação das engenheiras. Do contrádo, dentro em 
breve. quase todos as profissionais da classe, de nível universitário, com cur-
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sos de mestrado e_ doutorado, serão mulheres. E terminarão tomand_o conta 
da quase totalidade das vagas no_ ensino superior de engenharia, porque pura 
e simplesmente não conseguiram empregar-se como e·ngel'1:heiras, sem pós­
graduação. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (.lkfuiro bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada mais havendo a tratar, 
vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária de ama­
nhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara J19 _ll4_, d_~ l,9_~1 
-Complementar (n9 168/80- Complementar, na Casa de origçm)_,__de ini­
ciativa do Senhor Presidente dl;l. República, alterando o Decreto-lei n<? 406, de 
31 de dezembro de I 96_8, que estabelece normas gerais de direitO tributário, _e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.354 a 1.356, de 1981, das Co­
missões: 

1 -de Constituição e Justiça; 
- de Economia; e 
- de Finanças. 

(Dependendo da votação do Requerimento n' 47/82, do Senador José 
Fragelli, de adiamento da votação para reexame da Comissã~- de Fina~ças.) 

2 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nP 13, de 1979, 
de autoria do Senador_Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitudon1;1!idade e juridicidacle; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Saúde, favorável; e __ --~---·---
- de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

3 

Votação, em primeiro turbo, do Projeto de Lei do Senado n<? 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração; tendo 

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade_e j!,lridi_cidad_e; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado _n9 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Mare_chal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito; favor-ável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
- de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

5 

Votação, em pririiciro turno, do Projeto de Lei do _Senado n<? 352, d.e 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sob_~e a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n' 1.145, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, jurídicidade e, no 

mérito, favorável. 
6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n? _?55, de-
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro;que acrescent~ d_Í.SJ2?Sit_iv_os à 
Lei n' 5.480, de 10 de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 139 sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e ju~idicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~ 362, de 
1979, de autoria-do Sen.:i.dor Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.130 a 1.133, de 1981. das Co-
missões: 

- de Constituição e Justiça; 
- de Legislação Social; 
-- de Sét"iço Público CivH; e 
- de Finanças. 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
-c-ontábil e dá outras providências, tendo 

·PARECERES, sob nos 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionali_dade e juridicidadc; 

-..:....__-de Legislação Social, favorável; 
- de Sen:iço Público Civil, contrário; e 

______ -=---~e Econ~mia1 favorá~·el, ç_9m _a_s E~e~_ç~a~_ dt? n?s 1 e 2-CE, quearr.e­
senta. 

(Dependendo da votação do Requerimento n<~ 35/82, do Senador 
Gabriel Hermes, de adiamento da discussão- para reeXame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Está encerrada a sessão. 

(Leranra-se a sessão às 16 hvras e 20 minuto.~·.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE LINS NA 
SESSÃO DE 29-3-82 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSÉ UNS (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Há poucos dias, o nobre Senador Henrique Santillo pronunciou-se, neste 
plenário, sobre a questão dos empréstirrioS. ' 

Pela primeira vez vislumbrei na Opo:si<_:ãu um sinal de que percebe a in­
justiç_a come~ida ~l)ntra o~ ~stados e Municfpiós, COntra populações carentes 
que dependem, em grande parte, desses recursos. 

Congratulo-me por i~so com S._ Ex+ ... 

O Sr. Heniique Santil!o- Permite V. Ex+ um aparte, antes de iniciar, 
para que pudéssemos colocar alguns pingos em alguns ii? 

O SR. JOSt LINS--=-o-ap-ane, ãiiú!S- que eu-inicie, será impossível. -Mas 
atendo a V. Ex~ 

O Sr. Henrique Santillo- É óbvio que V. Ex+ entendeu. Antes de V. Ex'­
adentrar no mérito de seu discurso. V. Ex~ começou dizendo que a Oposição, 
através da minha palavra, acaba por reconhecer. nesse discurso, que estava 
sendo injusta, o que não é verdade. 

O SR. JOS~ LIN~ - !'Jào é b~m a_~sim, no.bre Senador. Aguarde mais 
um pouco. 

O Sr. Henrique Santillo- Não é verdade. V. Ex+ sabe da posição do 
PMDB, da Oposição, quanto a esses empréstlrrioS. V. Ex~ sabe perfeitamente 
que-a-o-pü"SiÇãó ·esu- cansâ·da de dizer iquí, desta tribuna, a V. Ex•s que consi­
dera esses empréstimos até nefastos, prejudiciais. O que eu disse, naquela oca­
·Sião, foi que em alguns casos especialíssimos- e citei dois, o caso dó Corpo 
de Bombeiros do Rio de Janeiro e do Corpo de Bombeiros de Porto Alegre­
que em alguns casos especialíssimos, mesmo levando-se em conta que o corre­
to seria que esses Estados tivessem condições de equipar os seus Corpos de 
Bombeiros, porque- arrecadam taxas própriaS, esp-eciais, para tanto; levando­
se em conta isso. estaríaffios dispostos a votar esses projetos. Então, V. Ex~ 

·não venha dizer que a Oposição reconheceu que é justa, porque, se há alguém 
injUsto aqui, é a Bancada do PDS, que apóia este Go-verno que é injusto por si 
só e por natureza. 

á SR. JOS€ LINS --Sr. Presid~~ie,--é impossí~el, diante disso, expor 
qualquer idéia, analisar qualquer problema. A Oposição não admite discutir 
nada. 

-o-sr:-~Hi!nfTijlie Siintillo - Bem, se V. Ex'- começar dizendo a verdade, 
ninguém vai íncofuódá-lo. 

, O SR. J_OSJ: UNS:: Nltc>concedínoYo aparte a V. Ex• Peço-lhe descul­
pas. Preciso de uma oportunidade para dizer o que penso. 

Dizia, Sr. Presidente, que li o último diScurso do Senador Henrique San­
tillo, no qual S. Ex• levantou a questão dos empréstimos. Nesse discurso vis-
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lumbrei uma possibilidade de que se pudesse analísar, sçja em pa_rte, seja to­
talmente, essa momentosa questão. S. Ex-!- porém, nega, peremptoriamente. 
Alega que se referiU apenas a dois. T_ira-mc, de saída, toda u,_ esperança. Sinto 
profundamente que, no momento em que me aproximo, na hora em que-bus­
camos nos entender, S. Ex~ reaja, com três ou quatro pedras na_màoJ antes 
mesmo que cu diga _a que vim. 

O Sr. Henrique Santfllo- Permite-me V. Ex' um rapidíssimo aparte? Es­
teja certo- que o meu aparte será mais breve do que os de V. Ex• 

O SR. JOS:t: LINS- Se V. Ex• quer discutir-com &lrila, conce~o-lhe o 
aparte. 

O Sr. Henrique Santillo- Essa questão de jogar pedras- não é problem-a 
meu. V. Ex• me concede O._liparte? 

O SR. JOSE LINS- Analiso com isenção de ânimo. Peço apenas reci­
procidade. 

O Sr. Henrique ·santillo - Se V. Ex• me concede o aparte, o aparte é 
meu. 

O SR. JOSÊ LINS --C~bc a mim concedê-lo, nobre Senador. 

O Sr. Henrique Santillo- Se V. Ex• me conceder p_ aparte, ele será meu. 

O SR. JOSÊ LINS - V. Ex• o tem, pelo menos nesle instante. 

O Sr. Henriqúe Santillo- Aí já será problema seu;eu reconheço. Eu dis­
se isso, porque V. Ex~ iniciou suas palavras dizendo que a Oposição havia re­
conhecido ... 

O SR. JOSt LINS- Nada insinuei. Vislumbrei apenas., nobre Sena~ 
do~.. - · · 

O Sr. Henrique Santillo- Não, V. Ex'"~~ 

O SR. JOSÉ LINS- ... a idéia, a possibilidade, de um entendimento. V. 
Ex• me .entende mal. .. 

O Sr. Henrique Santi/lo- V. Ex~ disse o seguihte:-"Eu vislumbrei a pos­
sibilidade de entendimento, porque, afinal, pela primeira vez, um parlamen­
tar ... 

õ SR. jQSÉ LINS- Sirn. Um pailamentar da Oposição falou em apro­
var um empréstimo.~ 

O Sr. Henrique Santillo- •.. -usou da tribuna para reconhecer que estava 
sendo injusto. Isso não é v~rdª'de. --

O SR. JOS~ LINS -Vislumbrei também esse reconhecimento ... 

o Sr. Henrique Santi/lQ--::- Isso não é veraade, V __ .-~· s~be muito bem e 
estou reparando o equívoco cometido por V. Ext-, porqUe é uril direito que te-­
nho. 

O Sr. Gi/van R.ocha - Exatamente, Senador Jos.é Lins .. ~~_rrt:J-ite-me V. 
Ex• um aparte? . · -

O SR. JOSt LINS- Peço a V. Ex• que me_ ouça. 
Sr. Presidente, não vale a pena conceder apartes, pelá menOs- antes de en­

trar no corpo do discurso. A questão é de tempo. 

O Sr. Gih·an Rocha - V. Ex'" não foi feliz em sua manifestação. 

O SR. JOSÊ LINS ~Isso foi bom Sr .. Presidente, porque este Plenãrio e 
o País todo se conscientizoU de que a Oposição é--obstinadamente çontrária f! 
aprovação desses _empréstimos. Não venha ela, depois, alegar que quem não 
quer, quem não se esfor_ça por aprová-los somos nós. _ 

Fi"Ca definitivamente eSclarecida qual é a verdadeira posição da Oposição 
a respeito dos empréstimos. 

O Sr. Gilvan Rocha - Sem aparte, V. Ext- tem direito a dizer tud.o. 

O SR. JOSÊ LINS- Eu concederei o aparte a V. Ex• logo que me for 
possível, não desejo ser impedido de falar. 

O Sr. Gilvan Rocha- Mas V. Ext-jã anunciou que não permitirá. Por­
tanto, nem vou pegar o microfone. 

O SR. JOSÊ LINS- A decisão é de V. Ex• 
Mas, Sr. Presidente, eu tinha vislumbradõ, lnas nOto ·ago-ra, que me en­

ganei, redondamente; a Oposição não tem o menor interesse em analisar o 
problema. O problema, porém, existe- existe e é grave. Mas ê preciso qtre­
este País se conscientize a respeito de quem está a favor e de quem estâ contra 
o povo. 

Eis alguns dos telegramas que acabo de rec~ber, o primeiro deles, do ilus­
_tre Governador Amaral de Souza, do Estado do Rio Grande do Sul, é do se-
guintc teor: 

"Telegrama 
Exrn'-' Sr, Senador 
José Lins (PDS- Cearã) 
Senado Federal 
Brasília- DF 
De Palegre RS NR 0463-220382-0930HS 
GGAT 289/82- 22-3-82 ~Espero Vossência vg compreenda 

sentido et Justiça vg mais este apelo Senado et aprove projetos reso­
lução interesse Rio Grande do Sul vg tramitam nessa colenda e res­
peitada casa pt como ex-Vereador vg ex-Deputado Estadual vg ex­
Deputado Federal por oito anos vg período que tive honra integrar 
Congresso Nacional vg reitero meu apreço Poder Legislativo vg1ns­
tituição sem a qual não pode existir democracia pt Mesmo tempo vg 
também expresso convicção que nem Poder Legislativo vg Executi­
vo ou Judiciário jamais vg poderão transformar-se em instrumento 
perturbação 'tida político administrativa vg prejudicando povo pt 

_. __ Com t_oda lealdade esclareço vg_ atitude Senado não votando proje­
tos Resolução já aprovados Assembléia Legislativa Estadual está 
prejudicando povo gaúcho pt Estou enfrentando greve magistério 
vg reclamando maiores salários vg pagamento diferença meses ja­
neiro et fevereiro pt Enquanto enfrento esta paralisação vg Senado 
ainda não votou projeto resolução n'-' 108/81 para que Governo Es­
tado RGS possa emitir ORTEs valor 10 bilhões cruzeiros vg recur­
sos necessários vg normalizar fluxo financeiro tesouro Estado pt Es­
pero ser entendido pelo ilustre Senador pt Tenho certeza merecer 
_apreço nossos ilustres Senadores vg não sé trata de problema pes­
soal do Governador vg não sou candidato para posto eletivo estou 
apenas procurando cumprir meu dever pt Certo compreensão Vos­
sêncía apresento CDS-SDS José Augusto Amaral de Souza pt Go-
ver~ador Estado RS pt" - · 

FiqU.e o.Governador do Rio Grãnde cio Sul cie_nt~ da posição que a O-po­
sição assume com relação a-esse pleito cujo objetivo é atender às necessidades 
do povo gaúcho. 

O segundo telex é do Prefeito Municipal de Rio Claro, São Paulo, Sr. 
Dermeval da Fonseca Nevoeiro Júnior, e está_vasado nos seguintes termos: 

Excclefii.íssimo Senhor 
Dr. José Lins 
DD. Senador de 
Brasília 
Ilustre Senador 
Encarecemos a Vossa Excelência em sendo possível, a devida 

interferência junto à seus ilustres pares, rfo sentido de aprovar o 
Projeto de Resolução do Senado Federal que eleva o limite de endi­
vidamento da Prefeitura Municipal de Rio Claro, Estado de São 
Paulo. 

Tendo o r_eferido Projeto sido aprovad_o-pelas ComiSsões Técni­
cas da rr:t_ais alta Corte Legislativa da República, quer nos parecer 
-que os méritos da apliC.ição -dos recursos, bem como a capacidade 
de amortizá~los, jã devam ter sido avaliados. 

Parece-nos portanto, ilustre Senador que, a não aprovação pelo 
Senado de tais projetqs, é reta_rdar benefíc_ios a brasileiros, desconsi­
derar as Comissõ_es__T~cnJcas do SenªO.q_ que avaliaram os pedidos, e 
ainda contribuir para ampliar ainda mais o desemprego. 

Por todas estas razões encarecemos a Vossa Excelência, levar a 
seus ilustres pares, da urgente necessidade em aprovar não apenas o 
noss.o RP projeto de todos os Estados e Municípios que encontram­
se nessa Casa: 

Ternos a cettezã que Vossa Excelência saberá agir com a firrrie-
za própria dos brasileiros para solução deste angustiante problema. 

AtenCiOsamente. 
Dermeval da Fonseca Nevoeiro Júnior 
Prefeito Municipal de Rio Claro - SP." 

Quero_ dizer a S. E:x.', daqui desta tribuna, que o seu apelo ao Senado não 
encontra ressonância na Oposição. Só obstinação e má vontade. 

O terceiro telex, é do Prefeito Municipal de Urnuarama. Diz o Prefeito: 

Senador José Lins 
Senado Federal 

Brasília - DF 
Encontra-se em fase de apreciação por parte da Comissão, de 

Enconomia desse Senado, um processo deste município encampafl-
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do pedido de empréstimo junto ao BNH- Banco Nacional da H a~ 
bitação, Projeto CURA, cujos recursos serão carreados em obras de 
vital importância. A esta cidade, sabedores que Vossa Excelência 
em um dos dignos membros da referida Comissão, a_ qual está hie~ 
rarquizado o referido processo, apelamos a Vossa Excelência em 
nome de mais de 120.000 habitantes, o cOmparecimento de sua_dig~ 
na pessoa à reunião daquela Comissão no próximo dia 24, quarta­
feira, às 9:00 horas, para deliberação da referida matéria. Ã guisa de 
esclarecimento, como reforço a presente postulação, informamos 
Vossa Excelência que U muarama é uma das principais cidades do 
Estado do Paranã cujo vertigin-oso crescimentO eni curto espaçO de 
sua existência, faz com que a:- íníéiativa privada caminhe disparada­
mente na frente em confronto as disponibilidades orçamentárias no_ 
Município, razão primordial e bãsica do pedido de empréstimo pau­
tado, corporificando obras, principalmente, de combate a erosão, 
que é o grande flagelo desta comunidade, cujo çomQat~- nã_o coni­
porta obras paliativas. Por força desse crescimento; Umuarama é ci­
dade pólo de toda esta vasta e rica região, dentro do programa, in­
clusive, da SUDESUL, servindo de apoio "em todos os estratos 
sócio-econômicos ao sul de Mato Grosso e ao .vizinho PaJ.~,: o _P.ar_a~ 
guai. Portanto, este nosso -pedido essência em _todas _s_ua~ Hnha~ os 
interesses não só~ deste Município, pela importância que representa­
mos perante as demais comunidades. Assim, Senhor Sen~_çior, coo-_ 
tamos com o elevado descortino públic_o de Vossa Ex~lênçia, <:!.U~­
do a sua reconhecida sensibilidade, comparecendo à reunião daque­
la Comissão no próximo dia 24, cujo ap-oiâmento sei'â revertido_ em 
proveito de uma população operosa que contribui para o engrande­
cimento de nossa pátria. 

Cordiais Saudações, - Jorge Vieira, Prefeito Municipal de 
Umuarama em exercício." 

Eis, Sr. Presidente, mais um apelo veemente de uma comunidade aflita, 
para resolver os problemas do seu povo. 

Estou certo, Sts. Senadores, de que todos precisam, urgentemente desses 
recursos~ Eu mesmo tenho dito desta tribuna que, hoje por força do sistema 
tributário, a União é rica, os Estados são pobres e que os pequenos Municí­
pios viveril na mais dolorosa miséria. 

A reforma tributária, não há dúvida, é uma necessidade, por ela tenho~ 
me interessado visando encontrar uma maneira de solucionar os graves 
problemas da receita das comunidades. Mas, Sr. Presidente, é preciso con·si­
~derar melhor essa questão. As receitas dos Estados e Municípios provêm de 
três origens. Essas origens são: 1'~' - os tributos diretamente arrecadados; 
para muitos Estados e para quase todos os Municípios, hoje essa parcela é re­
lativaJ!Iente pequena. Mas, afora os tributos diretos há a receita proveniente 
dos fundo_s federais. Esses fundos constituem, atualmente, uma parcela im­
portantíssima da renda. Refiro:.me, ·por exemplo, ao Fundo de Participação 
dos Estados, ao Fundo de Participação dos Municípios e ao Fundo Especial 
cujos recursos provêm do Imposto de Renda e do IPI; refiro-me aos Fundos 
Rodoviários Estaduais e Municipais, cujª aplicação é, Obrigatoriamente, feita 
no setor de estradas; refiro-me ao Fundo de Mineração, e a outros tantos fun­
dos. 

Mas, hã ainda, Sr. Presidente, uma terceira fonte de recursos que são 
exatamente os empréstimos. Os empréstimos conStituem, atualmente, talvez, 
a maior contribuição para a soluÇão dos problemas munidpãíS. Muitos não 
se aperceberam de que a administração pública mudou. t. agora completa­
mente diferente daquela que tínhamos há vínte anoS ãfiãS-. Hoje, o enfoque da 
adminiStração é muito mais amplo-~ Exarriinemos nielhor esse assunto. 

Até alguns anos atrás, os problemas de energia eram tratados exclusiva­
mente a nível municipal. Cada município te-rl.ã que adquirir -o seu própriO 
conjunto motor-gerador, teria que comprar o óleo ou a lenha_ de sua caldeira; 
tinha que fazer a sua própria instalação para servir à unidade municipal e só, 
e exclusivamente, àquela unidade municipal. E o que se fazía pará a sede do 
Município, ter-se-ia que repetir em todos os distritos _desse município. 

Ora, Sr. Presidente, hoje a solução é oUtra, corripletamente diferente. 
Não se resolve mais o problema da energia, nos municípios, atravês a~e Uma 
ação isOlada, específica de cada uma dessas comunidades. 

Hoje, Paulo Afonso, só para dar um exemplo, gera energia e a leva a 
todo o Nordeste brasileiro. Todas as cidades do Nordeste, sem exceção, e 
muitos dos seus distritos tiveram o seu problema energ-ético resolvido exata­
mente, não por verbas coletadas na administiã.ção municipal,' ou na adminis­
tração do distrito; tiveram o Seu problema dC: luz e de energia para a indústria 

ou para a agricultura resolvjdo por uma empresa que serve à Região e- por 
que não dizer? --ao País, já que-todo o sistema de fornecimento de energia 
do-País está bojC interligado. É como -se fossem as veiris e os Capilares de um 
organismo._Não se admite mais a solução do problema energético, com insta­
lações isoladas, de nível municipal. E com que recursos se faz isso, Sr. Presi~ 
dente? Com recursos de fun9os naciqo_a,l_e ~stadu;üs, co_m o apoio de grandes 
unidades de geração que serVem a todas aS ·comuniçiades interioranas. 

Essa solução - mais ampla e definitiVa; tem-SidO muito mais efiCiente. 

O que se fez depois da criação da ELETROBRÁS no campo da energia 
elétrica é realmente, extraordináfio. Hoje nãQ há nenhuma cidade do Nordes­
te brasileiro que não tenha luz; que não disponha de energia 24 horas por dia, 
para apoiar o seu desenvolvimento. 

Esses fundos, esses recursos e portanto esseS empréstimos são essenciais 
para a solução dos problemas _das comunidades. 

E o qu~ çiizer, Sr,_ Pr~iden,~~. dos n;c_l.!r_s_os ~- cr~9i~o concedidos a Esta~ 
dos e munidpios Para soluciOnaf· o próblem·a das comunicações? Qtiem, em 
sã consciênCia, neste Pafs, pq9e negar que passamos daquela solução acanha­
da, pequena, isolada, pela qual cada município procurava eslabelecer suas 
própdaS linhas telefônicas, pela qual cada um tentava solucionar, sozinho, o 
seu problema interno esquecido ou incapaz de resolver a questão crucial da 
interligação de sua sede com os outros milhares de municípios do País e do 
Mv_m:.l_Q?_ Cl~ro~ já não é tempo de Se darem sol Lições parciais e isoladas a uma 
questão que exige soluções universais. Por isso o Governo Federal, em muito 
boa hora, instituiu um esquema diferente, um sisteina que vai ao encontro do 
município, mas paia irilerlíffá-lo cóni O resro do País e com o Mundo. 

E aí estão, Srs. Senadores, milhares e milhares de cidades e até de distri­
tos; jâ não há, em Alagoas, pOr- exemplo, -para citar um pequeno Estado, ne­
nhum municípiO-que não esteja ligado- à rede de comunicações do País, e isso 
j_?._há algum tef!l_pO. ~-~~h~, pratiCa!!.lente, no Cearã, um distrito que não dis­
ponha, pelo menos, de um mOnocanal;jã nã"o falo dós municípios, refiro-me, 
inclusive, aos distritos. E com_ que, Sr. Presidente? Com recursos de progra­
mas especiais, que apóiam os Estados, e as prefeituras! A administração mu­
dou_, e não estainos-nO-tando isso. EstamoS_ déscaraCte:rizando a ãnãlise de um 
problema que é fundamental, que é crucial para o sucesso da ação adminis­
trativa apegados que ficamos a uma obstrução do pior sentido político que é 
a obsi-iuçào inconseqilente. 

- Mas; Sr. Pies-rdente, não é somente qua-nto à energia e quanto às teleco­
municações. TomemOs como:novo exemplo os sistemas de abastecimento de 
água. Ãs vezes um município não dispõe de uma fonte de água. O manancial 
é, por exemplo, um rio que serve a vãrios munkípios. A solução do problema 
não pode ser, mais uma vez, local. 

Lembro-me que, quando fui Secretãrio de Obras do Cearã, havia no. 
Nordeste quase 40 instituiÇões-ligadas à questão do_ abastecimento d'água e 
dos esgotos. E elas vinham, Sr. Presidente, cada uma delas mendigar aqui, no 
Congresso Nacional, uma pequena verba para cada um daqueles municípios 
onde atuavam. E essas verbas saía_m às migalhas, e os projetos rolavam anos e 
anos nas prateleiras quando eram iniciados, ainda exigiam lustros, decênios, 
para serem concluídos. 

Quem poderia negar que o Governo, de uma vez por todas, passou a 
borracha nessa pletora de _órgãos que, afinal de contas, não podiam, - não 
por culpa deles - nunca, solucionar esses problemas, para instituir um mo­
delo novo? 

Estão aí os recursos do Fundo de Garantia, colocados no Banco Nacio­
nal da Habitação, serViil.do não só aos operários mas, também, ao povo, sob 
a forma de empréstimos, para a construção de redes. de água e esgoto em to­
dos os municípios deste País. Agora mesmo foi inaugurada a rede de abasteci­
mento do município de número dois miL No Nordeste tínhamos, em 1960, 
apenas cerca de 100 cfãades-·corn.-precários serviços de água. Hoje, mais de 
1 .500 ddades bebem água tratada e encanada. 

ESses iecur.Sos- são, portanto, esseridã.iS. Não estamos fazendo nenhum 
favor, não estamos praticando nenhum descalabro em manter o fluxo desses 
empréstimos. 
--~ -E o que dizer, Sr. Presidente, da casa própria? Uma parcela desses mes­

mos recurso·s dQ Fundo de Garantia, ap6ia também, através de empréstimos, 
um programa nacional, cujos efeitos atingem o País inteiro c É dinheiro dos 
operários que vai ser a·plícado num importantíssimo objetivo de caráter so­
cial, beneficiando, por outro lado, em grande parte, aos próprios operários. 

Quantas casas se Cori'Struíram, neste País, nessêS último-s anos, com o 
apoio desses recursos~ No entanto o Senado, há um ano e meio, Sr. Presiden­
te_, fez estan~r o fluxo dessç~ empréstimos sob a ãlegação de que eles são in­
flacionários, oU de que os prefeitos são desonestos. Por onde anda a sinceri~ 
dade dessa Oposição, que-acusa, ao mesi:õo teinpo, o Governo de não presti~ 
giar· aS administrações muriicipa!S'? 
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O Sr._ Henrique Santillo - V. Ex• me permite, agora, um aparte? 

O SR. JOS~ LINS - Çoncedo o aparte a V. Ex• 

O Sr.-Henn'que Santillo- V. Ex• está analisando, a meu ver, do seu pon­
to de vista, corretamente, a constituição desses fundos todos que foram se fa­
zendo no País para, inclusive, centralizar decisões- sabe bem .V. Ex•- nos 
setores de energia elétrica, de telecomunicações e habitaciOTial. Agora, eu per­
guntaria a V. Ex•: o que tem a ver isso com todos esses empréstimos que estão 
aí, em pauta, para aprovação aos estados e municípios? Não, esses emprésti­
mos não tratam diss.o. V. Ex• sabe que, em alguns casos tratam-se de algumas 
obras de infra-estrutura e para as quais não há qualquer fundo- águas plu­
viais, meio-fio, sarjeta, calçamento de ruas, e construção de estádios, tam­
bém. Para os Estados, construção de algumas estradas, pavimentação de al­
gumas rodovias, mas também outras obras que, também, são consideradas 
supérfluas. 

Estamos fazendo uma anãlise de processo por processo, de projeto de re­
solução por projeto de resolução, e já temos condições de analisá-los. Veja 
bem V. Ex• que eu não estaria concordando com V. Ex• com a relação que se 
pretende fazer entre esses empréstimos e todo esse processo que V. Ex• acaba 
de descrever, contra os quais, veja bem V, Ex•, eu não teria nada_, pelo con­
trário, teria apenas de elogiar, a· ressaltar, a louvar, não fora isso fudo enqua­
drado num contexto nacional que criou uma centralização excessiva nas 
mãos do Goy_erno da União, quanto, até mesmo, à ap1icação desses recursos 
todos, desses fundos, extremamente grandes. Mas não é o caso. Não estaría­
mos aqui, neste momento, penso eu, para discutir isso, porque V. Ex• está le­
vantando o problema desses empréstimos aos municípios e aos estados. Esses 
empréstimos que aí se encontram não se relacionam com esses problemas. 
Não se relacionam com a energia elétrica aos muni_çípios;_ não se relacionam 
com obras de saneamento, diria melhor, não de saneamento como um todo, 
mas, pelo menos, com água potável e esgoto sanitãrio pãra· os municípios; 
não se relacionam com o problema da habitação, que tem uma outra política 
e sobre a qual o município não interfere. Então, a queStãO" não é esta. Há, aí, 
uma porção de empréstimos p-ara estradas vidnais, para pavimentação de ro­
dovias, para construção de estádios ou para reparação de estádios de futebol. 
Há empréstimos pafá construçãO de escolas municipais. Já estive estudando 
vãrios desses processos em que se incluem construção de esçolas municipais. 
Estou aqui para dizer isso a V. Ex~ Porque isso mesmo- veja bem V. Ex'­
é que estaríamos dispostos- como disse a V. Ex•- a verificar caso por caso, 
incluindo, obviamente, sobretudo os empréstimos internos às pequenas e mé­
dias prefeituras deste País. Então, V. Ex• esteja certo de que quando a Opo­
sição tomou a iniciativa de ocupar a tribuna para dizer que estava disposta a 
analisar caso por caso, e entrar num acordo com o PDS para que esses casos 
pudessem ser aprovados, ela o estava fazendo conscientemente, não vis­
lumbrando qualquer proveito eleitoral- não é o-caso. Não temos nenhuma 
intenção nisso, pelo contrário, se a intenção fosse essa estaríamos aprovando, 
às enxurradas, todas as solicitações nesse sentido. 

O SR. JOS~ LINS- Agradeço a intervenção de V. Ex• Mas, nobre Se­
nador, não sei se V. Ex_• se recorda do que disse no seu primeiro ~pãrte, quan­
do do início do meu discurso. 

O Sr. Henrique Santillo- Permite V. Ex• um aparte, só para esclarecer? 

O SR .. JOSÉ UNS- Não quero, no caso, abrir contenda. Imagino que 
V. Ex~ teria uma certa boa-vontade para analisar caso por caso. 

O Sr. Henrique Santillo- V. Ex:' não me permitiu concluir o aparte na­
quela ocasião. 

O SR. JOS!'! LINS- Desculpe, pensei que V. Ex• o houvesse concluído. 

O Sr. Henrique Santillo - Não. Apenas quis faier ver que V. Ex• não es­
tava sendo justo quando afirmou, no iníciO de suas palavras, que a Oposição 
veio de público, aqui desta Casa, para reconhecer que estava sendo. injusta. 
Não é esse o_caso. 

O SR. JOS~ LINS -Não. Eu não quis dizer isso. 

O Sr. Henrique Santi/lo - Disse, Ex• 

O SR. JOSÉ LINS - Questão de interpretação ... 

O Sr. Henrique Santi!lo- V, Ex• disse que achava decididamente ... 

O SR. JOS~ LINS - Não 9 d.,s_ejei. V. Ex• me permite explicar? 

O Sr. Henrique Santillo- Bom. S. V. Ex• não o disse, como está afir­
mando agora, tudo bem. Não hã problema. A grande questão é eSta quejã foi 
colocada por mim, em nome do PMDB, nesta tribuna; estamos dispostos a 
analisar caso por caso. 

O SR. JOSÉ LINS- Muito bem! V. Ex• se posicíona e não o faz de 
modo diferente do que eu imaginei. Pessoalmente, vislumbrei naquelas suas 

palavras uma possibilidade- uma_ possibilidadse, não um compromisso- e 
por isso ê que estranhei que V. Ex• me Contestasse com tanta veemência, 
quando a minha intenção era outra, era até de uma aproximação no sentido 
de buscar uma posição comum. 

Mas quero chamar a atenção para um ponto essenCial. Tenho a impres· 
são de que V. Ex.' não se apercebe de que esses empréstimos ora negados são, 
na sua grande maioria, exatamente para esses programas a que estou me refeR 
rindo. Os empréstiirios do BNH são destinados -à água, a esgoto, a saneamen­
to, a desenvolvimento urbano, como é o caso do Projeto CURA; que se dirige 
para as áreas e populações periféricas, as mais pobres ·das cidades, e assim por 
diante. 

O Sr. Henrique Santiillo- Sei. Mas não são diretamente aplicados nos 
casos antes indicados por V. Ex• 

O SR. JOSÉ LINS- Desculpa-me V. Ex', mas são exatamente ali apli­
cados. 

O Sr. Henrique Santillo --Nem em rede de energia elétrica, nem em rede 
de água potável, e nem em telecomunicações. 

_O SR. JOSÉ LINS- Senador Henrique Santillo, todos esses progra­
m<.IS, aléin do Objetivo principal- casa, esgoto, saneamento etc.- envolvem 
tarnbi!m as instalações complementares referentes, por exemplo, à energia, 
saúde, educação etc. Além disso _há uma diversidade mui_to grande de emprés­
timo~ não vou repetir os campos abrangidos pelos recursos do BNH. V. Ex• 
os conheL:e. Os empréstimos do FAS se aplicam, por sua vez, em outra gama 
de objetivos. Os empréstimos do BID, do Banco Mundial e do BNDE abran­
gem de tudo, até mesmo estradus, energia e comunicações. A própria edu­
ca!,;Uü, t5o rec-_l_umadi.t pclu Oposição depende substancialmente desses em­
préstimos. 

O Sr. HenriquC' Santillo- V. Ex• me permitiria mais uma vez, um apar-
te? 

O SR. JOSÉ LINS- C.oncedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Henrique Santillo- Rápido, breve. V. Ex•vai ter bastante tempo, 
é bom que u gente discuta. Tenho a impressão que aí é que·está a grande ques­
tão. V. Ex~ disse que aí é que está a so1ução desse problema. Nós achamos 
que não. Nós achumos o contrário. Achamos que esses empréstímos, às en­
xurradLts como estão sendo feitos, est5o sendO realizados, e corno antes, no 
passado, eram <.Iutorizados pdo Senado, e ao contrário de resolver o proble­
ma, estão apenas procrastinando a solução do problema, protelando a so­
lu<;àú do problema que é muito sério. V. Ex~ está fazendo um discurso muito 
bem arrumado que merece louvor. Mas V. Ex• está dando a impressão de que 
os municípios estão muito bem, o que não é verdade.~·-

O SR. JOSÉ LINS - Ao c.ontr.ãrio, nobre Senador ... 

O Sr. Henrique Santillo- ... os municíPiOs, as comunidades municipais, 
porque V. Ex~ diz que em todos os municíPios têm isso, em todos os municí­
pios têm a(fuilO ... 

Q SR.JOSÉ LINS- O que eles têm é falta disso, é falta daquilo, nobre 
Senador, problemas para os quais V. Ex~s estão negando dinheiro. 

O Sr. Henrique Santillo- Não tem nada a ver. Eu discordo de V. Ex' ... 

O SR. JOS~ LINS - C.omo não tem nada a ver? 

O Sr. Henrique Santillo- Não tem nada a ver com telecomunicações, 
não tem nada a ver com rede de energia elétrica ... 

"O SR. JOS~ LINS -V. Ex• tem o direít.o de ser obstinado. 

O Sr. H~·nrique Santillo- ... não tem nada a ver com água e esgoto, que 
também não necessita de_autorização desta_ Casa para que o Estado, através 
do fundo próprio, tn.ln~tírJ. recursos às empresas estaduais que são de econo­
mia mista, sabe muito bem V. Ex~ O caso porém é este, veja bem: O SANEA­
GO, em Gàiás, que é uma empresa de economia mista, assina·seus contratos 
de empréstimos c-om o BNH, sem que seja necessária a autorização destaCa-
sa. Sabe muito bem V. Ex• -

O SR. JOSÉ LINS- Como assim? V. Ex' pode repetir? Eu não entendi. 

O Sr. Henrique Santillo --0 SANEAGO, que é uma eni.presa de econo­
mia mista, -do meu Estado, que trata do problema de água e esgoto, promove 
seus _contrato_s de financtarnentos com o BNH, sem nec.essitar da autorização 
do Senado para fazer. 

O SR. Josr: LINS - Não é assim, nobre Senador ... 

O Sr. Henrique Salltillo..:.. Agora, o-FAS, sim; o Projeto CURA, sim; o 
F AS também âa Caixa Econô~ica. Concordo com V. Ex f. Eu vou concluir o 
meu aparte c quero dizer a V. Ex• que ao cOntráriO de resolver o problema, na 
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verd;.1de is..'io, nos úllimos lO anos sobretudo, levou os municípios brasileirOs a 
um cmpobrcdmento terrível, porque ao mesmo tempo em que eles têm de en­
trar nessa roda dva, n..:ssa ciranda do endividamenJo, _endbúd:.uneo.to esse 
que obrigatoriamente tt:ri.io de pagar c estão tentando fazê-lo com_os_recursos 
da comunidad.:, estão ~wmentando ~sas d_ívidas, o serviÇo dessas dívidas e, 
ao mesmo tempo. arrefet:endo 1) [mimo e desmobilizando-se para uma luta 
qu_e deveria ser a corretu, a dt! uma reforma tributária e fiscal que lhes dess.e 
condi~ões de ;,~.h.:nder 1.1 essas necessidades, sem precisar de maiores recursos 
como este a que V. E.x~ se refere. Eu não estou me referindo ao planejamento 
glob;JJ de..<>ses grandes serviços. Eu concordo com isso, é óbviO. Eu fuí Prefeito 
de uma cidade. e não foi hú m;,~.is de vinte anos não, Ex•, fui prefeito de uma 
cidade agora, hú b~m p~1uco tempo, e portanto conheço bem_os problemas da 
admini~t~ração municipal. Agora, esteja certo V. Ex•, não estou contra isto. É 
ób\'io que tem dt: haver um planejamento geral para o problema da energia 
elétrica, tem de h;.tvcr um planejamento gc·ral e de execução para o problema 
de úgua e esgoto. par~1 tdet:omunicações etc. Não sou C?ntru isto. Sou contra 
o arrefet:imento d~1 Juta dos municírios ror uma reforma tributária qu·e lhes 
desse c-ondil..;õcs de :.ttcndcr às suas necessidades sem precisar de entrar nessa 
ciranda terrível du endividamento. 

O SR. JOSE: LINS- Responderei a V. Ex• por partes. Em primeiro lu­
gar, quero ddxar muitó daro que, quando V. Ex~ diz que esses empréstimos 
nada têm a ver com a que~tão que estamos levantando; V. Ex' nã_o tem a me­
nor razão. Tim muito a ver, e têm ·a ver diretamente. 

O Sr. Hcnriqut' Santillo - Alguns nada têm a ver nem indiretamente. 

O SR. JOSÉ LINS- Em segundo lugar. diz V. Ex~- que essas soluções 
não rcsolvt.:m. Bom, se essas soluções não resolvem, isto é, se a aplicação d_e 
recursos. com objetivos específicumcnte dirigidoS, Ilão _resolve o-probl_erna, é. 
porque nada mais o resolverá! 

O Sr. Henrique Santillo- É porque esses empréstimosjâ foram feitos às 
carradas c nada resolveram. 

O SR. JOSÉ LINS- Dizer que esses einpréstiffioS- eStão tornando os 
municípios endividados, é outra coisa que não tem sentfdo. 1:. claro que todo 
empréstimo aumenta momentaneamente, a dívida. Mas V. Ex~. como legisla­
dor, como polftit:o, como homem que procura entender com mais profundi~ 
dadc a natureza das questões hú de saber que este não é nem o objetivo e nem 
o efeito essencial e permanente dos empréstimo~. Sua grande conseqüência ê 
bem outra. Aiiás, nem todos esses empréstimoS têm como reSponsáveis ime­
diatos os cofres púhlit:os. Vário~ deles afetam diretamente; os usuãrios_de ser_­
viços. Por exemplo, quando se faz água, quando se estabelece um programa 
de água em uma cidnde qualquer, todo o resgate do empréstimo é baseado na 
receita direta da empresa concessionária do serviço. 

O Sr. Ht•nrique Santillo - Não é para isso, Ex• 

O SR. JOSE: LINS - V. Ex_' me permita. Sou homem afeito a análises 
dessas questões e muitús Vezes lidei com esses programas. Conheço em pro~ 
fundidadc esses prohlcmus, desde os tempos em que fui SecretáriO de_Estado 
por três vezes ... 

O Sr. Henrique Santil!o- V. Ex• sabe que as obras de saneamento não 
são cobradas às comunidades. 

O SR. JOSÉ UNS- Há pouco tempo um projeto interessarite-passou 
pela Comissão de Economia. Se não me engano o nobre Senador Luiz CaVal­
cante discutiu a sugestão nele proposta, da inclusão dos custos de urbani~ 
zaçào no preço da casa própria, construída com emprêstimos do BNH. Al­
guns Senadores achavam que os governos estaduais deviam arcar diretamente 
com aqueles custos. Outros discordavam disto. Opinavam que, devido a ca­
rência de recursos, ao invés de as populações desses conjuntos esperarem pela 
coleta dos impostos para dTspor dos benefícios da urbanização, seria preferí­
vel que incluíssemos esses custos no próprio cust_o __ da habitação. 

Essas questões, nobre Senador, têm de ser analisadas com profundidade 
e é -este o meu objetivo. 

Não sou cnndidato a nada, poderia até sê-lo, mas não sou, não tenho 
portanto, interesse eleitoreiro, áirfda que legítimo. 

O Sr. A-lauro Bmel·id('S - Permite V. Ex• um aparte?_ 

O SR. JOSI" LINS- Com prazer, concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Mauro Beneddes- V. Ex• faz muito bem em não pleitear nenhu­
ma posição no Ceará, soOretudo a de Governador, pÕrque da forma como foi 
procedido aquele acordo, como conheço V. Ex•. sei que V. Ex• o repeliria, 
com a altivez e a dignidade que lhe são proverbiais. 

O SR. JOSÉ LINS- Não sei se V. Ex• pretendeu fazer-me um elogio; o 
que sei é que V. Ex• encaixou bem, a sua crítica. 

O Sr. fle11rh;ue Samillo - Pl.!rmitc V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ LINS- O"ço V. Ex• 

O Sf. Hei1riqui Salit7llá- Vou apeTülS dlzér--ãV.-Ex• que. não com essa 
rcs.posta uo Senador Mauro Benevides, mas anteriormente, V. Ex~ acabou 
por concordar comigo ... 

O SR. JOSÉ LINS - Is:-.o não é um mal para mim, nobre Senador. 
Honra~ me poder concnrdar _com V. Ex•,_ sempre que pos~ível. 

O Sr. I/enrique Samillv- -... quando disse que o eminente Senador Luiz 
Cavakantc. numa d~1s _Cumissões desta Casa. com toda a sua preocup:1ção 
com os pwblcnws hrasilciros. com os problemas das c..omunidades munici­
pai_~, discutiu ~ssa qucstão de se tentar incJuir no custo das habitações aos 
u~uúrios o serviço (Jc _urb-:.mízução. Ê stnul__de qUe não é incluído, e é verdade. 
O Estado não recebe nem o município recebe ... 

O SR. JOSE LINS- V. Ex~ se engana. Os governos estaduais acabam 
por contrair outros empré.-;timos, na mesma hora, para esse fim. 

O Sr. Henrique Santi!lo- ... -sobretudo os municípios que urbaniwm es­
·t:ls áreas -não têfil.~omtl recCb~-r-lsSO. dOSUsuáríÕs~-a i-it.O ser através de taXas e 
impostos que. realmente. não c-ondizem com os custos das obras realizadas. 
Então V. Ex~ acaba de i • .'onduir comigo que, na verdade, esses empréstimos se 
-i\:fcrem ~obretudo a c-on::.truçi:io de obras de urbanização, de algumas obras 
de infw·e.strutura que n~to s~o cobradas ao"S u~uários, ma~ também de obras 
supérnuas. Eu estou t:atalogando-as c as trarei a V. Ex~. são também de muita 
L"Oi.s:.t supérnua. Tem escolas, hospitais, postos de saúde, estradas vicinais, 
obr~ts dc_infra-estrutura que não são coQr_acJas aos US!lários c, port~mto, um 
llíüti\'O a mais no cni.Iivídamento excc..'isivo dos municífllos através de emprés­
ti~-9~ __ 0::.-J)lUnldf>ios, ~~ nit!u ver. i._Crbnl~de tcf COndi~ões de participar deste 
bolo fiscaltribLJtúrio suficientemente para atender a essas necessidades sem se 
endividar, pois o cndividam!.!nto tambf:m onera a~ comunidades, porque é 
àtra .. 'ês-'d;.t :t:obrança de taxas t.: i1~1posfoS que a comunidade municipal acabu­
râ pagando os custos deste financiamento. 

-o SR. JOSE LINS -Agradeço o aparte de V. Ex• 
As descu!p~1s que ~~ Oposiçi'ío tem dado para obstruir a votação _desses 

empréstimos são as mais variadas. Eu citaria aqui apenas algumas das mais 
repetidas: a de que é melhor_ fazer uma reforma tributária. Este é um argu­
mento que está sempre à frente dos demais. Não daremos agora, diz a Opo­
sição. os recursos que eles querem, embora estejam aqui disponíveis, porqUe 
queremOs esperant reforma tributúria. Não queremos dar. Queremos dar oU­
tros, este n_ão. Agora não! 

Outro argumento surrado é o da inflação: os empréstimos são inflacio~ 
núrios! Não se diz que ess_cs_empréstimos representam beneficio~. Que eles re~ 
prescntam, por eXemplO~ obrús, t:omo dh o nobre Senador Henrique Santillo, 
muitas vezes, obras de urbanizqção,_mas sempre obras em beneficio da comu­
nidade: não se diz que criam empregos; mas diz-se que as medidas contra a in­
fl_a_o,;àQ que o Governo ado_ta, __ não servem, p_orque prejudicam a criaçãO de em­
pr_çgqs. -~ UD_l cfff!l.tº- v_ki_o~~_Q9___f!_!lª_l_ não_ s-ª---bem sair. 

O terceiro argumento que a Oposição sempre usa, é esse, o do endivida~ 
mento, como se o endividamento fosse um mal em si. Não se diz que esses 
emPréstimos <.mtct:lpam·o desenvolvimentO; a melhoria do nível de vida e do 
nível de rcnd~t que, por sua vez, ajuda a pagar mais imp-ostos. 

São esses argumentos todos, nobre Senador, já passados e repassados. E 
não hú fundamentos neles. 

Finalmente, o último tipo de desculpa é esse: falta objetividade dos em­
préstimos. A Oposição quer, então. que o prefeito ou o governador faça o que 
ela deseja - não o que vem proposto pelo prefeito ou pelo Governador. 
Nunca aceita o plano de aplicaç-ão como este é. indkado pelo administrador. 
Passa a criticar a Prefeitura QUo Estado que, ao invés de fazer uma escola, de­
veria fazer um hospital: ou ao invés de um hospital, deveria fazer uma estra~ 
da: ou ainda, ao invés de_ uma estraáa, áeveria fazer uma escola ou um hospi­
tal. Outras vezes o argumento é outro; a h! o dinheiro nào é brasileiro, é estra­
geiro: este País já deve demais, dizem eles,_ 

Estes são os argumentos da Oposição diariamente repetídos uma vez, 
du~ls_~-frês, dez. Como resUltado, o prejuízo que isso está causando aos Esta­
dos e aos municípíos é tremendo. 

Não estão, em conseqüência, parafisados apenas os grandes programas 
das udministra_ç_õcs__munidpal e estadual, referentes à energia, telecomuní­
caçijo, á_gua, esgoto. e habitação. Também a _construção de estradas, nobre 
Senador. E quem negará que as estradas são essenciais à circulação das rique­
zas_~ Quando a produção fica ilhada, sem vias de escoamento ou à margem 
das estradas de-terra Õn-de-·ntilhares de caminhões estacíonãm à espera de aju­
da pura desempedir o tráfego, todos se voltam contra o Governo. Quando, 
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porém. descj~lm-se construir ou melhorar as rodovias alegam, por mera in­
trunsigência. que o dinheiro Vai ser mal aplicado, que o empi-êsthrio endivida. 
que ao invés de estradas, dt!vt:riam fazer outras coisa qualquer. Mas há cãsos 
ainda mais tristes, Sr. Presidente. Por exemplo quando se trata de emprésti­
mos do FAS, da Caixa EcvnômiCa; âeSTinados à eôucação, à saúde, a peque­
nas e:.colinhas do interior. Ainda aí a Oposição não contemporiza; não perce­
beque nega o que há de mais sentido e esperado por essas comunidades inte­
rioranus. Onde está cntUo a sua sensibilidade política? Será que não devería­
mos, que não teríamos a obrigação jogar até a nossa eleição para garantires­
ses benefícios'? Quando falo assim, dizem que estou fazendo demagogia. A de­
magogia pOrém. não é a minha iritençãõ. DefendO apenas os interesses dopo­
vo. Para demonstrá-lo passarei a ler aqui, os apelos que recebo, de toda a par-
te. para conhedmento desta Casa. - - --

Vou terminar Sr. Presidente, chamando a atenção da Oposição para um 
outro aspecto inaceitúvel de suas desculpas, a que já antes me referi. TOda v_ez 
que anafisa esses Cmjp!-ésfímos: "a ·sua tendência e Criticãr co -piãno 'de apli­
cação, a origem e ã sua naturcw. Mas há uma outra objeç3o, -aindii maís 
comprometedor:.~: alegum que não se deve, sobretudo num ano eleitoral, con­
ceder recursos aos prefeitos. porque irão ilplicá-los-contra os seus adversárioS 
polítícos: porque ib1o desviá-los, como puderem, para as eleições de seus can­
didutos. 

Sr. Presidente, nada mais injusto do_ que um- prejulgamento faccioso· e ge­
neralizado. 

Para quem crê nn democracia e na liberdade responsável- isso é· um ab­
surdo. É uma aberrw.;ào. Acusar de corruptos, por antecipação, a todOs esses 
prefeitos é uma injustiça- inOminável. Onde está o seti"timento democrático 
desses Senhores'? Temos ou não temos que confiar nesses administrãdores até 
que eles provem que s:lo desonestos? Julgá-los, por antecipação malversado­
rcs de recursos públicos, é descrer do próprio homem, portanto, acusar-se a si 
mesmo. 

O Sr. Henrique Santillo - Antes de V. Ex' ·c-ónclli"ir, eu -goStã.i--ia de ter 
mais um aparte, jú peâíndO, antecipaChúTI.etüe, as devidas deSculpas, 

O SR. JOSÊ LINS - Concedo o aparte a V. Ex• com todo prazer. 

O Sr. Henriqu(! Santillo- t que V. Ex~. mais uma vez, está sendo injus­
to. V.Ex~ está c.atalogando uma série de razões que a Oposição tería" reVanta­
do contra os empréstimos, e coloca, entre elas, a de que, generalizadamente, a 
Oposição acusa os prefehos e os governadores- de corruptos. 

O SR. JOSÉ LINS- Alguns têm dito isso pela Oposição. Ê uma das 
alegações que tenho ouvido contra os empréstimos. 

O Sr. Henrique Santillo- Isso não é verdade~.Não cortesponde à verda-
de. 

O SR. JOSIO UNS - Ê verdade, posso prová-lo a V. Ex•. 

O Sr. H~·nrüttW Santi!lo- V. Ex• sabe que isso não corr~spondc à verda­
de. 

O SR. JOSÉ LINS - Não corresponde à verdade, mas alegam! 

O Sr. Henrique Santillo- Não! V.. Ex~ teria que verificar isso, pOrQue as 
alegações que foram feitas da tribuna d() Senado a_té o momento _pela Opo­
siçUo, foram alegações específicas. Jú ouvi acusações da Oposição a·qui contra 
alguns governadores, mas especificamente. o· goveátadOr do estado X ou Y. 
GeneralizadamC.nte nunca ninguém fez essa acusação. 

O SR. JOSÊ LINS -Se digo isso nobre Senador Santillo, é porque já 
ouvi de membros da Oposição- inclusive nas COmissões· -.-acusações dessa 
natureza. Niío generalizo quanto aos Senadores oposiCibn"istas. Eu estou aqui 
simplesmente constatundo futos. - -

O Sr. Henrique Santillo- Quero deixar bem claro a V. Ex• e a esta Casa 
que esse não ê o pensamento da Uderança do PMDB. 

O SR. JOSÊ LINS- No entanto, V. Ex• não pode responder por cada 
um. 

O Sr. Henrique Santil/0 - Eu posso responder pela Liderança do 
PMDB. 

O SR. JOSÊ LINS - Reconheço c agradeço a V. Ex• 

O Sr. Henrique Santillo - Este não ê o pensiirllenlo da Bancada do 
PMDB. n:lo é o pensamento da Liderança do PMDB. Há acuações de cor­
rupção contra alguns Governadores? Há. Existem. Mas sUo especificadé:ls.-
Scmpre foram especificadas. .- -

O SR. JOSt UNS- Aliás, nesse caso, sempre por atos passados. 

O Sr. Henrique Santillo- E já houve acUsaçãO diCorrup~õeSColltra al­
guns prefeitos'? Sim. Já houve, mas foram bastante definídas, bastante ideil"ii-

fkadas. Dt: moJo ~!era!, não. Generalizadamente, nunca. Agora, V. Ex• aca­
ba de dur tambt!m :_ deseulpe-me Ex~. mas-sou obrigudõ a dizer- V. Ex~. aÕ 
dit.er que a Opnsi~Fio cstCl permitindo fa.t:er isso, que a Oposição estú permi­
tindo f<.ILCr aquilo.- pelo amor de Deus!- V. Ex• está dando uma demons­
tnu.;ào de fra4uez;;1 ... 

O SR. JOSÊ LINS- Ê mera suposiç.ào de V. Ex• 

O Sr. Hmriqut! Sanrillo- V. Ex~ está dan.do uma demonstração de fra­
queza enorme, em nome da sua Bancuda que é majoritáríã nesta Casa. Ora, a 
Oposi(,:àO tt.:m tido o mérito. que, a meu ver, a respeito disso, não se lhe pode 
tirar, que é o de ter levanta_do o problema e ter feito com que cada projeto de 
resoluç:J.o referente a empréstimos seja hoje melhor estudado pelo Senado. V. 
Ex~ sabe disso. Antes, esses projetos era~ ~od~s_ ~_proyados- eu diria- au­
tom<ltic<.tmcnte. Hoje, jú nUo s5o maiS e nem seião.-- -

O SR. JOSE LINS- Há quase dois anos não _Q são. É verdade! V, Ex• 
wnnr~u. . . . . .... 

O Sr. Henrique Santillo- E não o serão, esteja certo V, Ex• A Oposição, 
volto a qizer, e.st[t dispostu a analisar, caso por C<.lSO, projeto por projeto, por­
que aí sim, se V. Ex~ provar, demonstrar à Oposição que o projeto "X" tem a 
sua rekvúm:ia, tem sua importância, estou certo, a Oposição estará colabo­
rando com o PDS, que é maioria ne-Sta Ci.tsa e, portanto, aprovando. 

O SR. JOSÉ UNS -Senador HenriqueSantillo, V. Ex• acabou de fazer 
uma dt:.cTara(,:~O que quero registr.ir. A de que- a Maioria não aproVará os pro­
jetos. E n:lo aprovarú por quê? Porque mesmo pondo aqui o número neces­
súrio de Scn•tdorcs para aprová-los, não chegaremos jamais a votá-los, e V. 
Ex~ sabe disso. Isso desmoraliza uma outra alegativa da Oposição que não 
tem o menor fundamento: a de que bastaria a presença d-a Maioria para apro­
var esses projetos. Infelizmente não é assim. O regimento interno atual não 
nos permite. Cad:.L um dos 30 Senadores da Oposição pode discutir cada pro­
jeto por 30 minutos. Tem, depois 10 minutos para encaminhar a votação. Só 
com isso lú se vão J .200 minutus, ou-seja 2011oras, fora as questões de ordem, 
maliciosamente levantadas, para consumir as 24 horas do dia, impedindo a 
vota~ão das matérias. 

O Sr. J-ienrlqu(! Samillo- V. Ex• Cstá exagerandõ. Não é tanto. Não são 
os 30 Senadores tl discutir e a encaminhar a votação. Chegamos, no mâxiino, 
a 15 Senadores. 

O SR. JOSt: LINS- Permite-me V. Ex~ contínuar. Isso já foi demons­
trado aqui. Mas o pior nUo é isso. O pior é que, interrompida a sessão pela 
exaustão do tempo, no dia seguinte iniciada outra sessão, tudo recomeçará de 
novo, porque jú não se conta o tempo perdido, mas sofridas horas de sessão 
<.tnterior. Ora. se este Regimentq não permite que a vontade da Maioria seja 
consignada nu votação, este Regimento tem que ser mudado. Ele não é um 
instrumento de democracia. 

Niio passa de uma arma de_ ditadura à disposição de urna minoria encas­
tclad<.t_ 

O Sr. Henrique Santillo- V. Ex• esteja certo de uma coisa: existe aí uma 
comissão, inclusive; com membros oposicionistas e' do Partido de V. Ex~. ana-. 
lisarido este projeto. 

O SR. JOSl:: LINS - Desconheço a .existência dessa comissão, 

O_Sr, Henrique S.antillo -.O Líder dr;:. V. Exfentrou e.m contato com o 
Líder da Bancada oposicioniSta e estabeleceram isso. A Oposição jã indicou 
eiS seus membros. Não sei se o Partido de V. Ex• fez o mesmo. 

O SR. JOS.Ê LINS - Não tive conhecimento dessa decisão. 

O Sr. Henrique Santil/o- Agora, existíndo eSsa Comissão para analisar, 
iridusive a sugestão de V. Ex•, se a Oposição concordar com ela esteja certo 
V. Ex•, ela virá aqui para aprovar. Mas, há-riiuitos porlfOs- como sabe V. 
Ex•.- há muitos pontOs Com os qUaiii a Üposlç.ão não concordãrã. 

O SR. JOSIO LINS·- Isso sei eu. Ê esse o papel da Oposição. O que con­
deno é a radicalização. Dois anos de prejuízos para a administração pública, 
enquanto o Senado não vota um só empréstimo. Aí está a pautat Desde que 
abrimos os trabalhos desta sessão legislativa, não votamos um só projeto, nas 
sessões ordinádas. 

Sr. Presidente, vou terminar .. Não abusarei_ demais da paciência de V. 
Ex• Vislumbrei,_no .discurso de V_, fu! Se.nador Henrique Santillo, a possibili­
dade de um diálogo em torno desse momentos9 problema. Vejo porém que 
não há espel-ança. Não poderemos jamais aceitar impos!ções da Oposição. 
Aceitaremos, porém, o diálogo aberto, amplo e democrático. 

O Sr. Henrique Santillo - Sim. Eu não - veja bem ... 

O SR.- JOSÉ LINS- Não se trata de aprovar 2 empréstimos escolhidos. 
O proble-ina não é de ·intereSse particular; é de intereSse geral. 
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O Sr. Henrique Santillo --V. Ex'" não tem nem razão de voltar a isso. 
Acabei de dizer, com todas as letras, que não se trata apenas de dois, mas de 
projeto a projeto. 

O SR. JOSÉ LINS - Espero, Sr. Presidente, se houver realmente boa 
vontade da Oposição, ... 

O Sr. Henrique Santil/o - E são 236. 

O SR JOSÉ LINS- ... , que essa questão seja analisada imediatamente, 
porque, a partir do dia 15 de maio, nenhum governo poderá assinar qualquer 
contrato de empréstimo a não ser 3 meses depois das eleições de outubro. 
Nem contratarão empréstimos, nem farão nomeaÇões e nem demissões. 

O Sr. Henrique Santillo- V. Exf. me permite, rapidamente? 

O SR. JOSÉ LINS - Com prazer. 

O Sr. Henrique Santillo- Sim. Porque V. Exf., mais uma vez, não teria 
razão para afirmar isso. No final da semana passada, eu mesmo me dirigi a V. 
Ex' para lhe dizer que a Bancada da Oposição se reuniríã amanhã, às 18 ho­
ras e 30 inliiutos, para decidir essa questão. E V. Ex• está sabendo disso. 

O SR. JOSÉ LINS- E é por isso que falo hoje, que adianto a V. Ex• a 
minha opinião. Julgo oportuno chamar a atenção de todos, quanto a essa 
questão fundamental. Não defendo a aprovação-Indiscriminada de emprésti­
mos. Mas espero um esforço consciente em benefício dessas populações que 
aí estão, perplexas, a esperar por nós. Testemunho disso são os inúmeros tele­
gramas que nos chegam de todos os recantos _do País. Era o que eu tinha a di­
zer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

ATO DO PRESIDENTE N• 14, DE 1982 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 52, item 38 do Regimento Interno e de conformidade com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n"' 2, de 4 de abril de 1973, resolve declarar aposentado, compulsoriamente, a 
partir de 14 de abril de 1982, Victor Coelho Pessoa, Assistente de Plenário, 
Classe Especial, Referência NM-30, do Quadro Permanente do Senado_ Fede­
ral, com base nos artigos 101, inciso If e 102, inCiso II da Constituição daRe­
pública Federativa do Brasil, combinados com· os artigos 403, inciso I,§ 111, 
406 e 392, § 49 da Resolução SF no 58, de 1972, com proventos proporcionais 
ao tempo de serviço e -a gratíficação adicional a que tem direito, nO-s terinos 
do artigo 30 da Lei no 5.903, de 1973 e o artigo IOda Lei no_4.345,côe 1964. 

Senado Federal, 19 de abril de 1982. -Jarbas Passarinho, Presidente do 
Senado Federal. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 

Ata da 39• Reunião do Conselho de Supervisão do PRODASEN 

Aos vinte e nove dias do mês de janeiro do ano de ~il no_v~entos e o_i_ten­
ta e dois, às 14:30 horas, na sala de reuniões da Comissão de Administração_ 
do Senado Federal, reúne-se o Conselho de Supervisão do PRODASEN, s_ob 
a Presidência do Dr. Aiman Guerra Nogueira da Gama, Diretor-Geral do Se­
nado Federal e Vice-Presidente do Conselho. Presentes os Conselheiros_ Dr. 
Pedro Cavalcanti O' Albuquerque Netto, Dr. Nerione Nunes Cardos_o, Dr. 
Luiz Carlos Lemos de Abreu e Rui Oscar O_ias Janiques. Abrindo os traba­
lhos o Senhor Presidente pergunta aos presentes sobre a necessidade de ser 
feita a leitura da ata da reunião anterior, tendo em vista que a mesma foi dis­
tribuída com antecedência. Os Senhores Conselheiros dispensam a leitui:a da 
mesma que é colocada em votação e aprovada por todos os presentes. Passa­
se, em seguida, ao segundo item da pauta, Processo n9 PD0739f81-2, referen­
te à situação funcional do Senhor Eduardo Jorge Caldas Pereira. O processo 
volta ao Conselho de Supervisão por solicitação do Dire_tor-Ex.ecutiv_o do 
PRODASEN para esclarecer entendimentos da administração do PRODA­
SEN a respeito das decisões do Conselho de Supervisão, tomadas na reunião 
anterior. O Dr. Aiman Guerra Nogueira da Gaina lê o seu parecer para o 
Conse_lh_o_ concluindo, diante da decisão anterior do Conselho de SUpervisão e 
do parecer da Consultoria Geral do Senado Federal, que: a) os cãlculos dos 
pagamentos a serem feitos ao Sr. Edu-ardo Jorge Caldas Pereira devem ter por 
base a data em que foi exonerado pelo Presidente e o emprego de DiretOr­
Executivo do PRODASEN; b) a quantia paga ao ex~servidor, pelo seu posi­
cionamento como ··consultor", deve ser deduzida da importância que lhe é 
devida; c) se porventura o PRODASEN tiver pagO durante o período mais do 
que lhe é devido, a importância p<iga a máiS põderá ser devolvida parcelada­
mente, como permite o Regulamento Administrativo; d) não é cabível devo­
lução das irt1porlâncías pagas pelo Senado, uma vez que feitas de acordo com 
a lei, não acatandO da Diretoria Executiva do- PRODASEN para que fosse 
considerada como ••de fato" a vinculação do servidor ao órgão no período 
compreendido entre a sua exoneração pelo Excelentíssitno Senhor Presidente 
do Senado Federal do emprego de Diretor-Executivo em 25-8-81 até a deci-

são tomada pelo Conselho de Supervisão do PRODASEN em 21-12-81, que 
considerou seu posicionamento como ConsultOr do órgão como nulo. Colo­
cado çm v9tação, é o parecer do relator aprovado por unanimidade. Passa-se, 
em seguida, ao terceiro ítem da pauta, referente ao Processo n9 PD0058/82-l. 
que trata da solicitação do Senhor Diretor-Exe_cutívo ·do PRODASEN para o 
pa-gam-ento da Gfatift~~çã()--~speCial- paia os sefvidores do órgão, tendo em 
-vista a Convocação Extraordinária do Congresso N acionai em valor igual a 
um (O I) mês de remuneração. A palavra é concedida ao relator do processo, 
Conselheiro Dr. Luiz Carlos Lemos de Abreu que lê o seu parecer, concluin­
do ser favorável à concessão da gratificação em valor correspondente a um 
mês de remvnerªção pelos serviços prestados pelos servidores do PRODA­
SEN durante a Convocação Extraordinária do Congresso Nacional no perío­
do de 6-12-81 a 15-1-82, s~m prejuízo do dir~itq ao gozo de férias que lhes são 
devidas e atendida à conveniência da Administração do Úrgão. O assunto -é 
colocado em discussão. Após longas apreciações pelos demais membros do 
Conselho, conclui-se que: a solicitação do Diretor-Executivo não pode ser 
atendida por não existir respaldo legal dentro do Regulamento Administrati­
vo do PRODASEN. O Serihor Presidente franqueia a palavra para apre­
ciação de outros assuntos. Não havendo quem queira utilizá-la, o Senhor Pre­
sidente dá por encerrada a reunião. E, para constar, eu, Ana Maria Merlo 
Marengo, Secretária do COnselho de Supervisão, lavrei a presente ata que vai 
assinada pelo Senhor Presidente e demais membros do Conselho. Brasília, 29 
de janeiro de 1982.-Aiman Guerra Nogueira da Gama, Presidente do Conse­
lho de Supervisão do PRODASEN, em Exercício- Pedro Cavalcanti D'Al­
buquerque Netto- Nerione Nunes Cardoso -Luiz Carlos Lemos de Abreu­
Rui Oscar Dias Janiques. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

2'" Reunião, realizada em 25 de março de 1982 

Ãs dez horas do dia vinte e cinco de março de mil novecentos e oitenta e 
dois, na Sala de reuniões da ComissãO, presentes os Senhores Senadores 
Gabriel Hermes, Vice-Presidente, no exercício da Presidência, José Fragelli, 
Bernardino Viana, Almir PintO, Affonso Camargo, Martins Filho, José Lins, 
Tancredo Neves e José Richa, reúne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lomanto Júnior, Amaral Furlan, Amaral Peixoto, T<irso Dutra, Mauro Be­
nevides, Roberto Saturnino, Pedro Simon, Teotônio Vilela, Franco Montoro 
e Mendes Canale. 

Ao constatar a existêncüi-de número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da ata da reunião anterior, que, 
em -Seguida, é dada como aprovada.- -

A seguir, são apreciadas as seguintes proposições: 
Ofício "S" n• 02[82- Do Sr. Governador do Estado do Rio de Janeiro, 

solicitando autorização do Senado Federal para contratar operação de em­
préstimo externo, no valor deUS$ 20,0 milhões de dólares norte-americanos, 
destinada a financiar importação de equipamento para reaparelhamento do 
Corpo de Bombeiros. 

Relator: Senador Tancredo Neves 
Parecer: Favorável, na forma do Projeto de Resolução apresentado. 
Conclusão: Aprovação do parecer, tendo voto com restrições do Sena-

dor Affonso Camargo. 
Ofício ··s" n9-36/81 _:. b-o Sr. Governadorâ(iEstadó do Rio Grande do 

Norte, solicitando a:utoriZiçãO do Senado Federal para contratar empréstimo 
externo, no valqr de USS 20t0 milhões de dólares norte-americanos, destina­
do a Programa de Investimentos daquele Estado. 

Relator: Senador Martiris -Filho 
Parecer: Pela audiência do Governo do Estado. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n~ 13/79- Acrescenta parágrafos ao art. 20 e 

dá nova redação ao ari. 586, ambos da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
(Código de Processo Civil). 

Relator: Senador Martins Filho 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei oda Câmara n9 56/81 - DispOe sobre a gratuidade na ex­

pedição de documentos pelas repartições públicas, nos casos e condições que 
especifica. 

Relator: Senador José Fragelli 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n"' 16/80- Permite às empresas contarem em 

dobro as despesas tributáveis efetuadas com o emprego de estudantes univer-
sitários. --- - · 
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Relator: Senador José Lins 
Parecer. Favorável ao projeto e_à Emenda n'i' I-CE __ 
Conclusão: AproVação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n'i' 22/81 -_Dispõe sobre a licença motivada 

por interesses particulares, dos empregados regidos pela ConsoUdação das 
Leis do Trabalho. 

Relator: Senador Raimundo Parente 
Parecer. Contrário 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n9 56/77 --Acrescenta dispositivos à Lei n9 

6.226, de 14 de julho de 1975, e o Projeto de Lei do Senado n• 62/77- que 
dispõe sobre a contagem em favor dos segurados do IN PS do tempo de sei-­
viço- público estadual e municip-al. 

Relator: Senador José RiCha 
Parecer: Pelo arquivamento 
Conclusão: A provação do parecer. 
Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador Affonso 

Camargo que, mais uma vez, jus_tifica a necessidade de se fazer uma reforrr:!a 
tributária para acabar com a_s dificuldades encontradas pelos Estados e Mu­
nicípios. 

Em aparte, o Senador José Lins-Con_corda com o ponto de vista do Sena_­
dor_ Affon_so .Camargo~ mas_lembra _que os Estados e Municípios estão com 
sérios problemas devido a não liberação de seus empréstimos, internos e ex­
ternos, por parte desta Casa do Congresso. 

Fica adiada para a próxima reunião, o OFS n9 19/81. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Carlos 

Guilherme Fonseca, Assistente da Comissão,-a.-preserite ata, que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

3• REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA; REALIZADA 

EM 30 DE MARÇO DE 1982. 

Às dezesseis horas do dia trinfa de março de mil novecentos e oitenta e 
dois, na Sala d_e reuniõ~S da Cámissão de Economia, Ala Senador N_ilo Çoe­
lho, presentes os Senhores Senadores Gabriel Hermes, _Viçe-Pres_ident_e, no 
exercício da Presidência, Bernardino Viana, Mauro Benevides, Martins Fi­
lho, Roberto Saturnino, Otãvio Càrdóso,-José Lins, Lourival Baptista e Af­
fonso Camargo, reúne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motiVo justificado, os Senhores S-e-õ.ã.do_res 
Raimundo Parente, Lomanto Júnior, Amaral Filrlan, Amaral PeiXOtO~ Ahriir 
Pinto, Pedro Simon, Teotônio Vilela, Franco Montoro, Táncredo Neves e 
Mendes Canale. 

Ao constatar a existência de número regiffiental, o Senhor Preslc!.eoiede.. 
clara abertos os trabalhos e di$pensa a leitura da ata da reunião, anterior, 
que, em seguida, é dada como aprovada. 

A seguir, são apreciadas as seguintes proposiçõeS: 
Projeto de Lei da Câmara n9 01/82- Autoriza a criaç-ãO de ffiunicípios-

no Território Federal de Roraima e dá outras providências. 
Relator: Senador Bernardino Viana 
Parecer: _Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Ofício "S" n• 19/81 -Do Presidente do Tribunal de Contas do Distrito 

Federal, encaminhando ao Seriado Federal, o Relatório so_bre as contas do 
Governo do Distrito Federal, relativas ao exercício de 1980, e o respectivo 
projeto de Parecer Prévio. 

Relator:- Senador Mauro Benevides 
Parecer: Favorável 
Conclusão~ Aprovação do parecer. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lav~ando eu, Carlos 

Guilherme Fonseca, Assistente da Comissão, a presente ata, que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

I• REUNIÃO, REALIZADA EM 24 DE MARÇO_ DE 1982 

Às nove horas do dia vinte e quatro de marÇo de mil novecentos e oitenta 
e dois, na sala de reunião da Comissão, ná Ala_ Senacl:or Nilo CÇtelho, presen­
tes os Srs. Senadores José Richa, Presidente; Alberto Silva, L~nçir Vargas, 
Bernardino Viana, Benedito Ferreira, Luiz Cavalcante, José Fragelli Gabriel 
Hermes e Marcos Frejre, reúne-se a ComiSsão de Ecohomia. 

Deixam de comparecer, por motivo justifícado, os Srs. Senadores José 
Lins, Milton Cabral, Roberto Saturnirto-e Pedro-.Sj_ro_o-n. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os traba­
lhos e comunica -que a pauta da reuniào- estâ bastante extensa, em razão da 
quantidade de projetos distribuidos à Comissão. 

A seguir o Senador Bernardino Viana solicita a palavra e sugere que os 
prõjetoS rererentes a empréstim-os a EstadOs e-Municípíos, que têm pareceres 
favoráveis, sejam ápreciãâ-o:fem blocO: O Sr. Presidente consulta os membros 
da_, Comissão e a sugestão é_ aprovada por unan-irriidade. 

Pass~-se, então, à apr~~iãção da pauta: · 
Projeto de Decreto Legislativo n' 9/80. 

-Aprova o texto do Acor_dO sobre o Com-éfqi.O de Pr9dut9s Têxteis, ce­
le~rado entre o Governo da RepóblTc"ã-Federati_v'ª __ do Brasil e a ComUnidade 
Econômica Européia, em Bru.xelas, a 23 de jilrieíro de -1980. 

Relator: Senador Bernardino Viana. 
Pã.recer: Favorável ao Projeto. 
Conciu!jã.o: A_provação do parecer do Relator. 
Projeto_ de ~Decreto Legislativo n9 21/81. 
Aprova o texto doAcQrdo_s_obre Cooperação Econ_ômica_e Industrial en­

tre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República 
Portuguesa conCluído em Lisboa, a 3 de fe:Ve_reiro de. 1981. 

:Relator: Senador Luiz Cavalcante: 
Parecer: Favorável ao Projeto. ~ 

Conclusão: Aprovação do parecer do Relator. 
Mensagem n' 386/81. · 
Do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­

deral, prop.osta do Sr. Ministro da Fazenda, pãra que s~ja autorizado_ o Go­
verno do Estado da Bahia a contratar operaçãO de crédito no valor de Cr$ 
1.241.055.262,08. 

Relator: Senador Gabriel.Her~m~._ . 
Parecer: Favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: Aprovação do parecer do Relator. 
Mensagem n• 320/81. 
Do Sr. Presidente da_República, submetendo à aprovação do Senado Fe­

deral, proposta do Sr. MiniStro da Fazenda, para que seja autorizada a Pre­
feitura Municipal de Venturosa (PE) a contratar operação de crédito no valor 
de CrS 5.009.600,00. 

Relator: Senador Marços freire. 
Parecer: Favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: Aprovação do parecer do Relator. 
Mensagem n' 383/81. 
Do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­

deral, proposta do S_r. Ministro da,_ Fazenda, para que seja autorizada a Pre­
feitura Municipal de São Paulo (SP) a contratar operação de crédito no valor 
de CrS 319.360.800,00. 

Relator: senador Bernardino Viana .. 
Parecer: FavÕrável, concluindO por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: Aprovação do parecer do Relator. 
Mensagem n' 272/81. 
Do Sr. Presidente da República, subrr1:etendo à aprovação do Seriado Fe­

deral, proposta do Sr. Ministro _da Fazenda~ para que seja autorizada a Pre­
feitura Munícipal de Guaxupé (MG) a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 184.350.600. 

Relator: Senador José Fragelli. 
Parecer: Favorável, concluittdo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: Aprovação do parecer do Relator. 
Monsagem no 373/81. . _ . . 

_ Do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senad_o Fe­
d~rai, propo_sta do Sr. tVfin_ístro da faze:ndª, para que seja autorízada a Pre­
feitura Municipal de Nioaque (MS) a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 20.194.000,00. 

Relate> r:_ ~enador José Fragelli. 
Parecer: Favorável, concluirldo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: Aprovação do parecer do Relator. 
Mensagem n' 226/81. 

----Do Sr. Presidente da Re"p-ública, submetendo à aprovação do Senado F~> 
de_ral, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Pre­
feitura Municipal de Ponta Põi-ã (MS) a Contratar Operação de crédito nova­
lor de Cr$ 23.000.000,00. 

Relator: Senador José t<agelli. 
Parecer: Favorável, con_c;l~indo porapn:setitar urh Projeto de Resolução. 
Conclusão: Aprovação do parecer do Relator. -- --
Mensagem n' 380/8L . .. 
Do Sr: Presidente da República, submetendo à aProvação do Senado Fe­

deral, Pfopostá- do Sr. Mhüsf.l-0 d:iF_azenda:- pàra que seja autorizada a Pre­
fdtura Municipal de Brilhante (MS) a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 76.958.000,00. 
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Relator: Senador José_ Fragelli. _ 
Parecer: Favorável, conclUindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: AproVação do parecer do Relator. 
Mensagem n' 366/8!. _ . _____ _- _______ _ 
Do Sr. Piesídente da República, submetendo à apro~~ção ~_e_§e_f2_a_~~~e-_ 

dera!, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que sej_a_ auto_ti_~-~-a _?_Pre­
feitucra Municipal de Eldorado -(MS) a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 4!.695.800. 

Relator: Senador Josê Fragelli. . 
Parecer: Favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: Aprovação do parecer do Relator. 
Mensagem n' 237/81. - -
Do Sr. Presidente da Repúólica, submetendo à aprova~ão d<?_~e~-~~~-F~_ 

dera!, proposta do Sr. MinistrO aa Fazenda, para que ~eja aut?ri.zada a Pre­
feitura Municipal de Amambaí (MS) a ~ontratar ope~~ça~ de_ c~-e~Ito ~? v_alor 
de Cr$ 83.2&0. 700,00. 

Relator: Senador José Fragellí. 
Parecer. Favorável, concluindo por apresentar um Projeto _de Re~ol~ção. 
Conclusão: Aprovação do parecer do- Relator. 
Mensagem n' 353/81. 
Do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­

deral, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja a·utorizado o Go­
verno do Estado de Pernambuco (PE) a contratar operação de crédito nova­
lor de Cr$ 18.714.000,00. 

Relator: Senador Bernardino Viana. 
Parecer: Favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Coriclusão: Aprovação do parecer do Relator. 
Mensagem n• 391/81. 
Do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­

deral, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, pa!a q~e ~eJ~ _aut?ri~ado ~~o­
verno do Estado do Paraná, a coritratar operaç~? ~e c~edtt?_ no ~ai~; _de Çr_! 
579~1 00.1 00,00. 

Relator: Senador Bernardino Viana. 
Parecer: Favorável, concluindo por apresentar um Projeto de ResolUção. 
ConClusão: AprOvação do parecer do Relator.- __ 
Mensagem n' 334/81. _, _ 
Do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­

deral, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizado o Go­
verno do Estado de Pernambuco (PE) a contra~ar '?Per_ação de crédito_~o va­
lor de Cr$ 541.000.40_0,00. 

Relator: Senador Bernardino Viana. 
Parecer: Favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: Aprovação do parecer do Relato_r. 
Mensagem n• 359/81. 
Do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovaç~o d<? Senado fe­

deral, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, Para que seja autoriz_ada ": Pre­
feitura Municipal de Candelária (RS) a contra~ar oper~ção de crédito n_o va-
lor de Cr$ 56.965.900,00. ·- -- -- -

Relator: Senador Lenoir Vargas. . _ 
Parecer: Favorável, concluindo por apresentar U_fi? Pioje-tO-~e_J!~Sol_}.l_ç_ão. 
Conclusão: Aprovação do parecer do Relator. 
Mensagem n• 402/81. c _ 

Do Sr. Presidente da Repú-blica, submetendo à aprovação do S~nado Fe­
deral, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para qu~sC?ja autorizada a Pre­
feitura Municipal de Palmitos.(SC) a contratar o_per'!ç~o.de ~rédito nova.~~~ 
de Cr$ 59.270.108,58. · 

Relator: Senador Lenoir Vargas. 
Parecer: Favorãvel, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: Aprovação do parecer do Relator._ 
Mensagem n• 357/81. ·· 
Do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Se~ _a~ o Fe­

deral, proposta do Sr. Ministro da- Fazenda~- pãi'~-.9.'!~ ~jã _aut~E~~a-~a _a-~~~ 
feitura Mu-riidj:ml de Bataiporã (MS) a contratar operaçã? de ~~é~lt.? no valor 
de CrS 5.221.500,00. · · 

Relator: Senador José Fragelli. . . _ 
Parecer: Favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resoluçao. 
ConClusão: Aprovação do parecer do Relator. 
Mensagem n• 355/81. , _ . 
Do Sr. Presidente da República, submetendo a aprovaçao do Senado Fe­

deral, proposta do Sr. MiniStro- da_ Fazenda, p~ra _que seJa_ a~~ori"za~a ~ Pre­
feitura MunicTpal de Anaurilândia (MS) a con~r-~t~r ?per~ça'? _?e_ c~edtto -~-? 
valor de Cr$ 4.890.000,00. 

Relator: Senador José Fragelli. . . . ~ 
Parecer: Favorável, conclUindo por apresentar um ProJeto de Resoluça_o. 
Conclusão: AprovaçãO-do parecer do Relator. 
Mensagem n' 405/81. _ _ _____ -~ ____ , _ ___ _ 

----"i)o-Sr-. -Presid-ente da República, subme_~~~~_? __ ~ a:e_~~.aç::1_~ d!?~S_e_nado Fe­
defãÇPfOP-O.~t3-(:f6-S-r.=~j~í~~Jl~-fi~~-'1g~ pa~~--g-~~ se~~--a;~~.<?_r!_~aiia a Pre~ 
feiiUra-Mu-rllcipal de Túnos (MS) a contratar operaçao de credil'? no valor de 
Cr$ 19.153.400,00. 

Relator: Senador José Fr_agelli. - . 
Parecer: Favorável, concluind_o por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão; Aprovação do parecer do Relator. 
Mensagem n' 372j8l. _ ... _ , _ 
Do Sr. Pi'esidenie da Refiública, submetendo a aprov.açao do. Senado Fe­

deral proposta do Sr. ~fin[Sf.r_o da Fazend_a~.para que seJa autonzada a Pre­
feitu;a MuniCipal de Jateí (MS_) a contratar_ opera~ão de crédito no valor Qe 

·-crs 5.603.000,00.-

Relator: Senador José Fragelli. _ 
Parecer: Favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resoluçao-. 
Conclusão:· AprovaçãO do parecer do R_elator. 
Mensagem n' 378/81. , _ _ 
Do Si~ Presidente da República, submetendo a aprovaçao do Sen~~o Fe­

deral, proposta do Sr. Ministro 'da FaZenda, para que seja auto~izada a~ P:e­
feitura Municipal da Cidade do Recife_ (PE) a contratar ?peraçao d~ credt~o 
no valor de Cr$ 30.091.600,00. · ---- -

--------

-Relator: S-eriado r EJ_ernardino Viana_. _ _ __ _ _ _ _ 
-Parecer:~FãvOrãYeJ, c-Õnd~indO pof -aprese~tar_um Projeto de Resolução~ 
Conclusão: Aprovação do par"e,cer do ReJat9r. 
Mensagem n' 374/81. - · _ _ 
Do Sr. Presidente-da República, submetendo~ aprovação do Senado Fe­

deral, proposta do Sr. Ministro da Faz_enda, para 9,~(_? seja autorizada a Pre­
feitura _Munjcipat de NOva ReSeride (Md) ã êõriiratar operação de créd_ito no 
valor de Cr$ 65.067.975,00. --

Relator: Senador Lenoir Vargas. 
'parecer: FavoráVel, concluirido por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: Aprovação do parecer do Relator. 

-Mensagem n• 406/8!. 
Do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­

deral, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Pre­
feitura Mun~ipal de Umuarama (PR) a contratar operação de crédito nova-
lor d~ -Cr$368.515.376,59. · · 

Relator: Senador Bernardino Viana. 
Parecer: Favorável, concluindo por apresenta~ um Projeto de Resolução. 
Conclusão:-AprovaçãO- do pa-recer do Relator. 
Mensagem n' 368/81. 
Do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­

deral, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Pre­
- feitura Municipal de Guarapari (ES) a conq-al4-r o _per ação de crédito no valor 

de CrS 309.072.881,2~, · 

Relator: Senador Bernardino Viana. 
-~--Parecer: Favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 

Conclusão: Aprovação do parecer do Relator. 
Mensagem n' 404/81. 
Do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado F e­

-dera!, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Pre­
feitura Municipal de Poconé (MT) a contratar .operação de crédito no valor 
de Cr$ 138. [64.974,38. · 

Relator: Senador Bernardino Viana. 
Parecer: Favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: Aprovação do parecer do Relator. 
Mensagem n• 364/81. 
Do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­

deral, proposta do Sr. Ministro da Fazendã, para que seja autorizada a Pre­
feitura M~unicipal de Dourados (MS) a contratar operação de crédito nova-
lor de Cr$ 37 .576.000;00. - - - · · 

Relator: Senador Bernardino Viana. 
Parecer: Favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: Aprovação do parecer do Relator. 
Mensagem n' 400/81. 
Do-Sr: Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­

deral, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Pre­
fei_tura Municipal de Moji Guaçu (SP) a contratar operação de crédito nova­
lor de Cr$ 627.324.000,00. -
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Relator: Senadoi- Alberto Silva. 
Parecer: Favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: Aprovação do parecer do Relator. 
Mensagem n• 10/81. 
Do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado F e~ 

dera!, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Pre~ 
feitura Municipal de Aquino (MT) a contratar operação de crédito no valor 
de Cri 34.224.000,00. 

Relator: Senador Bernardino Viana. 
Parecer: Favorável. concluindo por apresentar um Projeto' de Resolução. 
Conclusão: Aprovação do parecer do Relator, 
Mensagem n• 365/81. 
Do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­

deral, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Pre­
feitura Municipal de Dourados (MS) a contratar operação de crédito nova­
lor de Cr$ 253.028.000,00. 

Relator: Senador Bernardino _Viana. 
Parecer: Favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: Aprovação do parecer do Relator. 
Mensagem n' 17/82. 
Do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­

deral, proposta do Sr, Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Pre­
feitura Municipal de Uberlândia (MG) a contratar operação de crédito nova­
lor de Cr$ 495.756.000,00. 

Relator: Senador Bernardino Viana. 
Parecer: Favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: Aprovação do parecer do Relator. 
Mensagem n• 11/82. 
Do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­

deral, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Pre­
feitura Municipal de Gurupi (GO) a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 14.422.000,00. 

Relator: Senador Benedito Ferreira. 
Parecer: Favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: Aprovação do parecer do Relator~ 
Mensagem n• 16/82. 
Do Sr. Presidente da República, submetendo à ·aprovação do Senado F e~ 

deral, proposta do Sr. Ministro da Fazenda,_ para que seja autorizada a Pre­
feitura Municipal de Rialma (GO) a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 38.265.000,00. 

Relator: Senador Benedito Feueira. 
Parecer: Favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: Aprovação do parecer do Relator. 
O Sr. Presidente concede vista da Mensagem n919j82; do Sr. Presidente 

da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr._ 

Ministro da E'azenda, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.616.164.560,00, ao Senador Alberto Silva. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a r~união, lavrando eu, Francis­
co Guilherme Thees Ribeiro, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
lida e aprovada será assinada pelo Sr. Presidente. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 1982 

Às nove horas do dia trinta e um de março de mil novecentos e oitenta e 
dois, na sala de reunião da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho, presentes 
os'Srs. Senadores Luiz Cavalcante, Vice-Presidente, :no exercício da Presidên­
cia, Bernardino Viana, José Lins, Affonso Camargo, Teotônio Vilela e Alber­
to Silva, reúne-se a Comissão de :&onomia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores: José 
Lins, Lenoir Vargas, Milton Cabral, Benedito Ferreira, Roberto Saturnino, 
Pedro Simon, José Richa e José Fragelli. 

Ao constatar a presença de número regimental, o Sr. Presidente declara 
aberta a reunião, dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, que é 
dada como aprovada. 

São apreciadas as seguintes matérias: 

Projeto de Decreto Legislativo n• 36/81. 
Homologa o Ato do Conselho Monetário Nacional que autorizou emissões 
adicionais de papel-moeda em 1980, até o limite de CrS 70.000.000.000,00 (se­
tenta bilhões de cruzeiros), na forma da legislação em vigor. 

Relator: Senador Bernardino Viana. 
Parecer: Pela aprovação do Projeto. 
Conclusão: Aprovação do parecer do Relator. 

Projeto de Decreto Legislativo n<? 33/81. 
Ratifica o texto do Acordo Internacional da Borracha Natural de 1979, apro­
vado na IV Sessão da Conferência das Nações Unidas sobre Borracha Natu­
ral, realizada em Genebra, Suíça, de 24 de setembro à 5 de outubro de 1979, e 
que foi subscrito pelo Brasil em 30 de junho de 1980. 

Reiator: Senador Bernardino Viana. 
Parecer: Pela aprovação do Projeto. 
Conclusão: Aprovação do parecer do Relator. 

Antes de encerrar a reuniãO o Sr. Presidente comunica à Comissão, que o 
Ministério das Relações Exteriores, entrou em Contato com a Secretaria da 
Comissão, no sentido deste órgão técnico receber no dia quinze de abril pró­
ximo, às dez horas, o Sr. Manfredo Massiotti, Representante da comunidade 
Econômica Européia para a América Latina, que fará uma visita a esta e a 
Comjssão de Relações Exteriores do Senadol_ e então ambas, receberiam o 
ilustre visitante. A Comissão acolhe por unanimidade a sugestãO. 

Nada mais havendo a tratar p Sr. Presidente encerra a reunião, lavrando 
e_u, Francisco Guilherme Thees Ribeiro, Assistente da Comissão, a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

5• REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA -
AOS 15 DIAS DO MI'.S DE ABRIL DO ANO DE 1982 

Às dezessete horas do dia quatorze do mês de abril do ano de mil nove­
centos e oitenta e dois, reúne-se a Comissão de Redação, presentes a Senhora 
Senadora Laélia de Alcântara e os S_e_ohores Senadores João Calmon, Adcr:­
bal Jurema, Moacyr Dalla e Saldanha Derzi. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador Murilo 
Badaró, Vice-Presidente, 

A Comissão procede à eleição do Presidente, para preenchimento da 
vaga ocorrida em virtude do falecimento do Senador Adalberto Sena. Distri­
buídas as cédulas, é designado o Senador João Calmon púa escrutinado r. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Senadora -Laélia- de Alcântara ............................ 4 votos 
Senad_or Aderbal Jurema .......... ~ ....................... I voto 

É declarada eleita Presidente a SenadOra Laélia de Alcântara. 
Assumindo a Presidência, a Senadora laélia de Alcântara agradece a es-

colha de seu nome para exercer o cargo c, em seguida, designa o nobre Sena­
d_or Mauro Benevides para ocupar, na vaga_de Suplente_, o lugar do Senador 
Evandro Carreira. - - --- -

_Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, lavrando eu, 
Fátimã Abrahão Kohlrausch, Assi~tente, a presente Ata, que, uma vez apl-o­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente e demais membros presentes. -
João Calmon - Moacyr Dal/a - Laélia df. Alcântara -'- Ad(:>rbal Jurema. 


